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INTRODUCTION

E n  d ro it  b u d g é ta ire  a lg é r ie n , le s  d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  

o n t de  to u t  te m p s  revêfir u n  c a ra c tè re  p a r tic u lie r  en  ra iso n  d e  tro is  fac teu rs  

e s se n tie ls . E n  p re m ie r  lieu , ce s  d é p e n se s  b u d g é ta ire s  s ’ap p ré c ie n t, à  ce  jo u r , 

e n  te rm e s  d e  s ta b ili té  e t  de  p e rm a n e n c e e ؛  n  e ffe t, la  rem a rq u a b le  ré g u la r ité  de  

le u r  p ré s e n c e  d a n s  la  « s tru c tu re  » b u d g é ta ire  de l ’E ta t a  co n s titu é  u n  d es  fa its  

s a il la n t d e s  f in a n c e s  p u b liq u e s  a lg é r ie n n e s . D e  ce  p o in t de v u e , les  d é p e n se s  

d ’in v e s tis s e m e n ts  p u b lic s  o n t to u jo u rs  o ffe rt à  la  s tru c tu re  d u  p o u v o ir  p o lit iq u e  

l ’a s su ra n c e  d ’u n  m o y e n  d ’ac tio n  p ro ch e , c o m m o d e  e t rég u lie r. E n  d e u x iè m e  

lieu , les d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  n ’o n t p a s  m an q u é  d e  d é c r ire  e t 

de  tra d u ire  le  p r in c ip e  d e  la  p rév a len c e  d u  rô le  de  l ’E ta t d an s  la  c o n d u ite  d u  

d é v e lo p p e m e n t é c o n o m iq u e  e t  so c ia l ou  en co re  d e  la  c ro is sa n c e  é c o n o m iq u e l .  

1 A lo rs  q u ’en  g é n é ra le , les d é p e n se s  d ’in v es tissem en ts  c o n s titu e n t la  m a sse  la  m o in s  
im p o rta n te  au  n iv e a u  du  b u d g e t de  l ’E ta t. E n  F ran ce , e t se lo n  la d o c tr in e , e lle s  « re p ré se n te ir t 
e n v iro n  15%  d es d é p e n se s  b u d g é ta ire s  de l’E tat, m ais e lle s  so n t p lu s  im p o rta n te s  au  n iv e a u  
d es au tre s  c o lle c tiv ité s  te rr ito r ia le s  (rég io n s  env iro ir 6 0% , d é p a rte m e n ts  2 5 %  e t c o m m u n e s  
3 2 % ), in , L o ic  P h ilip , F in a n c e s  p u b liq u e s , 4 ém e  éd itio n , C u ja s , P a ris , 1992, P.76.
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E n  t ro is iè m e  l ie u , e n f in , c e t te  c a té g o r ie  d e  d é p e n s e s  a  c o n s t i tu é  u n  v e c te u t ' d e  

lé g i t im a t io n  id é o lo g iq u e  p u is s a n t  e t  f o n c t io n n e l  d u r a n t  le s  d i f f é r e n te s  p h a s e s  

d e  m u ta t io n  d u  r é g im e  p o l i t iq u e  a lg é r ie n . E n  s u b s ta n c e , o n  p e u t  d i re  q u e  le  

p ro c é d é  d u  re c o u i 's  a u x  d é p e n s e s  b u d g é ta i r e s  d ’ in v e s t is s e m e n ts  p u b l ic s  e s t  

r é c u s e n t  e t  c o n s ti tu e  d è s  lo rs  le  r e g is tr e  p r iv i lé g ie  d u  b u d g e t  d e  l ’E ta t  d a n s  

le s  d if f é re n ts  a s p e c ts  d e  la  v ie  é c o n o m iq u e  e t  s o c ia le . C e  p a r t ic u la r i s m e  d e s  

d é p e n s e s  b u d g é ta i re s  d ’in v e s t is s e m e n ts  p u b l ic s  e s t ,  n é a n m o in s ,  c o n s u b s ta n t ie l  

à  la  d is p o n ib i l i té  d e  la  r e n te  p é tr o l iè re  e t  d e s  r e s s o u r c e s  f is c a le s  q u ’e lle  

p ro c u re . L ’im p o r ta n c e  e t  l a  r é g u la r i té  d e  c e s  r e s s o u r c e s  à  c a i 'a c tè re  d é f i i r i t i f  

o n t  to u jo u rs  c o n s ti tu é  le  r e g is tr e  q u a s i- s y m é tr iq u e ,  v o ire  s y m é tr iq u e  e n  la  

m a t iè r e .2

E n  d é p it  d e  so n  im p o r ta n c e  e t  sa  r e m a rq u a b le  s ta b i l i té ,  c e t te  c a té g o r ie  

de  d é p e n s e s  b u d g é ta ire s  d e  l ’E ta t  n ’a  p a s  b é n é f ic ié  d ’u n  e n c a d r e m e n t  

ju r id iq u e  r ig o u re u x , c o h é re n t  e t in té g ra l  à  la  fo is . L e s  p o u v o ir s  p u b l ic s  se  

s o n t  o c tro y é s  e n  la  m a t iè r e  u n  c h a m p  e t u n e  l ib e r té  d ’a c tio n  la rg e  e t  s o u v e n t  

c o n te s ta b le d . L ’a d o p tio n  d ’u n  te x te  s p é c ia l  l 'e la tiv e  a u x  lo is  d e  f in a n c e s  

n ’a  p a s  re m is  e n  c a u se  e n t iè re m e n t  ce  c o n s ta t  n i c e tte  a p p ré c ia t io n .  S o u s  le  

ré g im e  d e  la  C o n s t i tu t io n  d e  1 9 7 6 , l ’é la b o r a t io n  d e  la  lo i n ٥ 8 4 -1 7  d u  7 ju i l l e t  

1 9 8 4  relative, a u x  lo is  d e  f in a n c e s  a  s u r to u t  r é p o n d u  à  u n e  p ré o c c u p a t io n  

é c o n o m iq u e  d e  ty p e  s o c ia l is te 4 . D e  ce  p o in t  d e  v u e , c e  te x te  a  p i'is  e n  c h a rg e  

le s  p r in c ip e s  e t rè g le s  lié s  a u  f in a n c e m e n t  p u b l ic  d e  l ’é c o n o m ie . C e u x -c i  o n t  

é té  d é te rm in é s  p a r  le p la n i f ic a te u r  e t  « c o d if ié  » p a r  la  c lra i'te  n a t io n a le  e n

2 - T o u t d é c a la g e  e n tre  le s  d e u x  re g is tr e s  e n tr a in e  a u s s i tô t  u n e  m p tu r e  g ra v e  d o n t  le s  im p a c ts  
re te n tis s e n t su r  to u s  le s  a sp e c ts  d e  la  v ie  p o li t iq u e , é c o n o iu iq u e  e t so c ia l  du  p a y s , c o m m e  ce  
fu t le ca s  d u ra n t les a n n é e s  198 6  e t  19 9 0 .
3 - D an s  la  m e s u re  où  e lle  n ’a  p a s  ré p o n d u  a u x  e x ig e n c e s  d e  la s p h è re  d u  d ro it .  L a  n a tu re  
é c o n o m iq u e  e t  so c ia le  q u i d é c o u le  d u  se n s  e t d e  la  p e r s p e c tiv e  d e  la  d é p e n s e  n e  p e u t  ju s t i f ie r  
les a lté ra t io n s  au  p la n  du  d ro it.
4  - C f. B o u a ra  M o h a m e d  T a h a r  in , L a  loi d e  f in a n c e s  en  A lg é r ie , th è s e  p o u r  l ’o b te n t io n  
d o c to ra t d ’E ta t, u n iv e r s ité  d ’A lg e r, fa c u lté  d e  d ro i t  d e  B e n  A k n o u n , a n n é e  2 0 0 6 , P. 2 9 8  e t s.
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1 9 7 6 5 . E n  re v a n c h e . L e s  d isp o s itio n s  d ’e m p ru n ts  o u  d ’in sp ira t io n  l ib é ra le  

in tro d u ite  p a r  le  te x te  sp é c ia l  n ’o n t p a s  eu  l ’e ffe t e sc o m p té . E la b o ré  d a n s  u n  

c o n te x te  è n  d é c a la g e , l ’e f fe c tiv ité  e t la  lo g iq u e  ju r id iq u e  d e  l ’o b je t  m ê m e  d u  

te x te  d e m e u ra ie n t  s u r to u t  v ir tu e lle s . E n  fait, le s  d é p e n se s  d ’in v e s tis s e m e n ts  

se m o u la ie n t  p lu s  d a n s  les  « n o rm e s  » d u  p la n if ic a te u r  e n  ra is o n  d u  b u t  q u i 

leui. a  é té  a s s ig n é  d a n s  le  d isc o u rs  a lg é r ie n . E n  c e tte  m a tiè re , l ’e x ig e n c e  d es  

fo rm e s  ju r id iq u e s  n e  p o u v a it  ê tre  q u ’in ce rta in e . D ès  lo rs , e n  1’e sp è c e , c ’e s t 

le  c a ra c tè re  a d m in is t r a t i f  e t p o lit iq u e  q u i a la rg e m e n t p ré v a lu  su r  les  n o rm e s  

ju r id iq u e s .

M a is  d e p u is  la  m ise  e n  œ u v re  d e s  ré fo rm e s  é c o n o m iq u e s , in it ié e s  

n o ta m m e n t à  p a r t ir  d e  1988 , les d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  p u b lic sô  o n t  

c o n n u  q u e lq u e s  c h a n g e m e n ts  à  la  fav e u r  de la  ré v is io n  de la  lo i n .  8 4 -1 7  

re la tiv e  a u x  lo is  de  f in a n c e s  e t de la  lo i n .  8 8 -0 2  re la tiv e  à  la  p la n if ic a tio n . L e  

tra i te m e n t  lé g is la t i f  qu i a  é té  p ré v u  à  leu r é g a rd  a su b i, e n  fa it, l ’im p a c t  d e  la  

c r is e  é c o n o m iq u e  e t f in a n c iè re  q u i a  su rg i d u ra n t ce tte  p é rio d e  e t q u i a  p e rd u ré  

d e p u is . E n  so m m e , les  d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  d e  n a tu re  b u d g é ta ire  o n t 

c o n n u  u n e  é v o lu tio n  d a n s  la  sp h è re  d u  d ro it e t su sc iten t to u t l ’in té rê t  d ’u n e  

é tu d e  les  c o n c e rn a n t. A  p r io r i, l ’é la b o ra tio n  et l ’a d o p tio n  d ’u n  c e rta in  n o m b re  

de  te x te s  q u i les  ré g is s e n t  de m an iè re  sp éc ia le  e t p réc ise  à  la  fo is7  p ré s a g e n t 

« le  re to u r  » d u  d ro it  en  la  m a tiè re . D an s  le c o n te x te  a c tu e l, les  d é p e n se s  

d ’in v e s tis s e m e n ts  so n t ré g ie s  p a r  le tex te  sp éc ia l de 1984 , m o d ifié  e t co n ap lé té , 

e t p a r  d e s  te x te s  ré g le m e n ta ire s  qu i d o n n e n t l ’im p re ss io n  q u e  la  m a tiè re  e s t  

« t ira il lé e  » e n tre  le d o m a in e  de  la  lo i e t d u  règ le m e n t. P a r  a ille u rs , 1 é tu d e  

c o n c e rn a n t  l e s  d é p e n se s  d ’in v es tis se m e n ts  en  d ro it a lg é r ie n  s ’e s t im p o s é e
5- Id em , P. 2 9 9  e t s.
6 - Q u e  l ’o n  tro u v e  c o n sa c re r  é g a le m e n t sous l ’a p p e lla tio n  de d é p e n se s  d ’é q u ip e m e n t p u b lic s  

ou  d e  d é p e n se s  en  cap ita l.
7- Il s'agit notammen't d'un certain Jiombre de textes réglementaires qui seront déclinés dajis 
la deuxième partie de cette étude.
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a u s s i  d e p u is  le  r e g a in  d ’in té r ê t  c o n s ta té  à  1’é g a rd  d e s  n o u v e l le s  « fo rm e s  

d e  p la n i f ic a t io n  » q u e  l ’o n  v o i t  s u rg i r  à  l ’o c c a s io n  d e  l ’é la b o r a t io n  d e s  

p r o g ra m m e s  d e  d é v e lo p p e m e n t  é c o n o m iq u e ,  n o ta m m e n t  à  p a r t i r  d e  l ’a n n é e  

2 0 0 0 . L a  p ré s e n te  é tu d e  v a  s ’e f fo rc e r  d e  r e s t ih r e r  l ’é v o lu t io n  q u ’a  c o n n u  c e t te  

c a té g o r ie  d e  d é p e n s e s  b u d g é ta i re s  p o u r  te n te r  d e  c la r if ie r  la  p la c e  q u ’e lle  

o c c u p e  a c tu e l le m e n t  d a n s  le s  f in a n c e s  p u b l iq u e s  a lg é r ie n n e s  e t  p a r t a n t  d a n s  

la  m is e  e n  œ u v re  d u  « r é g im e  d e s  c o m p é te n c e s  » d e s  p o u v o i r s  p u b l ic s  q u i  

se  d e s s in e  e t  q u i se  d é v e lo p p e  e n  la  m a t iè re .  D è s  lo rs , 1 'é tu d e  d e  l ’é v o lu t io n  

d e  la  n o t io n  m ê m e  d e  « d é p e n s e s  d ’in v e s t is s e m e n ts  » d e v ie n t  in té r e s s a n te  a u  

d o u b le  p la n  h is to r iq u e  e t p é d a g o g iq u e s .  P o u r  c e  fa ir e , il e s t  u t i le  d e  r e tr a c e r ,  

d a n s  u n  p re m ie r  te m p s , le  c h e m in e m e n t  q u i a  a b o u ti  a u  c a d re  n o r m a t i f  d e s  

d é p e n s e s  b u d g é ta ire s  d ’ in v e s t is s e m e n ts  d e  l ’E ta t ؟  ( p re m iè re  p a r t ie ) .  D a n s  

u n  d e u x iè m e  te m p s , il s ’a g it  d e  m o n tr e r  c o m m e n t  le  c a d re  l é g i s la t i f  a  é té  

« c o m p lé té  » e t d é b o rd é  p a r  l ’e x e rc ic e  d u  p o u v o ir  r é g le m e n ta i r e  e n  la  m a t iè r e  

(d e u x iè m e  p a r t ie ) .

8- L’é v o lu tio n  d e  la  n o tio it p e u t  p a ra i tr e  u n  p e u  e x c e s s iv e  d a n s  le c a d re  d e  c e t te  é tu d e . M a is , 
e lle  s ’e s t im p o sé e  su r to ti t  p o u r  d e s  c o n s id é ra t io n s  p é d a g o g iq u e s  e t à  l ’e n d ro i t  d e s  é tu d ia n ts  
q u i s ’in té re s s e n t à  la  d is c ip l in e  d u  d ro i t  b t id g é ta ire  e t f in a n c ie r .
9 - L a  q u a lif ic a tio n  d e  c e s  d é p e n s e s  b u d g é ta i re s  so tis  la  f o r m u la t io n  " in v e s t i s s e iu e n ts  p u b lic s  
d e  l'E ta t"  in te rv ie n t d an s  l 'in ti tu lé  d e  la  p re jn iè re  p a r t ie  en  ra is o n  d e s  d is p o s i t io i ts  lé g is la t iv e s  
d e  la loi sp é c ia le  re la tiv e  a u x  lo is  d e  f in a n c e s  d e  198 4 , m o d if ié e  e t  c o m p lé té e .  E n  re v a itc lie , 
la  q u a lif ic a tio n  so u s  la fo rm u la t io n  d ' ' 'é q u p؛ e m e n t d e  l 'E ta t" , in s é ré e  d a n s  l 'in t i tu lé  d e  la 
d e u x iè m e  p a r tie  d e  c e tte  é tu d e , e s t lib e llé e  en  ra iso n  d u  " d é b o rd e m e n t"  r é g le m e n ta ir e  q u i a 
fa it p ré v a lo ir  la d ite  a p p e lla tio n . M a is  c e la  n e  v e u t p a s  d ire  q u 'i l  y  a  u n e  d é lim ita t io n  f ra n c lie  
e n tre  les d e u x  q u a lif ic a tio n s , la  d e u x iè m e  é ta n t m o in s  c o n n o té e  q u e  la p re m iè r e  s e u le m e n t 
en  ra iso n  de la d if f ic ile  e t c o iu p le x e  tr a n s it io n  é c o n o m iq u e  e t p o li t iq u e  q u e  c o n n a it  l 'E ta t  
a lg é r ie n . C e la  n 'e m p ê c h e  p a s  n o n  p lu s  l 'u s a g e  d e s  d e u x  e x p re s s io n s  d a n s  les d é v e lo p p e m e n ts  
de c e tte  é tu d e .
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P r e m i è r e  p a r t i e  :

L e  c h e m i n e m e n t  d u  c a d r e  n o r m a t i f  

d e s  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  p u b l i c s .

L e s  d é p e n s e s  d ’in v e s tis s e m e n ts  p u b lic s  en  d ro it  a lg é r ie n  ne  p e u v e n t ê tre  

a p p ré h e n d é e s  sa n s  r e c o u r ir  à  u n  b r e f  ra p p e l h is to r iq u e  les  c o n c e rn a n t. P o u r  

c o m p re n d re , e n  e ffe t, 1’u til ité  e t l ’im p o r ta n c e  q u ’e lle s  o n t a c q u ise s  d a n s  le  

c o n te x te  a lg é r ie n , il e s t  n é c e s s a ire  de p a s se r  e n  re v u e  de  m a n iè re  su c c in te  les  

d if fé re n te s  p h a s e s  d e  le u r  d é v e lo p p e m e n t (A ) a v a n t d ’e x a m in e r  les te n ta tiv e s  

d e  le u r  e n c a d re m e n t  ju r id iq u e  (B ).

A - A p e r ç u h is to r iq u e e té v o lu t io n d e la n o t io n b u d g é ta i r e d ’in v e s tis s e m e n ts

p u b lic s

L a  n o tio n  d ’in v e s tis s e m e n t b u d g é ta ire  e s t  a p p a ru e  d an s  u n e  p é r io d e  

p a r t ic u liè re  q u i t ra d u it  le  c o n te x te  e n  é v o lu tio n  de  l ’E ta t l ib é ra l ( 1 ٥). C e tte  

n o tio n  a  é té  " ré a ju s té e "  e t s ’e s t d é v e lo p p é e  d an s  le  c o n te x te  a lg é r ie n  d u ra n t la  

p é r io d e  d e  l ’è re  s o c ia l is te  (2 ٥).

1٥ - L.origine libérale de la notion.

L a  n o tio n  b u d g é ta ire  d ’in v e s tis se m e n t p u b lic  a  su rg i lo rs  d e  la  

t r a n s fo rm a tio n  d u  rô le  d e  l ’E ta t lib é ra l e t d o n t l ’im p a c t a  é té  re s se n ti  e t m is  

e n  œ u v re  d a n s  le  c o n te x te  d e  1’A lg é rie  c o lo n ia le .

a - L’apparition de la notion budgétaire d’investissements publics.

L a  n o tio n  b u d g é ta ire  d ’in v es tis se m e n ts  p u b lic s  10 e s t a p p a ru e  à  l ’o r ig in e  

0 ا - S u r la n o tio n  d ’in v e s tis se m e n t, C f. L o ïc  P h ilip  in. F in a n c e s  P u b liq u e s , 4 é m e  é d itio n , 
C u ja s , P a ris , 1992 , P. 76  e t s. : « L es d é p e n se s  d ’in v e s tisse m e n t so n t, d ’un  p o in t de  v u e  
é c o n o m iq u e , c o n s id é ré e s  c o m m e  des d é p e n se s  p a r tic u liè re m e n t d ig n e s  d ’ in té rê t c a r  
e lle s  c o rre s p o n d e n t à la c réa tio ir d ’u n e  ric h e sse  n o u v e lle  e t e lle s  e x e rc e n t, p a r  le je u  du  
m u ltip lic a te u r  d ’ in v e s tis se m e n t, un  e ffe t p o s i t i f  su r  l’a c tiv ité  é c o n o m iq u e  ».
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SOUS le  v o c a b le  d e  « d é p e n s e  e x tr a o rd in a ir e  » o u  e n c o re  a u  s e in  d e s  c o m p te s  

d its  « b u d g e ts  e x tr a o rd in a ir e s  » .

C e s  fo rm u la t io n s  d é s ig n a ie n t  u n e  s o r te  d ’e x c e p t io n  à  la  n o t io n  d e  b u d g e t  

o rd in a ire ,  s u b s ta n t i f  c o n s t i tu a n t  la  l 'èg le  a u  p la n  m a té r ie l  d u  b u d g e t  d e  l ’E ta t  

d a n s  la  p é r io d e  c l a s s iq u e l l .

L a  n o t io n  b u d g é ta ire  d ’in v e s t is s e m e n t  p u b l ic  e s t  d o n c  h is to r iq u e im e n t 

e t  é tro i te m e n t  l ié e  a u x  lu u ta t io n s  s o c io -é c o n o m iq u e s  e t  s o c io - p o l i t iq u e s  

q u ’a  c o n n u  l ’E ta t  l ib é ra l  a u  X IX  s iè c le  ; d e  ce  fa it, e lle  d é c r i t  u n e  h is to il 'e  

p a r t ic u l iè r e  q u i r e m o n te  à  l ’é m e rg e n c e  d a n s  la  s p h è re  b u d g é ta i re  d e s  d é p e n s e s  

d ’in v e s t is s e m e n ts  a in s i  q u e  le  p a r t ic u la r is m e  d e s  r e s s o u rc e s  q u i  s o n t  e n  

p r in c ip e  « c o r r e s p o n d a n te s  » 1 2 .

L a  d é p e n s e  d ’in v e s t is s e m e n t c o r re s p o n d  à  la  c r é a t io n  d ’u n  b ie n  n o u v e a u , d o n c  à  un  
e n tic h e m e n t.
1 1 -  E n  ra iso n  n o ta m m e n t d u  c o n te n u  d u  b u d g e t  a u  se n s  d 'a u to r i s a t io n  q u i d é c r iv a i t  le  rô le  e t 
les m is s io n s  d e  l ’E ta t  d a n s  la  c o tic e p tio n  c la s s iq u e .
12- S u r c e s  a sp e c ts , C f. la  p o s i t io n  d ’A d a m  S m ith  s u r  le re c o u r s  d e  l 'e m p r u n t  in , J e a n - B e r n a r d  
M a ttre t , « L e  re g a r d  d ’A d a m  S m ith  s u r  le s  f in a n c e s  p u b liq u e s  » , R .F .F .P , n .  9 9 , s e p te m b re  
2 0 0 7 , P. 140 : « L es  d é p e n se s  o rd in a ire s  d e  la  p lu s  g ra n d e  p a r t ie  d e s  g o u v e rn e m e n ts  m o d e r n e s ,  
e n  te m p s  d e  p a ix , é ta n t  é g a le  o u  à  p e u  p ré s  é g a le  à  le u r  re v e n u  o rd in a ire ,  q u a n d  la  g u e r r e  
su rv ie n t, ils n ’oirt n i la v o lo n té  n i , le s  m o y e n s  d ’a u g m e n te r  le u r  re v e n u  à  p ro p o r t io n  d e  le u r  
d é p e n se . Ils n ’en  o n t p a s  la v o lo n té  d a n s  la  c ra in te  d e  h e u r te r  le p e u p le , q u 'u n  a c c r o is s e m e n t  
si fo r t e t si s u b it  d ’im p ô t d é g o û te r a i t  b ie n  v ite  d e  la  g u e r re ils n ؛  ’en  o n t p a s  le s  m o y e n s ,  p a rc e  
q u ’ ils n e  s a u ra ie n t g u è re  tr o u v e r  d e  n o u v e l im pO t s u f f is a n t p o u r  p ro d u i re  le re v e n u  d o n t  ils 
o n t b e s o in . . .  D ’un  p o in t  d e  v u e  é c o n o m iq u e , la  d e tte  p u b liq u e  n e  p o s e  p ro b lè m e  q u e  d a n s  
la m e s u re  o ù  e lle  fin a irc e  d e s  d é p e n s e s  im p ro d u c t iv e s  au  se irs s tr ic te  d u  te rm e . O r, te l e s t  
p ra t iq u e m e n t le c a s  p u is q u e , d e p u is  p lu s ie u rs  a n n é e s  la  p o li t iq u e  a  c o tis is te  à  s o r t i r  d u  b u d g e t  
les d é p e n s e s  c o m e s p o n d a n t à  d e s  in v e s t is s e m e n ts  é c o n o m iq u e s  g é n é ra te u r s  d e  r e v e n u s  e t q u i 
p a r  c o n s é q u e n t p e u v e n t se  r e jn b o u rs e r  e u x -m ê m e s . D é s o n n a is ,  c o m m e  c e la  e s t  u n  p r in c ip e  
d e  sa in e  g e s t io n , o n  c o m p te  su r  le m a rc h é  p o u r  f in a n c e r  ce  g e n re  d e  d é p e n s e s .  T e l e s t  le  c a s , 
p a r  e x e m p le , p o u r  le s  té lé c o m m u n ic a t io n s ,  le s  a u to r o u te s ,  e tc . P o u r  é v i te r  to u te  c o n fu s io n , 
im p ro d u c t if  n e  s ig n if ie  p a s  in u tile , e t  il a n iv e  s o u v e n t  q u ’u n e  d é p e n s e  q u e  l.’on  p e u t  q u a li f ie r  
d ’ im p ro d u c tiv e  p a rc e  q u ’e lle  n ’e s t p a s  f in a n c iè r e m e n t re n ta b le  s o i t  in d is p e n s a b le  e t p lu s  u ti le
؛لا ’un  in v e s t is s e m e n t é c o n o m iq u e  ».
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Il s 'a g i t  e s se n tie l le m e n t de  l 'e m p ru n t  e t de l 'a f f e c ta t io n  d e  c e i'ta in e s  

re s s o u rc e s . D e  ce  p o in t  d e  v u e , il e s t lo is ib le  d 'a f f irm e r  q u e  les d é p e n se s  

d 'in v e s t is s e m e n ts  p u b lic s  p a r ta g e n t av ec  les c o m p te s  sp é c ia u x  d u  tré s o r  

u n e  h is to ire  c o im n u n e . E n  e ffe t, to u t c o m m e  ces  d e rn ie rs , « les  b u d g e ts  

e x tra o rd in a ire s  » so n t a p p a ru s  d u ra n t la  p é rio d e  qu i a  e n tra in é  la  m o d if ic a tio n  

p ro fo n d e  d es  c o n c e p tio n s  du  rô le  de  l ’E ta t e t d es  fiirances p u b l i q u e s ! .  Il en  

ré su lte  q u ’à  le u r  é g a rd  s ’a p p liq u e  la  m êm e  an a ly se  e t la  m êm e  a p p ré c ia t io n  

q u e  c e lle s  q u i a  c o n c e rn é  les  c o m p te s  sp é c ia u x  du  t ré s o r l4 .  D ès  lo rs , il e s t 

n é c e s s a ire  d ’e m p ru n te r  le p a s sa g e  o b lig é  de la  d ia le c tiq u e  e n tre  fina irces  

p u b liq u e s  c la s s iq u e s  e tf in a n c e s  p u b liq u e s  n rodei٠nes p o u r  te n te r  d ’a p p ré h e n d e r  

l ’e x is te n c e , e n  d ro it  b u d g é ta ire , d es  d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  p u b l ic s l5 .  

C ’e s t ce  p a s sa g e  q u i a  e n tra in é  l ’a p p a ritio n  de  n o u v e lle s  « n o tio n s  » 

b u d g é ta ire s , ju g é e s  o u  q u a lif ié e s  à  l ’o rig in e  co m m e  c o n te s ta b le s  en  ra is o n  de  

l 'a l té r a t io n  q u ’e lle s  o n t fa it su b ir  a u x  règ le s  b u d g é ta ire s  e t q u e  la  d o c tr in e

13- C f. A m a v i K o u e v i in . L es  c o m p te s  sp éc iau x  du tréso r, L .G /D /J , P aris , 2 0 0 0 , P. 3
14- « D e  m ê m e  q u e  la c o n c e p tio n  du rô le  d e  la p u is san ce  p u b liq u e , ce lle  du  b u d g e t a  év o lu é  
au ss i. L e  b u d g e t d e  l ’E ta t, d a n s  l 'a c c e p tio n  c la ss iq u e  du te rm e , e st c e rte s  le d o c u m e n t de 
b a se  p la c é  au  c e n tre  d es a c tiv ité s  f in an c iè res  d e  l 'E ta t . M ais à  co té , ex is te jit d é so rm a is , d e  
n o u v e lle s  m a sse s  f in a n c iè re s  de l ’E ta t — q u ’e lle s  s ’a p p e lle n t b u d g e t e x tra o rd in a ire , b u d g e ts  

d es o ff ice s , b u d g e ts  a n n e x e s  ou  se rv ice s  sp éc iau x  du  tr é s o r . . .  », Id em , P. 3.
15- C e lle s -c i , c o m m e  le so u lig ire  la d o c tr in e , p eu v en t ê tre  d is tin g u é e s  se lo n  p lu s ie u rs  c ritè re s . 
M a is  les in v e s tis se m e n ts  q u i e n tre tie n n e n t le p lus de re la tio n s  av ec  le b u d g e t so n t ce lle s  qu i 
se d é c lijie n t se lo n  le c a ra c tè re  d ire c te m e n t ou  iird irec tem en t p ro d u c tif . C f. L o ïc  P h ilip  in. 

F in a n c e s  P u b liq u e s , op . c ité ., P., 77 et s.
« U n e  p re m iè re  d is tin c tio n  o p p o se  les in v es tissem en ts  c iv ils  e t les in v e s tis se m e n ts  m ili ta ire s . 
L es p re m iè re s  so n t é v id e m m e n t plrrs p ro d u c tifs , m ais ils ne so n t g u è re  p lu s  im p o rta n t q u e  les 
se c o n d s  q u i. J u s q u ’en  1990, b é n é fic ia ien t en  g én é ra le , d ’un e  p rio rité  su r les seco n d s .
U n e  d e u x iè m e  d is tin c tio n  co n c e rn e , d ’une p art, les in v es tissem en ts  d ire c te m e n t re n ta b le s  ; 
c o n s tru c tio n  d ’u n e  a u to ro u te , d é v e lo p p e m e n t du  té lé p h o n é , co n s tru c tio n  d ’un  b a rra g e  اا0 
d ’u n e  c e n tra le  n u c lé a ire  et, d ’au tre  p a rt, les in v e s tis se m e n ts  n on  d ire c te m e n t re n ta b le s  q u ’on 
a p p e lle  é g a le m e n t les in v e s tis se m e n ts  co llec tifs  : c o n s tru c tio n  d ’un  h ô p ita l, d ’un e  U n iv e rs ité , 
d ’u n  C e n tre  c u ltu re l ou  sp o rtif . L a d is tin c tio n  est im p o rtan te  su r le p laji du  f in a n c e m e n t 
c a r  les re s so u rc e s  Jiécessa ires  p o u r  ré a lise r  l’o p é ra tio n  se ro n t p lu s  fac ile s  à tro u v e r  d a n s  le 
p re m ie r  cas q u e  d an s  le se c o n d  ». L’a u te u r  a jo u te  en  bas de n o te  : « C e  q u i e x p liq u e  q u e  les 
p re m iè re s  o n t é té  so u v e n t d é b u d g é tisé e s  » ., idem , P. 77. S o u lig n é  p a r  n ous.
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c l a s s i q u e  a  é r i g é  a u  r a n g  d e  d o g m e  s o u s  l ’ e x p r e s s i o n  c o n n u e  d ’ o r t h o d o x i e  

f i n a n c i è r e  o u  e n c o r e  d e  r è g l e s  d ’ o r  d e s  f i n a n c e s  p u b l i q u e s .  A  p r o p o s  

j u s t e m e n t  d e s  « b u d g e t s  e x t r a o r d i n a i r e s  1 6  >), i l  s e m b l e  q u e  l e s  d é p e n s e s  

q u ’ i l s  «  r e t r a ç a i e n t  »  o n t  s u r t o u t  j u s t i f i é  d e  m a n i è r e  c o n t e s t a b l e  l e s  p r o c é d é s  

d e  d é b u d g é t i s a t i o n s ^ .  E n  e f f e t ,  s e l o n  l a  d o c t r i n e ,  l a  «  p r a t i q u e  d e s  b u d g e t s  

e x t r a o r d i n a i r e s  a  é t é  l ’ u n e  d e s  p r e m i è r e s  v e r s i o n s  d e  c e  p r o c e s s u s  : à  l ’ o r i g i n e ,  

i l  s ’ a g i s s a i t  d e  «  s e c o n d s  b u d g e t s  » ,  v o t é s  e n  c o u r s  d ’ a n n é e ,  e t  d i s t i n c t s  d u  

b u d g e t  o r d i n a i r e .  O n  l é g i t i m a i t  l e u r  e x i s t e n c e  p a r  l e  c a r a c t è r e  e x c e p t i o n n e l  

d e s  c i r c o n s t a n c e s  -  l a  n é c e s s i t é ,  p a r  e x e m p l e ,  d e  f i n a n c e r  u n e  e x p é d i t i o n  

m i l i t a i r e .  M a i s  c e t t e  t e c h n i q u e  u t i l i s a i t  c o u r a m m e n t  a u  1 9 è m e  s i è c l e ,  a  é t é  

v i t e  d é t o u r n é e  d e  s a  s i g n i f i c a t i o n  : e l l e  a  p a r f o i s  . .s e r v i  à  c a m o u f l e r  p u r e m e n t  

e t  s i m p l e m e n t  u n  d é f i c i t  b u d g é t a i r e .  L e  b u d g e t  e x t r a o r d i n a i r e ,  a p p a r e m i u e n t  

j u s t i f i é  d a n s  c e r t a i n s  d e  s e s  é l é m e n t s ,  i n c l u a i t  a u s s i  d e s  d é p e n s e s  o r d i n a i r e s .  

C e  n ' é t a i t  p a s  s e u l e m e n t  l a  l e t t r e ,  m a i s  a u s s i  l ' e s p r i t  d e  l a  r è g l e  d e  1 'u n i t é  q u i  

é t a i e n t  a l o r s  v i d é s  : l a  c o n n a i s s a n c e  e x a c t e  d e  l a  s i t r r a t io n  b u d g é t a i r e  é t a i t  

a i n s i  r e n d u e  p l u s  d i f f i c i l e ,  l e  c o n t r ô l e  p a r l e m e n t a i r e  s e  t r o u v a i t  o b é r é .  O n  

l e  d i r a i t  a u t a n t  d e  l a  m u l t i p l i c a t i o n  d e s  c o m p t e s  s p é c i a u x  d u  t r é s o r  a v a n t  l a  

r é f o r m e  d e  1 9 4 8 1 8 " .

1 6 - . E  . D o u a t e t X . B a d ie r , F in a n c e s  p u b liq u e s ,  3 è m e  é d it io n , P .U .F , P a r is , 2 0 0 6 ,P. 225.c e s  
« . . .  b u d g e ts  o n t c o m m e n c é  à e x is te r  s o u s  le p r e m ie r  e m p ire  e t  s e  s o n t  d é v e lo p p é s  s o u s  la 
R e s ta u ra t io n  o ù  ils r e t r a c e n t  d e s  o p é ra t io n s  d e  tr a v a u x  p u b lic s .  L e s  b u d g e ts  e x t r a o r d in a i r e s  
o n t c o n n u  u n  e s s o r  c o n s id é ra b le  à  p a r t i r  d e  la  g u e r r e  d e  1 8 7 0 . D e  J io m b re u s e s  o p é r a t io n s  
d 'in v e s t is s e m e n ts  o n t  é té  f in a n c é s  p a r  l ’e m p r u n t  »
17- S u r  la  n o tio n  d e  d é b u d g é t i s a t io n , c f. ]’a r t ic le  d e  J .C . D u c ro s ,  « L e s  c h a n g e m e n ts  du  
c o n te n u  d u  b u d g e t d e  l ’E ta t  : b u d g é t i s a t io n  e t d é b u d g é t i s a t io n  » , o p . c ité , P. 114 e t s. : « L e 
m o t d é b u d g é tis a t io n , q u i e s t  a p p a ru  en  195 3 , e s t  a t t r ib u é  à  E d g a r  F a u re .  Il se  t r o u v e  c o n s t r u i t  
a v e c  l ’é lé m e n t «  d é  » , le q u e l in d iq u e  l ’é lo ig n e m e n t ,  la s é p a r a t io n , la  p r iv a t i s a t io n .  C ’e s t  à 
d ire  d é b u d g é tis a t io n  n o m m e  le m o u v e m e n t  d e  s o r t ie  d e  to u t  b u d g e t  en  g é n é ra l  e t  d e  c e lu i  d e  
l’E ta t  en  p a r t ic u lie r , d ’u n e  o p é ra t io n  f in a n c iè r e  q u i s ’y  r e t ro u v a i t  r e t r a c é e  » .
18- C f. M . B o u v ie r , M .C . E s c la s s a n e , J . P  in . F in a n c e s  P u b liq u e s ,  4 è m e  é d it io j i ,  P a r is , P. 2 1 6 . 
S o u lig n é  p a r  n o u s .
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A i n s i ,  l e s  b u d g e t s  e x t r a o r d in a ir e s  é v o q u e n t  l ’u n  d e s  i n s t r u m e n t s  l e s  p l u s

a  d o m i n é  la  c o n c e p t i o n  i n t e r v e n t i o n n i s t e  d e s  f in a n c e s  p u b l i q u e s  e t  d e  l 'E t a t l  9 .  

P a r  a i l l e u r s ,  c e s  b u d g e t s  d é c r i v a i e n t  a u  p la n  d u  d r o i t  l a  n o u v e l l e  c o n t e x f i t r e  o u  

s t r u c t u r e  d e s  b u d g e t s  m o d e r n e s  q u i  s o n t  a u  c e n t r e  d e s  a c t io n s  d e  l 'E ta t  d a n s  

la  v i e  é c o n o m i q u e  e t  s o c i a l e 2 0 .  L a  r é in t é g r a t io n  d e s  b u d g e t s  e x t r a o r d in a ir e s  

d a n s  l ' a u t o r i s a t io n  f i n a n c i è r e  m a r q u e r a  la  f in  d e  «  l ' e x c e p t i o n  »  d u  p r o c é d é .  

E n  o u t r e ,  l e s  o p é r a t io n s  f i n a n c i è r e s  l e s  c o n c e r n a n t  o n t  c h a n g é  d e  q u a l i f i c a t i o n  

à  la  f a v e u r  d e s  r é f o r m e s  b u d g é t a ir e s  e n t r e p r i s e s  à  p a r t ir  d e  1 9 5 0 2 1 .  C e s  

o p é r a t io n s  o n t  p r i s  a i n s i  l a  d é n o m i n a t i o n  d e  «  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  )>22  

o u  e n c o r e  d e  d é p e n s e s  e n  c a p i t a l .  L a  c la s s i f i c a t i o n  b u d g é t a ir e  q u i  e n  a  

r é s u l t é 2 3  a  é t é  s u i v i e  p a r  «  la  d i s t i n c t i o n  f in a n c iè r e  n o n  m o i n s  im p o r t a n t e  19 20 21 22 23

19- S u r c e t a sp e c t, n o u s  re n v o y o n s  à  la re m a rq u a b le  é tu d e  de P. L a lu m iè re  in , « les c a d re s  
so c ia u x  d e  la c o n n a is sa n c e  f in a n c iè re  » , R ev u e  d es  sc ie n c e s  fin an c iè re s . P a is , L .G .D .J , n ٥ 1١ 
1963 , P. 33 e t s.
2 0 - E t d o n t l ’é v o lu tio n  e s t im p o rta n te  p u is q u ’e lle  a  e n tra in é  ujie ré fo n n e  d e  l 'E ta t  q u ’il e s t 
fa s tid ie u x  d e  ra p p o r te r  d a n s  le c a d re  de  ce tte  é tu d e . S u r ce t a sp ec t, n o u s  re n v o y a n t à  l ’o u v ra g e  
d e  P. A m se le k , e t à  1’é tu d e  d e  F .D escam p s in , R o g e r  G o e tze , « la d ire c tio n  du  b u d g e t e t la 
ré fo n n e  d e  l ’E ta t  1 9 4 9 -1 9 5 8  » , R .F.F.P, n .  99 , se p te m b re  2 0 0 7 , P. 123 e t s.
2 1 - Id em , P. 132 e t s . : « T rè s  im p o rtan te  au ss i e st la m ise  e١i  p la c e  d ’u n e  c o m p ta b ilité  
g é n é ra le  p o u r  les  d é p e n se s  d ’ in v es tissem en ts . L es tra v a u x  m en és  des 1950-1951 a b o u tis se n t à 
la  ré fo rm e  d e  la n o m e n c la tu re  d es d ép en ses  d ’é q u ip e m e n t des se rv ice s  c iv ils , au  re c e n se m e n t 
sy s té m a tiq u e  d e s  o p é ra tio n s  d ’in v es tissem en ts , à  la m ise  en p lace  d ’une c o m p ta b ilité  des 
p ro g ra m m e s  e t au  d é c re t du 14 n o v e m b re  1955 su r  les a u to r isa tio n s  de p ro g ra m m e  e t les 
c ré d its  de  p a ie m e n t ». E n  o u tre , c ’est le d éc re t du  19 ju in  1956 qui a in tro d u it en tre  au tre s  la 
d is tin c tio n  e n tre  « d é p e n se s  o rd in a ire s  » e t « d é p e n se s  en  cap ita l ». Id em , P. 131.
2 2 - C L  P. A m se le k  in , le b u d g e t d e  l’E ta t so u s  la V erne ré p u b liq u e , P a ris , L .G .D .J , 1966, P.
152 : ...a p rè s  I a g u e i r e a p p a ru t  un b u d g e td ’é q u ip e m e n tv e n tila n t les dé p e n se s  d ’in v e s tis se m e n t 
de  c h a q u e  m in is tè re  so u s  d eu x  ru b riq u es  : « R e co n s tru c tio n  » e t « E q u ip e m e n t»  ( c e tte  
d e rn iè re  su b d iv isé e  en  d e u x  p a rtie s  : «  T rav au x  ex écu té s  p a r  l ’E ta t >) e t « T rav au x  e x é c u té s  
a v e c  la  p a r tic ip a tio n  fin a n c iè re  de l’E ta t» ) .  Ici on d é p a ssa it d é jà  le b u d g e t de m o y e n s  
c la s s iq u e . Il é ta it in d isp e n sa b le  d ’a lle r  p lus loin d an s ce tte  v o ie  et de p ro c é d e r  à  un e  re fo n te  
d 'e n s e m b le  de la  n o m e n c la tu re  b u d g é ta ire  de m an iè re  à p ré se n te r  les d é p e n se s  en  fo n c tio n  
d e  leu rs  ré p e rc u ss io n s  é c o n o m iq u e s  e t so c ia le . C e tte  im p o rtan te  ré fo m ie  fu t ré a lisé e  p a r  un e  
c irc u la ire  du  5 m a rs  1952  e t a p p liq u é e  à  p a rtir  du  b u d g e t d e  1953 ».
2 3 -  C la ss if ic a tio n  é ta b lie  su r  la base  d e  la d is tin c tio n  é c o n o m iq u e , ju g é e  fo n d a m e n ta le , e n tre  
d é p e n se s  o rd in a ire s  e t d é p e n se s  en  cap ita l, idem , P.154.
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e n t r e  d é p e n s e s  d é f i n i t i v e s  e t  d é p e n s e s  t e m p o r a i r e s ,  d i s t i n c t i o n  q u i  c o r t . e s p o n d  

a u x  a t t r i b u t i o n s  d e  l ' E t a t - d é p e n s i e r  e t  d e  c e l l e s  d e  l ١E t a t - b a n q u i e r 2 4 .  E n  

o u t r e ,  s e l o n  l a  d o c t r i n e ,  " c e t t e  r é f o r m e  a  a b o u t i ,  n o n  p a s  à  a b a n d o n n e r  l a  

n o m e n c l a t u r e  d e  m o y e n s ,  c e  q u i  e u t  b o u l e v e r s é  t r o p  p r o f o n d é m e n t  l e s  

h a b i t u d e s - ,  m a i s  à  l a  m o d e r n i s e r ,  à  l ' a d a p t e r  a u  c o n t e x t e  a c t u e l  d e  l a  p r é v i s i o n  

b u d g é t a i r e .  L e s  d é p e n s e s  d e  c h a q u e  m i n i s t è r e  i n s c r i t e s  a u  b u d g e t  g é n é r a l  

o n t  é t é  v e n t i l é e s  s e l o n  d e s  c r i t è r e s  à  la  f o i s  é c o n o m i q u e s  e t  f o n c t i o i m e l s ,  

s o u s  d i f f é r e n t s  " t i t r e s " 2 5  » .  E n f i n ,  l a  n o t i o n  d ’ i n v e s t i s s e m e n t  b u d g é t a i r e  e s t  

n a t u r e l l e m e n t  l i é e  à  l a  d u r é e  d e  l ’ e x é c u t i o n  d e s  o p é r a t i o n s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  

e n v i s a g é e s  e t  p o s a i t  d o n c  u n  p r o b l è m e  à  l ’ a u t o r i s a t i o n  f i n a n c i è r e .  M a i s  l a  

n é c e s s i t é  d e  l a  p l u r i a n n u a l i t é  s ’ e s t  i m p o s é e  d a n s  l e  c o n t e x t e  e n  m u t a t i o n  d e  

l ’ E t a t  l i b é r a l .  A u s s i ,  s e l o n  t o u j o u r s  l a  d o c t r i n e ,  c ’ e s t  a p r è s  l a  d e u x i è m e  g u e r r e  

m o n d i a l e  q u e  l a  d é m a r c h e  d e  p r é v i s i o n  e t  d e  p r o g r a m m a t i o n  p l u r i a n n u e l l e  e n  

m a t i è r e  b u d g é t a i r e  s ’ e s t  v é r i t a b l e m e n t  a f f i r m é e ,  d é v e l o p p é e  e t  c o n c r é t i s é e 2 6 ٠ 24 25 26

2 4 -  Id e m , P. 154  : «  . . .  l ’o r d o n n a n c e  d e  1 9 5 9  a  p e r f e c t io n n é  la  n o m e n c la tu r e  d e  195 2 , e n  

s u p e r p o s a n t  à  la  d is t in c t io n  é c o n o m iq u e  fo n d a m e n ta le  e n tr e  d é p e n s e  o rd in a ir e  e t  d é p e n s e  en  

c a p ita l ,  la  d is t in c t io n  f in a n c iè r e ,  n o n  m o in s  im p o r ta n te  e n tr e  d é p e n s e s  d é f in i t iv e s  e t d é p e n s e s  

te m p o r a i r e s . . .  » . L a  c i r c u la i r e  d ti 5 m a r s  1 9 5 2  a  in t ro d u i t  u n e  r é f o rm e  à  la  fo is  a d m in is t r a t iv e  

e t é c o n o m iq u e  in s p ir é e  d e s  t l ié o r ie s  d e  la  c o m p ta b i l i té  é c o n o m iq u e  n a t io n a le  e t  d e s  Ipudgets 

fo n c t io n n e ls ," c f . P a u lA m s e le k ,  P. 150 e t  s .s
2 5 -  C f. P. A m s e le k , Id e m , P. 153.

2 6 -  C f. M ic h e l B o u v ie r  in , «  P ré v is io n  e t  p ro g r a m m a tio n  p lu r ia n n e l le  d a n s  u n  c o n te x te  

d ’ in c e r t i tu d e » ,  R .F .F .P , n ٥, 3 9 , a n n é e  1 9 9 2 , P. 16 e t s. : « L e  c l i jn a t  d e  c e t te  p é r io d e  é ta i t  

in d é n ia b le m e n t fa v o r a b le  à u n e  v is io n  v o lo n ta r i s te  e t  o p t im is te  d e  l ’a c t io n  p u b liq u e , 

en  p a r t ic u l ie r  a v e c  l ’ id é e  fo rc e , p ré s e n te  d é s  le s  a n n é e s  193 0  m a is  q u i v a  a lo r s  p é n é tr e r  

d u ra b le m e n t le s  e s p r its ,  d ’u n  E ta t  in te rv e n t io n n is te ,  g a r a n t  d e  l ’ in té rê t  g é n é ra !  e t  s o u r c e  d u  

« b ie n -ê tr e  » ( W e lfa re  S ta te ) . D e  la  m is e  e n  œ u v re  d ’u n e  te l le  c o n c e p t io n  d é c o u la ie n t  un  

c e r ta in  n o m b re  d ’ im p é ra t if s ,  n o ta m m e n t  la  r é a l is a t io n  d ’ in v e s t i s s e m e n ts  f in a n c iè r e m e n t  

lo u rd s , q u ’il s ’a g is s a i t  d ’é ta le r  d a n s  le  te m p s , e t  q u i n é c e s s i ta ie n t  u n e  p ro g r a m m a tio n  s u r  

p lu s ie u rs  a n n é e s

S u r  c e t a sp e c t , C f. é g a le m e n t L ؛  a  p o li t iq u e  b u d g é ta i re .  T o m e  I, le b u d g e t  e t la p o li t iq u e  

b u d g é ta i re , o u v ra g e  c o l l e c t i f  ré a l is é  a v c e  le c o n c o u rs  d e s  b u re a u x  d e  la d ir e c t io n  d u  b tid g e t. 

C o o rd in a t io n  d e s  c o n tr ib u t io n s  : J e a n - L u c  P a in  e t B e n o it  C h e v a u c h e z , f é v r ie r  1 9 9 7 , P.
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D e p u i s ,  la  p l u r i a n n u a l i t e  a  é v o l u é  p u i s q u ' e l l e  a  é t é  l a r g e m e n t  c o n c i l i é e  

a v e c  l e s  e x i g e n c e s  r é s u l t a n t  n o t a m m e n t  d e  l ’a n n u a l i t é  b u d g é t a ir e .  D e  n o s  

j o u r s ,  e l l e  c o n s t i t u e  l ’u n  d e s  t r a it s  d e s  b u d g e t s  m o d e r n e s  e t  t e n t e  m ê m e  d e  

s ’ i m p o s e r  e n  m a t i è r e  d e  d é p e n s e s  o r d i n a i r e s 2 7 .  C e c i  d i t ,  la  m i s e  e n  œ u v r e  d e  

la  p l u r i a n n u a l i t e  e t  la  p r a t iq u e  q u i  e n  r é s u l t e  n e  s o n t  p a s  t o u j o u r s  à  l ’a b r i  d e  

la  c r i t iq u e .  S u r  c e s  a s p e c t s ,  n o u s  r e n v o y o n s  a u x  t r a v a u x  d e  la  d o c t r in e  p ou r' 

u n e  m i s e  a u  p o i n t  p l u s  a u  m o i n s  d é t a i l l é e  a in s i  q u e  p o u r  l e s  p e r s p e c t i v e s  e n  

la  m a t i è r e 2 8 .  C e c i  d i t ,  l a  n o t i o n  b u d g é t a ir e  d ' i n v e s t i s s e m e n t  p u b l i c  a  e x i s t é  

a u s s i  d a n s  l e  c o n t e x t e  d e  1 'A lg é r ie  c o l o n i a l e .  E n  e f f e t ,  la  n o t i o n ,  t e l l e  q u ’ e l l e  

a  é v o l u é  d a n s  l e  c o n t e x t e  e n  é v o l u t i o n  d e  l ’ E ta t  l ib é r a l ,  a  é t é  in t é g l ' é e  d a n s  la  

c o n t e x t u r e  d u  b u d g e t  c o l o n i a l e o ؛  n  s u p p o s e  p a r  c o n s é q u e n t  q u e  la  n o t i o n  a  

b é n é f i c i é  d i r e c t e m e n t  d e  l ' a p p o r t  e m 'e g is tr é "  d a n s  le  d r o i t p u b l i c  f r a n ç a is .  D è s  

l o r s ,  i l  e s t  u t i l e  d ’ e n  r a p p o r t e r  s o m m a i r e m e n t  l e s  p r in c ip a u x  tr a it s  p u i s q u ’o n  

s a i t  q u e  c e t t e  n o t i o n  a  i n f l u e n c é  u n e  p a r t  im p o r t a n t e  d e s  f i n a n c e s  p u b l i q u e s  

a l g é r i e n n e s  p o s t -  i n d é p e n d a n c e .  * 28

7 7  : <( In itia le m e n t, la  p ro g ra m m a tio n  b u d g é ta ire  s ’e s t im p o sée  en  F ran ce  au le n d e m a in  de 

la d e u x iè m e  g u e rre  m o n d ia le , e s se n tie lle m e n t p o u r  rép o n d re  à la n é c e ss ité  de  f in a n c e r  les 

in v e s tis se m e n ts  lo u rd s  q u i ne p o u v a ie n t se c o n c e v o ir  q u e  d an s la d u rée . L es in s tru m e n ts  d e  

la p ro g ra m m a tio n  m is  en  p la c e  à la fin des an n ées  1950( au to r isa tio n s  de p ro g ra m m e  e t les 

c ré d its  d e  p a ie m e n t)  p e rm e tta ie n t d e  c o n c ilie r  av ec  c la rté  le p rin c ip e  de l ’a n n u a lité  b u d g é ta ire  

e t les im p é ra tifs  de  la p ro g ra m m a tio n  à m o in s  te rm e  d es in v e s tisse m e n ts , n o ta m m e n t d an s  le 

se c te u r  d e  la d é fe n s e  ».
2 7 ' S ’a g is sa n t s p é c ia le m e n t d es n o u v e lle s  d isp o s itio n s  o rg an iq u es  en  m a tiè re  d e  c ré d its  
d ’e Ig ag em en t. C f. L a  loi o rg a n iq u e  fran ça ise  n٥2 0 0 1-692 du  1er ao û t 2001 re la tiv e  au x  lo is 
de f in a n c e s , p u b lié e  à la  R .F .F .P ,. 76 , n o v e m b re  2 0 0 1 , P. 201 à 2 2 6 . V oir n o ta m m e n t les 
a rtic le s  7 e t 8.
2 8 - C f. J e a n -L u c  P a in  in , « L es te c h n iq u e s  de p lu r ia n n u a lite  b u d g é ta ire  en  F ra ttce . A n a ly se , 
in té rê t, lim ite s  » , R .F.F.P, n ٥, 3 9 , an n ée  1992, P. 53 à 69.
C f. é g a le m e n t, S y lv ie  T ro sa  in , « P ro g ram m es , p lu r ia n n u a lite  e t p ro c é d u re  b u d g é ta ire  d a n s  
les p ay s  de l ’O .C .D .E  )>, m ê m e  re١m e, P. 4 3 à  52. e t M ich e l P au l in , « L a  p lu r ia n n u a lite  e t la 
d é c is io n  b u d g é ta ire  : d e  n o u v e lle s  règ les  de je u  », m êm e  rev u e , P. 110 à 113
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b) La notion dans le contexte de !’Algérie coloniale.

D u r a n t  l a  p é r i o d e  c o l o n i a l e ,  l ’ A l g é r i e  a  c o n n u  l e  p r o c é d é  d u  . .b u d g e t  

e x t r a o r d i n a i r e " .  M a i s ,  à  l a  d i f f é r e n c e  d e  c e l u i  q u i  e s t  a p p a r u  i n i t i a l e m e n t  

d a n s  l e  c o n t e x t e  l i b é r a l ,  c e l u i - c i  a  c o n s t i t u é  u n  c o m p t e  " b u d g é t a i r e "  q u i  a  

é t é  c o n s a c r é  d a n s  l e  c a d r e  d e  l a  m i s e  e n  p l a c e  d u  b u d g e t  s p é c i a l  d e  1 ' A l g é r i e  

p a r  l a  l o i  d u  1 9  d é c e m b r e  1 9 0 0 2 9 .  L a  s t r u c t u r e  b u d g é t a i r e  c o n s a c r é e  a  é t é  

c o n f i r m é e  e t  r e c o n d u i t e  p a r  l o i  d u  2 0  s e p t e m b r e  1 9 4 7  p o r t a n t  s t a t u t  o r g a n i q u e  

d e  l A l g é r i e 3 0  e t  l e  d é c r e t  d u  1 3  n o v e m b r e  1 9 5 0  r e l a t i f  a u  r é g i m e  f i n a n c i e r  

q u i  a  c o n s t i t u é  a u s s i  l e  c a d r e  d ’ e x é c u t i o n .

C ' e s t  c e  d e r n i e r  t e x t e  q u i  n o u s  i n t é r e s s e  p u i s q u ’ i l  n o u s  r e n s e i g n e  d a v a n t a g e  

s u r  l e s  n o t i o n s  d e  b u d g e t ,  d e  c o m p t e s  e t  d ' o p é r a t i o n s  f i n a n c i è r e s .  L  a r t i c l e  1 e r  

d u d i t  t e x t e  d i s p o s e  q u e  : «  l e  b u d g e t  d e  1 ' A l g é r i e  c o m p r e n d  :

1 .  u n  b u d g e t  g é n é r a l  d i v i s é  e n  :

-  u n  b u d g e t  o r d i n a i r e  :

-  u n  b u d g e t  e x t r a o r d i n a i r e ؛ 

2 ٥d e s  b u d g e t s  a n n e x e s  ;

L e  b u d g e t  g é n é r a l  e s t  d é t e r m i n é  p a r  s o n  c o n t e n u .  I l  c o m p r e n d  u n  b u d g e t  

o r d i n a i r e  e t  u n  b u d g e t  e x t r a o r d i n a i r e .  S e l o n  l a  d o c t r i n e ,  c e t t e  d é t e r m i n a t i o n  

n ’ e s t  p a s  à  l ’a b r i  d e  l a  c r i t i q u e 3 1. 29 30 31

2 9 -  C f., B O L A R A  M o h a m e d  T a h a r , in , la  lo i d e  f in a n c e s  e n  A lg é r ie ,  th è s e ,  u n iv e r s i t é  d 'A lg e r ,  
a n n é e  2 0 0 6
3 0 -  Id e m , P. 6 2  e t s.
3 1 -  3 7  S u r  c e s  a s p e c ts ,  c f . le s  d é v e lo p p e m e n ts  d e  C h a r le s  F o u rn ie r ,  L e s  F in a n c e s  p u b l iq u e s  
d u  S é n é g a l ,  a n a ly s e  s y s té m iq u e , é d it io n  P e d o n e , P a r i s ,  19 7 5  P. 195 e t  s .
« C e tte  d is t in c t io n  e s t  f a i te  a u  S é n é g a l .  L e s  r e c e t te s  d u  b u d g e t  g é n é r a l  s o n t  p a r ta g é e s  e n  
re c e t te s  o rd in a ir e s  e t  r e c e t te s  e x tr a o r d in a ir e s  e t  le s  d é p e n s e s  d u  b u d g e t  g é n é r a l  s o n t  s c in d é e s  
e n  d é p e n s e s  o rd in a ir e s  e t  d é p e n s e s  e n  c a p i ta l  . . . . . . . L ’é q u i l ib r e  q u a n t i t a t i f  e s t  a s s u r é ,  la
s y m é tr ie  e s t  p a r f a ite . M a is  c e t  é q u i l ib r e  s ’ il e s t  in té re s s a n t  Jl’e s t  p a s  à  l ’a b r i  d e  to u te  c r i t iq u e  » . 
L’a u te u r  m o jitre  le s  p ro c é d é s  u t i l i s é s  d a n s  la  p r é s e n ta t io n  d ’u n  é q u i l ib r e  f ic tif .
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«  l e  b u d g e t  o r d in a ir e  r a s s e m b l e  e n  u n  s e u l  d o c u m e n t  u n i q u e  l ’e n s e m b l e  

d e s  r e c e t t e s  e t  d e s  d é p e n s e s  a n n u e l l e s  e t  p e r m a n e n t e s  d e s  s e r v i c e s  g é n é r a u x .

L e  b u d g e t  e x t r a o r d in a ir e  r e t r a c e  l e s  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t  e t  l e s  

d é p e n s e s  n o n  r e n o u v e l a b l e s  d o t é e s  d e  r e s s o r t r c e s  e x c e p t i o n n e l l e s ,  a i n s i  q u e  

l ’ e m p l o i  d e s  f o n d s  g r e f f é s  d ’ u n e  a f f e c t a t i o n  s p é c i a ! e 3 2  » .

D e  m ê m e  l e s  b u d g e t s  a n n e x e s  c o m p o r t a i e n t  à  l ’ in s t a r  d e s  s e r v i c e s  d e  l ’ E t a t  

u n e  s e c t i o n  r e l a t iv e  a u x  i n v e s t i s s e m e n t s  ; «  L e s  b u d g e t s  a n n e x e s  r a p p r o c h e n t  

l e s  r e c e t t e s  e t  l e s  d é p e n s e s  d e s  s e r v i c e s  p u b l i c s  à  c a r a c t è r e  in d u s t r i e l  d o t é s  d e  l a  

p e r s o n n a l i t é  f i n a n c i è r e i ؛ l s  s o n t  d i v i s é s  e n  u n e  s e c t i o n  o r d in a ir e  e t  u n e  s e c t i o n  

e x t r a o r d in a ir e  s e l o n  la  d i s t i n c t i o n  é t a b l i e  c i - d e s s u s  p o u r  l e  b u d g e t  g é n é r a l » .  

I l  e s t  g é n é r a l e m e n t  a d m i s  q u e  l e s  b u d g e t s  d i t s  e x t r a o r d in a ir e s  c o n s t i p e n t  

v é r i t a b l e m e n t  u n e  a t t e in t e  a u  p r in c ip e  c l a s s i q u e  d e  1’u n i t é  b u d g é t a i r e 3 3 .  I l  e n  

e s t  é g a l e m e n t  d e  m ê m e  e n  m a t i è r e  d ’u n i v e r s a l i t é  b u d g é t a ir e .

S e l o n  l a  d o c t r in e ,  «  . . . d a n s  l e  b u d g e t  e x t r a o r d in a ir e ,  l ’a f f e c t a t i o n  d e s  

r e c e t t e s  e s t  n o n n a l e , . . .  » 3 4 .  N é a n m o i n s  c e t t e  d e r n iè r e  o b s e r v a t i o n  d o i t  

t e n ir  c o m p t e  é v i d e m m e n t  d e s  r è g l e s  l é g i s l a t i v e s  r e l a t iv e s  à  la  p r o c é d u r e  

d e  v é r i f i c a t i o n  e t  d e s  c o n d i t i o n s  d ’é t a b l i s s e m e n t  d e  l ’ é q u i l ib r e  b u d g é t a ir e .  

M a i s ,  c e r t a in e s  p r a t iq u e s  p r C c é d e n t e s  c o n f i r m e n t  l ’é m e r g e n c e  d e  d é f i c i t s

3 2 - C f. R J .  D u p u y , id e m ,.P. 475 : « le b u d g e t e x tra o rd in a ire , d e s tin é  à  p e rm e ttre  le 
f in a n c e m e n t d es g ra n d s  tra v a u x  de  lo n g u e  d u rée , g ro u p e  tra d itio n n e lle m e n t les d é p e n se s  
e x c e p tio n ire lle s . S es re c e tte s  so n t fouriries p r in c ip a le m e n t p a r l 'e m p ru n t. Il a d é jà  co n tiu  un  
ré e l e s s o r  à  l ’é p o q u e  d es  D é lé g a tio n s  f in an c iè res  )>. S u r ce t e sso r n o u s  re n v o y o n s  à  !’o u v ra g e  
de  M a r tia l D o u ë l, U n  s iè c le  de fijrances c o lo n ia le s , lib ra irie  F é lix  A lcan , P a ris , co lle c tio ji du  

c e n te n a ire  de  1 'A lgérie , 1930 P.777 e t s. S o u lig n é  p a r nous.
3 3 - S u r ce  p o in t. C f. G . O rso n i, F in an ces  P u b liq u es , éd itio n s  P u b lis tld , P a ris , 1989. P.90. 
L’a u te u r  fa it co 'i'ncider les d ifficu lté s  d ’ap p lica tio n  des p rin c ip es  c la s s iq u e s  a v ec  l ’a p p a ritio n  

d es b u d g e ts  e x tra o rd in a ire s
3 4 - R . J. D u p u y , « L es  a sp e c ts  ju r id iq u e s  du  b u d g e t a lg é r ien  », re v u e  d es  sc ie irc es  e t  de  
lé g is la tio n  f in a n c iè re , n .  4 2 , 1950, P. 4 7 5 . n o te  .1. L’au te u r a jo u ta it q u e  « to u te s  les a tte in te s  
à  la règ le  d e  1’u n ité  a b o u tis s e n t en  e ffe t à  d es a ffec ta tio irs de re c e tte s  » .D a n s  le cas  q u i n o u s  
p ré o c c u p e  il s ’a g it a u ss i d ’u n e  a tte in te  au  p rin c ip e  de l’u n iv e rsa lité .
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i m p o r t a n t s 3 5 .  E n  e f f e t ,  l e  b u d g e t  e x t r a o r d i n a i r e  n e  r e t r a ç a i t  p a s  d e  r e c e t t e s  e t  

d e s  d é p e n s e s  p e r m a n e n t e s 3 6 .  S e l o n  l a  d i s p o s i t i o n  d e  l ’ a r t i c l e  1 e r  d u  d é c r e t  

d e  1 9 5 0 ,  c e  b u d g e t  e s t  c o u v e r t  p a r  d e s  r e s s o u r c e s  a f f e c t é e s  e t  d e s  r e s s o u r c e s  

e x c e p t i o n n e l l e s .  L a  d i s p o s i t i o n  d e  l ’ a r t i c l e  8  p r é c i s e  l e s  c a t é g o r i e s  d e  

r e s s o u r c e s  d e v a n t  c o u v r i r  l e  b u d g e t  e x t r a o r d i n a i r e 3 7 .  E n  r e v a n c h e ,  l ’ a r t i c l e  

9  d u  d é c r e t  d e  1 9 5 0  d é t e r m i n e  l e s  d é p e n s e s  d i t e s  e x t r a o r d i n a i r e s  e t  f i x e  l a  

r è g l e  d e  p r é s e n t a t i o n  d ’ u n  s o l d e  d ’e x é c u t i ٠n 3 8 .

3 5 -  S u r  c e  p o in t .c f .  M . D o u ë l ,  U n  s iè c le  d e  f in a n c e s  c o lo n ia le s ,  o p . c ite , P. 6 4 7 .e t  s . L’a u te u r  

c i te  le s  d é f ic its  s u c c e s s i f s ,  la  c a is s e  d e  ré s e rv e  v id e ,  u n e  f is c a li té  la rg e m e n t e s c o m p té e ,  d e s  

c h a rg e s  g ra n d is s a n te s  . . . ,  u n  ré g im e  c o n s ta n t  d e  m o in s  v a lu e  b u d g é ta i r e  d u  à  d e s  m é th o d e s  

d é f e c tu e u s e s  d ’é v a lu a t io n  d e s  r e c e t te s  e t  a u  d é s i r  d e  n e  p a s  s u r c h a rg e r  . . . l e  c o n t r ib u a b le . . .

36- L a  n o tio n  d e  d é p e n s e s  en  c a p ita l  n ’é ta i t  p a s  e n c o re  in s t i tu é e  d a n s  u n  c a d re  p e r m a n e n t  

p o u r  p re n d r e  e n  c h a rg e  le s  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n ts  c o lle c t i f s  n é c e s s a ire s  à  la  p o p u la t io n . 

S u r  c e  p o i n t , n o u s  r e n v o y o n s  à  M . A . B e lb a y  q u i  d é v e lo p p e  l ’é ta t  d e  l ’é c o n o m ie  a lg é r ie n n e  

a v a n t le la n c e m e n t d u  p la n  d e  C o n s ta n t in e  e t  la  c r é a t io n  d e  la  c a is s e  d  é q u ip e m e n t  e t  d e  

d é v e lo p p e m e n t d e  1 'A lg érie , in L e  f in a n c e m e n t  é ta t iq u e  d e  1 é c o n o m ie  a lg é r ie n n e , th è s e  d e  

d o c to ra t d ’E ta t, U n iv e rs i té  d ’A lg e r , F a c u lté  d e  d r o i t  e t  d e s  s c ie n c e s  é c o n o m iq u e s ,  1 9 7 2 .p .3 g  

e t  su iv a n te s .

3 7 - C f. A r tic le  s  : « le s  re c e t te s  d u  b u d g e t  e x tr a o r d in a ir e  c o m p r e n n e n t  :

“ le p ré lè v e m e n t s u r  les re s s o u rc e s  o rd in a ir e s  o u  s u r  les d is p o n ib i l i té s  d e  la  c a is s e  d e  

r é s e r v e ؛

- - le  p ro d u i t  n e t d e s  e m p ru n ts , le s  r e s s o u rc e s  e x c e p t io n n e l le s  e t  n o n  re n o u v e la b le s  s p é c ia le m e n t  

a f fe c té e s  à  d e s  tr a v a u x  o u  à  d e s  e n tr e p r is e s  d ’u ti l i té  p u b liq u e ؛ 

“ les  fo n d s  g re v é s  d ’u n e  a f f e c ta t io n  s p é c ia le  p a r  la  lo i o u  p a r  u n e  d é c is io n  d e  l ’A s s e m b lé e  

a lg é r ie n n e ؛ 

—les su b v e n tio n s , les  d o n s  e t  le s  le g s  g re v é s  p a r  l ’a u to r i té  o u  p a r  le s  p e r s o n n e s  q u i le s  

m e tte n t à  la  d is p o s it io n  d e  1’A lg é r ie , d ’u n e  a f f e c ta t io n  s p é c ia le  a c c e p té e  p a r  l ’A s s e m b lé e  

a lg é r ie n n e  » .

A  l ’e x c e p tio n  d e  p ré lè v e m e n ts  s u r  le s  re s s o u rc e s  o rd in a ire s ,  e t  é v e n tu e l le m e n t  le s  re c e t te s  

d u  fo n d s  d e  ré s e rv e , les  a u tr e s  r e s s o u rc e s  a p p a ra is s e n t  en  ré a l i té  tr è s  a lé a to ir e s ,  c e  q u i p e u t  

e n g e n d re r  u n e  v é r i ta b le  te n s io n  s u r  les re c e t te s  o rd in a ire s  q u i d o iv e n t  c o tiv r i r  les d é p e jis e s  

o b lig a to ire s  trè s  v a r ié e s . S u r  ce  p o in t ,  c f. les d é v e lo p p e m e n ts  d e  M . c . C o llo t ,  L e s  in s ti tu t io n s  

d e  ! 'A lg é r ie  d u ra n t la  p é r io d e  c o lo n ia le  (1 8 3 0 -1 9 6 2 ) , é d it io n s  d u  C N R S  e t d e  l ’O P U , 1987 ,

P. 2 2 8  e t s.

3 8 - « L e s  d é p e n se s  e x tr a o rd in a ire s  so n t le s  d é p e n se s  d ’ in v e s tis s e m e n t, le s  d é p e n s e s  
e x c e p tio n n e lle s  e t  n o n  re n o u v e la b le s , les d é p e n se s  su r  les re s so u rc e s  s p é c ia le m e n t a f fe c té e s
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E n f in ,  l e  b u d g e t  e x t r a o r d in a ir e  e s t  g é n é r a l e m e n t  p r é v u  p o u r  u n e  p é r io d e  

q u i d é p a s s e  l ' a n n é e .  A u s s i  é t a i t - t - ü  d o t é  d ’a u t o r i s a t io n  d ’e n g a g e m e n t  

p l u r i a n n u e l3 9 .  I l  s ’ a g i t  e n  f a i t  d ’u n e  so t 'te  d ’ a u t o r i s a t io n  d e  p r o g r a m m e  q u e  la  

d o c t r in e  q u a l i f i é  «  d e  s o r t e  d e  " d é c i s i o n s - p r o g r a m m e  '' à  e n g a g e m e n t  m a s s i f  

e t  à  p a i e m e n t  é c h e l o n n é s  > )4 0 . C e p e n d a n t ,  la  n o t i o n  d e  c r é d i t  d e  p a i e m e n t  

n ’e s t  p a s  e n c o r e  c l a i r e m e n t  é t a b l ie .  E n  t o u t  c a s  e l l e  n ’ a p p a r a ît  p a s  e n  ta n t  

q u e  t e l l e .  E n  r e v a n c h e ,  l e s  r e p o r t s  d e  c r é d i t s  é t a ie n t  p r a t iq u é s 4 1 .  C e c i  d it ,  

la  c o n f i g u r a t io n  e t  l ’ im p o r t a n c e  d u  b u d g e t  e x t r a o r d in a ir e  s e m b l e n t  s u iv r e  l e  

m ê m e  c h e m i n e m e n t  q u e  c e l u i  d e  l a  m é t r o p o l e 4 2 ٠ I l  s ’a p p r é c ie ,  e n  o u t r e ,  a u  

m o y e n  d ’u n  i n s t r u m e n t  q u i  s e  r a p p r o c h e  a p p a r e m m e n t  d e  l 'a c t e - p la n .  A  c e  

p r o p o s  l a  d o c t r in e  s o u l i g n a i t  q u e  1’ a n n é e  «  1 9 4 7  a  é t é  la  p r e m iè r e  a n n é e  

d ’e x é c u t i o n  d ’u n  p l a n  d ’ i n v e s t i s s e m e n t  q u i  c o m p r e n a i t  1 0  m i l l i a r d s  d e  

c r é d i t s .  C e  p la n  é c o n o m i q u e  e t  s o c i a l  t r a n s f o r m e  c e  b u d g e t  e x t r a o r d in a ir e  e n  

u n  v é r i t a b l e  b u d g e t  d ’ i n v e s t i s s e m e n t  c o m m e  c e l a  s ’e s t  p r o d u i t  c e s  d e r n ie r s  

t e m p s  e n  F r a n c e  m é t r o p o l i t a i n e  e t  n e  p e r m e t  p l u s  d e  l e  c o m p a r e r  à  l a  s e c t i o n  

à !’a c q u it te m e n t d e sq u e lle s  il e s t p o u rv u  au  m o y e n  d e  re s so u rces  sp é c ia le s  é n u m é ré e s  à 
l’a rtic le  8 d u  p ré s e n t d é c re t. A  la c lô tu re  d e  ch a q u e  ex e rc ice , les to tau x  d es re c e tte s  e t d es 
d é p e n se s  dti b u d g e t e x tra o rd in a ire  so n t o b lig a to ire m e n t ég au x  ».
S ’a g is sa n t d ’u n  so ld e  d ’e x é c u tio n , il est d iffic ile  d ’im a g in e r d an s ce cad re  la p a rfa ite  sy m é trie  
en tre  re c e t te s  e t d é p e n se s . S u r les a sp e c ts  liés à la « re s tau ra tio n  » de l’éq u ilib re , cf. M a rtia l 
D o u ë l, U n  s iè c le  de  f in a n c e s  c o lo n ia le s , op. c ité , P. 653
39- C es a u to r is a t io n s  so n t o c tro y é e s  p a r d éc is io n  de l ’A sse m b lé e  a lg é r ien n e . E x e m p le  
a rtic le  2 4  d e  la d é c is io n . . .p o r ta n t fix a tio n  d es v o ie s  e t m o y en s  du b u d g e t de 1949, p ré١'o i t  qu e  
le G o u v e rn e u r  g é n é ra l e s t a u to r isé , en  v u e  de l ’e x é cu tio n  des g ran d s  tra v a u x  d 'in té rê t  g én é ra l 
p ré v u s  au  b u d g e t e x tra o rd in a ire  de 1949, à  e n g a g e r  d es c réd its  se m o n ta n t à  2 5 .4 2 5 .0 0 0  
f ra n c s le p ؛ a ie m e n t d ev a ir t ê tre  im p u té  su r les ex e rc ice s  1950 e t 1951 » . In , J. D upuy , « L es 

a sp ec ts  Ju r id iq u e s  d u  b u d g e t a lg é r ie n , » , op . c ité , P. 4 7 7  e t 47 8 .
4 0 -  Id em . P. 4 7 8 .
41- C f. L a m b e r t, M a n u e l de  lé g is la tio n  a lg é r ien n e , éd itio it la m a iso n  d es liv res  e t lib ra ir ie  d e s  

fa c u lté s , A lg e r, 1952, P.292 e t 293.
4 2 - C f, J. D u p u y , « L es  a sp e c ts  ju r id iq rre s  du  b u d g e t a lg é r ien  », op. c ité , P. 4 7 5 . : « L ’on  a 
lo n g te m p s  ra p p ro c h é  le b u d g e t a lg é r ie n  d 'u n  b u d g e t d ép a rte m e n ta l en  ra iso n  de la d is tin c tio n  
q u ’on  y  tro u v e  d ’u n  b u d g e t o rd in a ire  e t d ’un b u d g e t e x trao rd in a ire . Il y  a  u n e  d iz a in e  d a n n é e  
la c o m p a ra is o n  é ta i t  e n c o re  ju s te e ؛  lle  a ce.ssé de l ’ê tre  a u jo u rd ’h u i, f in a n c iè re m e n t e t 

ju r id iq u e m e n t» .
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e x t r a o r d i n a i r e  d ’ u n  b u d g e t  d é p a r t e m e n t a l  » .  C e t t e  p é r i o d e  c o ï n c i d e  

p a r f a i t e m e n t  a v e c  c e l l e  q u i  a  v u  l ' é m e r g e n c e  d e s  p r e m i e r s  i n s t n t m e n t s  d e  la  

p l u r i a n n u a l i t é  b u d g é t a ! r e 4 4 .  E n f i n ,  d e  m a n i è r e  g é n é r a l e ,  l a  d o c t r i n e  a  r e c o n n u  

q u e  l e s  i n v e s t i s s e m e n t s  o n t  s u r t o u t  b é n é f i c i é  à  l a  p o p u l a t i o n  e u r o p é e n n e .  C e t t e  

r a i s o n  a  c o n s t i t u é ,  e n t r e  a u t r e s ,  l 'u n  d e s  f a c t e u r s  q u i  e n t r a în é  l a  p e r c e p t i o n  

n o u v e l l e  d e  l a  n o t i o n  b u d g é t a i r e  d ' i n v e s t i s s e m e n t  p u b l i c  d a n s  u n e  a u t r e  

p e r s p e c t i v e  t o u t  a u  l o n g  d e  l 'è r e  s o c i a l i s t e

2٠ La perception de la notion sous l’ère socialiste.

D a n s  l e  c o n t e x t e  s o c i a l i s t e ,  l a  n o t i o n  d e  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  

v a  o c c u p e r  u n e  p l a c e  i m p o r t a n t e  d a n s  l a  s p h è r e  b u d g é t a i r e  d e  l ’ E t a t .  E l l e  

v a  s u r t o u t  t e n t e r  d e  c h a n g e r  d e  s e n s  e n  f o n c t i o n  d e  l ’ o p t i o n  p o l i t i q u e  e t  

i d é o l o g i q u e  c h o i s i e e ؛  n  e f f e t ,  c e t t e  n o t i o n  v a  ê t r e  «  r é a j u s t é e  »  d a n s  u n  

b u t  d e  d é v e l o p p e m e n t  é c o n o m i q u e  e t  s o c i a l  e n  r é a c t i o n  à  l a  s i t u a t i o n  q u i  a  

p r é v a l u  d u r a n t  l a  c o l o n i s a t i o n 4 5 .  L ’ i n t e r v e n t i o n  d e s  p a r l e m e n t a i r e s  a l g é r i e n s  

e x p r i m a i t  b i e n  c e  s e n t i m e n t  : «  L e  p l a n  d e  C o n s t a n t i n e  f a v o r i s a i t  l e s  r é g i o n s  

o ù  l ’ i m p l a n t a t i o n  d e s  p o p u l a t i o n s  e u r o p é e n n e s  é t a i t  l a  p l u s  i m p o r t a n t e .  P o u r  

r e m é d i e r  à  c e  d é s é q u i l i b r e  q u i  c o r r e s p o n d a i t  à  l a  p o l i t i q u e  d e  l ’ o c c u p a n t ,  

i l  e s t  i n d i s p e n s a b l e  d e  r e p e n s e r  1’ é t u d e  d e s  c a u s e s  q u i  l ’o n t  d i c t é 4 6  » .  D è s

43- Id e m , P.475.
4 4 -  C f. M . B o u v ie r , M .C .E s c la s s a n e , J . P  in . F in a n c e s  P u b liq u e s , 4 è m e  é d it io n , P a r is , P. 2 2 9  

e t J e a n  L u c  P a in  in  «  L e s  te c h n iq u e s  d e  p lu r ia n n u a l i té  b u d g é ta i r e  e n  F ra n c e . A n a ly s e , in té rê t , 

lim ite s  » , R .F .F .P , n .  3 9 , a n n é e  1992 , P. 5 4  : »  Il n ’e s t  p a s  b e s o in  d e  s ’é te n d re  s u r  la  te c h n iq u e  

b ie n  c o n n u e  d e s  a u to r is a t io n s  d e  p ro g r a m m e  (A P ) , q u i d a te  d e  1 9 4 7  e t  q u i a  é té  c o n s a c ré e  

d a n s  !’o rd o n n a n c e  o rg a n iq u e  d e  1 9 5 9  » .
45- S u r  c e s  a s p e c ts ,  n o u s  r e n v o y o n s  à l 'o u v r a g e  d e  c . C o llo t  in . L e s  in s t i tu t io n s  d e  !’A lg é r ie  
d u ra n t  la  p é r io d e  c o lo n ia le  (  1 8 3 0 -1 9 6 2  ), é d i t io n s  d u  C N R S  e t  d e  L ’O P U , 198 7 , P. 2 4 8  e t s.
4 6 - J .O .D , n .  17, A s s e m b lé e  N a tio n a le ,  v e n d re d i  7  a o û t  19 6 4 , P. 165.
Cf. é g a le m e n t c. C o llo t,  L e s  in s t i tu t io n s  d e  ! 'A lg é r ie  d u ra n t  la  p é r io d e  c o lo n ia le ,  o p  c ité , P. 
248 e t n o ta m m e n t su r  le s  l im ite s  d u  p ro g r a m m e  d ’é q u ip e m e n ts  d u  p la n  d e  C o n s ta n t in e  e n  
P.252 e t s.
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l o r s ,  l e  b u t  m ê m e  d e s  d é p e n s e s  b u d g é t a i r e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  v a ,  e n  p r i n c i p e ,  

c h a n g e r .

D e  m a n i è r e  s o m m a i r e ,  o n  p e u t  r e t e n ir  d e u x  é t a p e s  d a n s  la  m i s e  e n  

œ u v r e  d e s  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  s e l o n  l a  n o u v e l l e  p e r c e p t i o n 4 7 .  L a  

p r e m iè r e  é t a p e  c o n c e r n e  la  p é r i o d e  1 9 6 2  -  1 9 7 0  d u r a n t  l a q u e l l e  l e s  d é p e n s e s  

d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  p u b l i c s  o n t  é t é  " p e r ç u e s " ,  p o u r  d e s  r a i s o n s  h i s t o r i q u e s ,  

s e l o n  l e  p a r t i c u l a r i s m e  d u  «  b u d g e t  d ’é q u i p e m e n t  »  d e  l ’ E t a t  q u i  a  s u r g i  

d a n s  l e  c o n t e x t e  d e  1’A l g é r i e  p o s t -  i n d é p e n d a n c e .  E n  r e v a n c h e ,  la  d e u x i è m e  

p é r io d e  q u i  s ’ é t e n d  d e  1 9 7 0  à  1 9 8 8  v a  t r a d u ir e  l ’ im p a c t  d e  l a  p l a n i f i c a t i o n  s u r  

c e t t e  c a t é g o r i e  d e  d é p e n s e s  b u d g é t a i r e s  . 

a— la période 1962- 1970.

L e  p a r t i c u l a r i s m e  l i é  a u  «  b u d g e t  d ’é q u i p e m e n t  »  a  é m e r g é  t r è s  t ô t  à  

t r a v e r s  l e s  d i f f i c u l t é s  r e n c o n t r é e s  d a n s  l a  m i s e  e n  œ u v r e  d u  p r i n c ip e  d e  1’u n i t é  

b u d g é t a ir e .  C e s  d i f f i c u l t é s  o n t  p e r m is  d e  s o u l i g n e r  q u e l q u e s  c a r a c t é r i s t i q u e s  

d u  «  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  » 4 8 .  H i s t o r i q u e m e n t  la  n o t i o n  d e  «  b u d g e t  

d ’é q u i p e m e n t t رر  r o u v e  b i e n  s o n  o r i g i n e  d a n s  l e  d r o i t  a n t é r ie u r  e t  n o t a n u n e n t  

d a n s  l e  d é c r e t  d u  1 3  n o v e m b r e  1 9 5 0  r e l a t i f  a u  r é g i m e  f i n a n c i e r  d e  1 'A lg é r ie .  

M a is ,  d a n s  l e  c o n t e x t e  d e  l ’A l g é r i e  p o s t e  in d é p e n d a n t e  l e s  d é p e n s e s  e t  l e s  

r e s s o u r c e s  q u i  s o n t  c o n s i g n é s  d a n s  l e  «  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  »  s e r o n t  p e r ç u e s  

d a v a n t a g e  s e l o n  u n e  d o c t r i n e  d ’ i n s p i r a t i o n  s o c i a l i s t e .  P o u r  ê tr e  p l u s  p r é c i s ,  

o n  d ir a  q u e  l e  t r a i t e m e n t  q u i  e s t  r é s e r v é  à  c e t t e  c a t é g o r ie  d e  r e s s o u r c e s  e t  d e  

c h a r g e s  e s t  p a r t i c u l i e r .  L a  r a i s o n  e n  e s t  s i m p l e l ذ  e  «  b u d g e t  d ’é q u i p e m e n t  »  

s e r a  c o n s i d é r é  c o m m e  l ’ in s t r u m e n t  p r in c ip a l  s u r  l e q u e l  v a  r e p o s e r  l e  p r o j e t

4 7 - C 'e s t-à -d ire  s e lo n  le  b u t té lé o lo g iq u e  ré s u lta n t d es o p tio n s  p o litiq u e s  e t id é o lo g iq u e s .
4 8 - S ’a g is s a n t d e  la  p ré s e n ta t io n  s é p a ré e  du  « b u d g e t d e  fo n c tio n n e m e n t )> e t d u  « b u d g e t 
d ’é q u ip e m e n t » .C f . B o u a ra  M o h a m e d  T ah a r in , L a lo i de fian ces  en  A lg é rie , op . c ité . , P. 89 

e t s.
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d e  d é v e l o p p e m e n t  é c o n o m i q u e  d e  ! ' A l g é r i e .  C o m m e ,  o n  l ’ a  d é j à  s o u l i g n é ,  

l e s  d é s é q u i l i b r e s  é c o n o m i q u e s  e t  s o c i a u x  c a u s é s  p a r  la  c o l o n i s a t i o n  o n t  é t é  

à  l ’o r i g i n e  d e  l a  n o u v e l l e  p e r c e p t i o n  d u  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t .  E n  f a i t ,  i l  v a  

c o n s t i t u e r  l e  m o y e n  p r i v i l é g i é  p o u r  a s s u r e r  l a  c o h é s i o n  s o c i a l e  e t  l ’ é q u i l i b r e  

r é g i o n a l e .  C e s  d e u x  n o t i o n s  c o n s t i t u e n t  l a  l a m e  d e  f o n d  d u  d i s c o u r s  p o l i t i q u e  

a l g é r i e n e ؛  l l e s  d e v i e n d r o n t  v i t e  l e s  f a c t e u r s  l é g i t i m a n t  d a n s  l a  m i s e  e n  œ u v r e  

d u  d é v e l o p p e m e n t  é c o n o m i q u e ,  e t  p a r t a n t  d e s  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m n t s  

p u b l i c s .  D è s  l o r s ,  e n t r e  l e  b u d g e t  d e  f o n c t i o n n e m e n t  e t  l e  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  

i l  y  a  p l u s  q u ’ u n e  d i f f é r e n c e  c o m p t a b l e .  C ’ e s t  u n e  d i f f é r e n c e  d e  p e r s p e c t i v e  

q u i  v a  s e  f o r m e r 4 9 ٠

L e  s e n s  e t  l a  p e r s p e c t i v e  a t t a c h é s  a u  b u d g e t  d ’é q u i p e m e n t .

L ’ e x a m e n  d u  p r o j e t  d ’ é q u i p e m e n t  p o u r  1 9 6 4 5 0  f a i t  r e s s o r t i r  l e s  

é l é m e n t s  d ’ u n e  r u p t tr r e  a v e c  l a  c o n c e p t i o n  a n t é r i e u r e .  E n  e f f e t ,  l e  m i n i s t r e  

d e  l ’ é c o n o m i e  n a t i o n a l e  s o u l i g n a i t  à  l ’A s s e m b l é e  l a  f o n c t i o n  q u i  r e v i e n t  

a u  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  : «  1’a n n é e  1 9 6 3  q u i  p e u t  ê t r e  r e t e n u e  c o m m e  l ’a n  

I d e  l ’ é c o n o m i e  a l g é r i e r m e  s o c i a l i s t e  s ’e s t  d o n c  p r é s e n t é e  c o m m e  l e  p o i n t  

d e  d é p a r t  d ’u n e  r é o r i e n t a t i o n  e t  d ’u n e  r e s t r u c t u r a t i o n  q u i  d e v r o n t  e n c o r e  s e  

p o u r s u i v r e .  T e l s  s o n t  l a  c o n j o n c t t j r e  e t  l e  c o n t e x t e  d a n s  l e s q u e l s  l e  p r o g r a m m e

4 9 -  L e  b u d g e t  d e  fo n c t io n n e m e n t  r e s te r a  la r g e m e n t in s c r it  d a n s  sa  c o n c e p t io n  in itia le . IJ n e  
c o n n a ît ra  p a s  d e  g ra n d s  b o u J e v e r s e m e n ts .  E n  r e v a n c h e , le s  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n ts  p u b lic s  
a in s i q u e  le s  « r e s s o u rc e s  y  a f f é re n te s  » v o n t  te n te r  d e  s ’ in s c r ire  p lu s  d a n s  la  c o n c e p t io n  
s o c ia lis te . C e tte  d u a li té  s u b s is te r a  lo n g te m p s . L e  c o n c e p t  d ’u n ité  b u d g é ta i re  se  tr o u v e ra  d a n s  
la  ré a l i té  la rg e m e n t e n  d é c a la g e .
5 0 -  C f. B . B o u m a z a , J .O .D .,  n .  17, A .N , v e n d re d i  7  a o û t  1 9 6 4 , s é a n c e  d u  m a rd i 10 m a rs  1964 , 
e x a m e n  d u  p ro g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t  p o u r  1 9 6 4 . P. 1 6 0 :  «  le p ro g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t 1963 
a  é té  c o n ç u  e s s e n t ie l le m e n t  c o m m e  u n  p ro g r a m m e  d e  tr a n s i t io n  su s c e p tib le  d ’a m o r c e r  u n e  
c e r ta in e  r e la n c e  é c o n o m iq u e  d a n s  u n  m il ie u  é c o n o m iq u e  e n c o re  trè s  p ro f o n d é m e n t m a rq u é  
p a r  l ’h é r i ta g e  c o lo n ia l  a lo r s  q u e  n o s  o b je c t i f s  e t  n o tr e  v is io n  à  lo n g  te rm e  é ta ie n t e n c o re  
in c o m p lè te m e n t d é f in is . L ’a m b it io n  d u  g o u v e r n e m e n t  a é té , c e tte  a n n é e , d e  v o u s  p ré s e n te r  
u n  p ro g ra m m e  q u i, p a r  la  p h i lo s o p h ie  q u i l ’a n im e  e t  p a r  le  c h o ix  d e  s é s  o p é ra t io n s , s ’in s c r iv e  
p lu s  d ir e c te m e n t d a n s  le s  p e r s p e c t iv e s  d e  n o tr e  r é v o lu tio n  s o c ia l is te  » . S o u lig n é  p a r  n o u s .
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d ’é q u i p e m e n t  1 9 6 4  a  é t é  c o n ç u  e t  d e v r a  s e  r é a l i s e r .  B i e ؟  q u ’ e n  c e  d o m a i n e  

l e s  m u t a t i o n s  s o i e n t  i n é v i t a b l e m e n t  t r o p  l e n t e s  à  n o t r e  g r é ,  c ’ e s t  s u r t o u t  

n a t a r e l l e m e n t  s u r  l e s  p e r s p e c t i v e s  d e  d é v e l o p p e m e n t  p l u s  q u e  s u r  l e s  e f f e t s  

d e  r e la n c e  é c o n o m i q u e  q u e  l e  p r o g r a m m e  1 9 6 4  d e v a i t  p o r t e r  s o n  a t t e n t i o n .  I l  

l ’a  f a i t  e n  a y a n t  à  l ’ e s p r i t  l e  s o t t c i  d ’ a v o i r  u n e  v u e  g l o b a l e  d e  n o t t e  s c h é m a  d e  

d é v e l o p p e m e n t » 5 1 .  A i n s i ,  i l  r e s s o r t  c l a i r e m e n t  q u e  l a  p r é s e n t a t i o n  d u  p r o j e t  

d e  p r o g r a m m e  d ‘ é q u i p e m e n t  p u b l i c  t e n d  à  s ’ in s c r i r e  d u r a b l e m e n t  d a n s  

la  d o c t r in e  s o c i a l i s t e  d e s  f i n a n c e s  p u b l i q u e s 5 2 .  P a r  a i l l e u r s ,  l ’ é la b o r a t i o n  

d u  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  c o n s t i t u e  a u s s i  l ’o c c a s i o n  d e  l ’ é v o c a t i o n  d e  l a  

p l a n i f i c a t i o n  c o m m e  m o d e  d ’ o r g a n i s a t i o n  e t  d e  f o n c t i o n n e m e n t  d e  l ’ é c o n o m i e  

n a t io n a le .  A  c e  t i t r e ,  i l  d é c l a r a i t  q u ’ «  . .  . e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e s  p e r s p e c t i v e s  d e  

p la n i f i c a t io n ,  j ’ a i  d é j à  e u  l ’o c c a s i o n  d ’ e x p l i q u e r  d e v a n t  v o u s  l a  p o l i t i q u e  d u  

g o u v e r n e m e n t  e n  l a  m a t i è r e .  I l  e s t  i n d é n i a b l e  q u e  l a  p l a n i f i c a t i o n  c o n s t i t u e ,  

ta n t  c o m m e  m o y e n  d e  p r é v i s i o n  q u e  d ’o r g a n i s a t i o n ,  l a  s e u l e  t e c l m i q u e  

é c o n o m iq u e  p r o p r e  à  a s s u r e r  l e  d é v e l o p p e m e n t  s o c i a l i s t e  d e  l ’ é c o n o m i e .  

L ’a n n é e  1 9 6 4  d o i t  a m o r c e r  l e  p r o g r è s  v e r s  l a  p l a n i f i c a t i o n  s c i e n t i f i q u e  e t  

d é m o c r a t i q u e 5 3  » .

5 1 -  C f. J .O .D ., Id em , P. 160 , s o u l ig n é  p a r  n o u s .
52- E n te rm e s  d ’ in s p ira t io n . M a is  le  m o d è le  th é o r iq u e  n ’e s t p as é la b o ré . B ie n  a u  c o n tra ire , 
nous v e rro n s  q u e  le « b u d g e t  d ’é q u ip e m e n t » s ’a r t ic u le  su r  le m o d e  d e  g e s t io n  a irté rieu r.
5 3 -  C f  J .O .D ., id e m , P. 164, l ’e s q u is s e  d ’u n  p la n  d e  d é v e lo p p e m e n t é ta i t  é g a le m e n t é v o q u é  ;
« le g o u v e rn e m e ir t c o m p te , à  p a r t i r  d e  l ’a n  p ro c h a in , a l le r  p lu s  en  a v a n t d a n s  la  p la n if ic a tio n  
en p ré se n ta n t à  v o tre  a s s e m b lé e  u n  p la n  b ie n n a l  o u  tr ie n n a l q u i se ra  d a v a n ta g e  q u  u n e  lis te  
d ’in v e s tis se m e n ts  p o u r  to u c h e r  d é jà  a u x  é q u il ib re s  g lo b a u x  d e  la  c ro is s a n c e  é c o n o m iq u e  ». 
L’é v o c a tio n  de  la  lis te  d e s  in v e s t is s e m e n ts  tr a d u it  l a n o m e n c la tu re  d e s  d é p e n se s  d ’é q u ip e m e n ts  
publics q u i é ta ie n t  g é ré e s  p a r  la  C .E .D .A , n o m e n c la tu re  a p p ro u v é e  p a r  a r rê té  d e  1 a u to r ité  

co lon ia le .
A  l’in d é p e n d a n c e  « le b u d g e t  d ’é q u ip e m e n t e s t  p ré p a ré  p a r d es o rg a n ism e s  d if fé re n ts . 
Les g ra n d e s  lig n e s  d ’o r ie n ta t io n  s o n t  f ix é e s  p a r  le s  s e rv ic e s  d u  P la n  (so u s  d ire c tjo n  d es  
p ro g ram m e s) e t  la  n o m e n c la tu r e  e s t  m is e  au  p o in t p a r  la  C .A .D . D an s  c e lle -c i  fig rrren t 
u n iq u em en t les o p é ra t io n s  d é f in it iv e s  é n u m é ré e s  p a r  c h a p itre , en  m a rg e  d e sq u e ls  o n ؛  s c r it 
les au to risa tio rrs  d e  p ro g r a m m e  e t le s  c ré d i ts  d e  p a ie m e n t c o rre sp o n d a n ts )) , c f. J . W o lff, «  Je 
budget d e  ، 'A lg é rie  d e  19 5 9  à  1965  » , R e v u e  d e s  s c ie n c e s  f in a n c iè re s , a v r i l- ju in  1967  n 2 , 

P. 224.
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U n  p l a n  n o u v e a u  d e v r a  f a i r e  l a j o n c t i o n  e n t r e  l ’a n c i e n  s y s t è m e  d e  g e s t i o n  

e t  l e  n o u v e a u  s y s t è m e  q u i  s e r a  a s s u r é  p a r  l a  C . A . D .  M a i s ,  l e s  p r o g r a m m e s  

d ’é q u i p e m e n t  n e  s o n t  q u e  d e s  a c t e s  q u i  v i e n n e n t  c o m p l é t e r  l e s  t r a n c h e s  

p r é w t e s  d é j à  d a n s  l e  p l a n  d e  C o n s t a n t i n e  1 9 5 9 - 1 9 6 3  a d o p t é  p e n d a n t  la  

p é r i o d e  c o l o n i a l e .

U n  p a r l e m e n t a i r e  a  é t é  b e a u c o u p  p l u s  e x p l i c i t e  s u r  l e  l i e n  e n t r e  l e  p l a n  

d e  C o n s t a n t i n e  e t  l e s  p r o g r a m m e s  d ’ é q u i p e m e n t s  p u b l i c s 5 4 .  L a  d o c t r i n e  a  

s o u l i g n é  é g a l e m e n t  c e t t e  f i l i a t i o n  q u i  a  é t é  a c c e p t é e  p a r  l e s  p o u v o i r s  p u b l i c s  

p o u r  d e s  r a i s o n s  d e  c o m m o d i t é  s e m b l e - t - i l 5 5 .  E n  f a i t ,  u n  m o d e  d e ’ g e s t i o n  

d e  t y p e  c o l o n i a l  s ’ e s t  t r a n s f o r m é  e n  u n  m o d è l e  d ’ i n s p i r a t i o n  s o c i a l i s t e .  

C e  v o l o n t a r i s m e  s e m b l e  i g n o r e r  l e s  r è g l e s  e t  p r o c é d u r e s  q u i  v o n t  m a r q u e r  

l ’é l a b o r a t i o n  e t  l a  g e s t i o n  d u  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t .  L ’ o r g a n i s m e  c h ^ g é  d e  

l a  g e s t i o n  d e s  i n v e s t i s s e m e n t s  p u b l i c s ,  e n  l ’ o c c u r r e n c e  l a  C . A . D  s u c c è d e  

à  l a  C E D A  ( c a i s s e  d ’é q u i p e m e n t  e t  d e  d é v e l o p p e m e n t  d e  1’A l g é r i e )  q u i  a  

é t é  c r é é e  d a n s  d e s  c o n d i t i o n s  p a r t i c u l i è r e s .  A u s s i ,  l e  b u d g e t  d ’ é q u i p e m e n t  

q u i  s ’e s t  i n s c r i t  e n  r é a l i t é  d a n s  l a  c o n c e p t i o n  a n t é r i e u r e  a  h é r i t é  d a v a n t a g e

5 4 -  C f . J .O .D . n .  18, A .N .,  lu n d i  1 0 /0 8 /1 9 6 4 , s é a n c e  d u  m e r c re d i  I I  m a r s  1 9 6 4 , s u i te  d u  

.d é b a t  g é n é ra !  s u r  le  p r o je t  d u  p r o g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t  p o u r  1 9 6 4 , p . 193 . II s ’a g i t  d u  

d é p u té  G u e ro u d j .

« J ’e n  v ie n s  m a in te n a n t  à  p a r le r  d u  p ro g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t  p o u r  1 9 6 4 . U n e  p re m iè r e  

re m a rq u e  m ’o b l ig e  à  d i r e  q u e  c e  n ’e s t  p a s  v é r i ta b le m e n t  u n  p ro g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t ,  p a rc e  

q u e  c ’e s t  la  s u i te  d u  p la n  d e  C o n s ta n t in e  p o u r  l ’e s s e n tie l .

D o n c  c e  s o n t  e n  r é a l i t é  d e s  q u e u e s  d e  p ro g r a m m e  e t n o n  p a s  u n  v é r i ta b le  p ro g r a m m e  

d ’é q u ip e m e n t  » . S o u l ig n é  p a r  n o u s .

5 5 -  C f. J. W o lf f , « le  b u d g e t  d e  1 'A lg é rie  d e  1 9 5 9  à  19 6 5  » , o p  c i té  P. 2 2 7  :

« E n  196 2 , le s  r e s p o n s a b le s  a lg é r ie n s  se  s o n t  tr o u v é s  e n  p ré s e n c e  d e  l ’a l te rn a t iv e  s t i iv a n te  : o u  

b ie n  r é a l is e r  d e s  b u d g e ts  d ’é q u ip e m e n t  d a n s  le  c a d re  d u  p ro g r a m m e  d e  T r ip o l i  e t  a b a n d o n n e r  

le  p la n  d e  C o n s ta n t in e  ju g é  t r o p  lib é ra l o ؛  u  b ie n  p o u r s u iv r e  le s  t r a v a u x  e n  c o u r s ,  m ê m e  s ’ ils 

a v a ie n t  fa i t l ’o b je t  d ’a u to r is a t io n  d e  p ro g r a m m e . C e tte  d e rn iè re  s o lu t io n  s ’ im p o s a i t  c a r  le s  

t r a v a u x  e n tr e p r is  p a r  la  C .E .D .A  é ta ie n t  e n  v o ie  d ’a c h è v e m e n t  e t  le s  l im i te s  f in a n c iè r e s  e t  

te c h n iq u e s  é c a r ta ie n t  to u te  te n ta t iv e  d e  m is e  e n  p la c e  d ’u n  n o u v e a u  p la n  » .

24



Les dépenses d'investissement de l’Etat en droit algérien

d e  d i f f i c u l t é s  f i n a n c i è r e s .  E n  o u t r e ,  s o n  é l a b o r a t i o n  e t  s a  g e s t i o n  t r o u v e n t  

é g a l e m e n t  l e u r  o r i g i n e  d a n s  l a  c o n c e p t i o n  a n t é r ie u r e .  L a  d u a l i t é  c o n s t a t é e  e n  

1 9 6 3  r e m o n t e  a u  d r o i t  c o l o n i a l .

E n  r é a l i t é ,  l ’ é v o l u t i o n  n e  s ’ e n  e s t  p a s  t r o p  é l o i g n é e .  L a  d u a l i t é  b u d g é t a ir e  

a  é t é  é g a l e m e n t  s o u l i g n é e  p a r  l a  d o c t r i n e 5 6 .  E l l e  a  t ir é  l a  s o n n e t t e  d ’a la r m e  

c o m m e  s u i t  : «  L a  s é p a r a t i o n  d e s  d e u x  b u d g e t s  e s t  d é j à  c o n t r a ir e  a u x  p r i n c ip e s  

o r t h o d o x e s  d e  1’u n i t é  e t  d e  l a  n o n  a f f e c t a t i o n  d e s  r e c e t t e s  d e  l ’E t a t 5 7 » .

L a  g e s t i o n  d u  p r o g r a m m e  d ’ é q u i p e m e n t  a  é t é  c o n f i é e  à  l a  C . A . D .  «  à  

l a q u e l l e  a  é t é  a t t r ib u é  l e  p a t r i m o i n e  d e  l a  C . E .D .A .  L e  n o u v e l  o r g a n i s m e ,  

d o t é  d e  l a  p e r s o n n a l i t é  c i v i l e  e t  d e  l ’ a u t o n o m i e  f i n a n c i è r e ,  a  é t é  c h a r g é  d e  

c e n t r a l i s e r  l e s  r e s s o u r c e s  f i n a n c i è r e s  e n  v u e  d e  r é a l i s e r  l e s  p r o g r a m m e s  e t  

l e s  p l a n s  d e  l ’E t a t 5 8 .  C o m m e  l ’ a  m o n t r é  l a  d o c t r in e  : «  m ê m e  s i  o n  l e  d é s i r e  

f o r t e m e n t ,  o n  n e  p e u t  s e  l i b é r e r  d u  p a s s é  o u  e n  f a ir e  t a b l e  r a s e .  S o n  p o i d s  e s t  

d ’a u t a n t  p l u s  é l e v é  q u ’ i l  a  d u r é  p l u s  l o n g t e m p s .  L e s  c h a n g e m e n t s  b r u t a u x  n e  

m a r q u e n t  p a s  f o r c é m e n t  u n e  v é r i t a b l e  r u p t u r e ,  m a i s  c o n s t i f i t e n t  s i m p l e m e n t  

la  r é v é l a t i o n  d e  c e r t a i n e s  s i t u a t i o n s 5 9  » .  E n  m a t i è r e  b u d g é t a ir e  e t  f in a n c iè r e ,  

l'A l g é r i e  a  h é r i t é  d ’u n  s y s t è m e  b i c é p h a l e  q u i  a  é t é  p r o v o q u é  a v a n t  t o u t  p a r  la  

c o n c e p t i o n  b u d g é t a i r e  c o l o n i a l e  r é s u l t a n t  n o t a m m e n t  d e  la  l o i  d e  1 9 4 7  p o r t a n t  

s ta tu t  o r g a n i q u e  e t  d u  d é c r e t  d e  1 9 5 0  r e l a t i f  a u  r é g i m e  f in a n c ie r  d e  1 'A lg é r ie .  

C e  s y s t è m e  a  é t é  a c c e n t u é  p a r  l e s  c a u s e s  q u i  o n t  c o n d u i t  à  l ’ é c l a t e m e n t  

d u  «  b u d g e t  a l g é r i e n  » ,  l e q u e l  a  é t é  r é d u i t  a u x  r e s s o u r c e s  e t  a u x  c h a r g e s  d i t e s  

d e s  s e ^ i c e s  c i v i l s ô o .  L e s  d é p e n s e s  b u d g é t a i r e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  p u b l i c s

56- C f  A . B e lb ay , L e  f in a n c e m e n t é ta tiq u e  d e  l ’éco n o m ie  a lg é rien n e , th è se  d e  d o c to ra t, 
un iversité  d ’A lg e r, F a c u lté  d e  d ro it e t d es sc ie n c e s  é c o n o m iq u e s , sep tem b re  1972. P. 68 e t s.
57- Idem , P. 69.
58- J. W o lf f in  « L e  b u d g e t  d e  1 'A lgérie  d e  1959 à 1965 » op  c ité  P. 22 7 .
59- J٠ W olff, in  « L e  b u d g e t d e  1 'A lgérie  d e  1959 à  1965 » op. c ité , P. 246 .
60- c fC o llo t ,  L es  in s ti tu t io n s  d e  ! 'A lg é rie  d u ra n t la p é rio d e  co lo n ia le , op . c ité , P. 2 4 0  e t s.
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v o n t  p r o g r e s s i v e m e n t  f a i r e  p a r t i e  d u  c o m p t e  «  b u d g e t  g é n é r a l  d e  l ’ E t a t  »  à  la  

f a v e u r  d e  l ’ e m p r i s e  p r o g r e s s i v e  d e  l a  p l a n i f i c a t i o n  s u r  l e s  f i n a n c e s  p u b l i q u e s  

a l g é r i e n n e s .

b) La période 1970- 1988 ذ sous le régime de la planification.

C ’e s t  l a  l o i  d e  f i n a n c e s  m o d i f i c a t i v e  p o u r  1 9 6 7  q u i  t e n t e r a  d ’ i n t r o d u i r e  

c o r r e c t e m e n t  l e s  d é p e n s e s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  p u b l i c s  d a n s  l e  c o m p t e  b u d g e t  

g é n é r a l  d e  l ’ E t a t .  L e s  a r t i c l e s  2  e t  3  p e r m e t t e n t  d e  r e t r o u v e r  l a  c o h é r e n c e  l i é e  

à  l a  p r é s e n t a t i o n  d u  b u d g e t  g é n é r a l  d e  l ’ E t a t 6 1 .  E n  1’ e s p è c e ,  i l  s ’a g i t  d ’u n e  

a u t o r i s a t i o n  d e  d é b u d g é t i s a t i o n  d ’u n  c r é d i t  a u  p r o f i t  d e  l a  C a i s s e  A l g é r i e n n e  

d e  D é v e l o p p e m e n t 6 2 .  D a n s  c e  c a d r e ,  c e t  é t a b l i s s e m e n t  p a r t i c i p e  à  l ’ e x é c u t i o n  

d e  d é p e n s e s  d ’ é q u i p e m e n t s  p u b l i c s 6 3 .  G l o b a l e m e n t ,  l a  d é b u d g é t i s a t i o n  d e s  

c r é d i t s  e s t  u n  p r o c é d é  n o n  c o n f o r m e  à  l ’ o r t h o d o x i e  f i n a n c i è r e 6 4 .  D ’a b o r d ,  * 31

6 1 - A r t ic le  2  : «  c o n f o r m é m e n t  à  I .é ta t  " A '' a n n e x é  à  la  p ré s e n te  o rd o n n a n c e , le s  r e c e t te s ,  
p ro d u i ts  e t  r e v e n u s  a p p l ic a b le s  a u x  d é p e n s e s  d é f in i t iv e s  d u  b u d g e t  g é n é r a l  s o n t  é v a lu é s  à  
la  s o m m e  d e  4 .1 5 5 .8 0 0 .0 0 0  D .A .
A rtic le  3 : « le s  c ré d i ts  o u v e r t s  a u  t i tr e  d u  b u d g e t  g é n é ra l  d e  l ’E ta t  e t  a p p l ic a b le s  a u x  d é p e n s e s  
à  c a ra c tè re  d é f in i t i f  d e  f o n c t io n n e m e n t  e t  d ’é q u ip e m e n t  s o n t  f ix é s  à  4 .7 0 7 .0 0 0 .0 0 0  D .A . 
A r tic le  4  ; « s o n t  c o n f i rm é e s  le s  d is p o s i t io n s  d e  l ’a r t ic le  3 d e  l ’o r d o n n a n c e  n .  6 3 -3 6 8  d u
31 d é c e m b re  1 9 6 6  q u i f ix a ie n t  à  3 .3 3 2 .0 0 0 .0 0 0  D .A , le  m o n ta n t  g lo b a l  d e s  d é p e n s e s  d e  
fo n c t io n n e m e n t d e  l ’E ta t  p o u r  1 9 6 7  » .
6 2 - S u r  la  n o tio n  d e  d é b u d g é t i s a t io n ,  c f . l ’a r t ic le  d e  J .C . D u c ro s , «  L e s  c h a n g e m e n ts  d u  
c o n te n u  d u  b u d g e t  d e  l ’E ta t  : b u d g é t i s a t io n  e t  d é b u d g é t i s a t io n  » , o p . c ité , P. 114 e t s.
6 3 - S u r  c e t a sp e c t , n o u s  re n v o y o ïr s  à  la  th è s e  d e  A . B e lb a y , L e  f in a n c e m e n t  é ta t iq u e  d e  
l ’é c o n o m ie  a lg é r ie n n e , o p . c ité . P.95 e t  s.
6 4 - C f  l ’a r t ic le  d e  J .C . D u c ro s ,  «  L e s  c h a n g e m e n ts  d u  c o n te n u  d u  b u d g e t  d e  l ’E ta t  : 
b u d g é tis a t io n  e t  d é b u d g é t i s a t io n  » , o p . c i té , P. 114 e t s . : « . . .  la  d é b u d g é t i s a t io n  s e  tr a d u it ,  
d a n s  la  lo i d e  f in a n c e s ,  p a r  la  s u p p r e s s io n  d ’u n e  lig n e , d ’u n  c h a p i t te ,  v o ir e  d ’u n  t i t r e  d e  
c ré d its , o u  e n c o re  en  m a t iè r e  d e  r e c e t te s ,  p a r  la  d is p a r i t io n  d ’u n  a l in é a  d e  !” 'é v a lu a t io n  d e s  
v o ie s  e t  m o y e n s  E lle  c o n c e rn e  a lo r s  le b u d g e t  g é n é ra l  d e  l ’E t a t » .  C e c i d a n s  la  m e s u re  
o ù  la  p ro c é d u re  d e  r e t ra i ts  d e s  c ré d i ts  e n  q u e s t io n  n ’e s t  p a s  p ré v u e  p a r  le s  te x te s  o rg a n iq u e s .  
E n  F ra n c e , la  ju r i s p r u d e n c e  d u  c o n s e i l  c o n s t i tu t io n n e l  a  e u  l ’o c c a s io n  d e  se  p r o n o n c e r  
d e  m a n iè re  d i f fé re n te  s u r  c e t  a s p e c t jC f .  L o fe  P h il ip ,  L e s  f o n d e m e n ts  c o n s t i tu t io n n e ls  d e s  
f in a n c e s  p u b liq u e s  , o p  c ité , P. 2 0  e t  2 1 .
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c e t t e  p r o c é d u r e  d e  m i s e  e n  p l a c e  d e s  c r é d i t s  b u d g é t a i r e s  n e  s ’ i n s c r i t  p a s  d a n s  

l e  c a d r e  j u r i d i q u e  r e l a t i f  a u  m o d e  d e  r é p a r t i t i o n  d e s  d é p e n s e s  e n  c a p i t a l 6 5 .  

U n e  f o r m e  d e  s t a b i l i t é  d u  c o m p t e  v a  a p p a r a î t r e  à  p a r t ir  d e  l ’ e x e r c i c e  1 9 6 8 6 6 .  

L a  r é u n i f i c a t i o n  e t  l a  s t a b i l i t é  d u  b u d g e t  g é n é r a l  d e  l ’E t a t  s ’e x p l i q u e n t  a i n s i  

p a r  la  m i s e  e n  œ u v r e  d e s  p l a n s  d e  d é v e l o p p e m e n t 6 7 .  D a n s  c e  c a d r e ,  l e s  

p r o c é d u r e s  d ’ é l a b o r a t i o n  r e l a t i v e s  a u x  d é p e n s e s  o r d i n a i r e s  e t  a u x  d é p e n s e s  

e n  c a p i t a l  v o n t  c o n v e r g e r 6 8 .  C e c i  d i t ,  l ’ a p p a r e n t e  u n i t é  d u  b u d g e t  g é n é r a l  d e  

l ’E t a t  n e  s u p p r i m e  p a s  p o u r  a u t a n t  l a  d u a l i t é  e n  m a t i è r e  d ’é l a b o r a t i o n  e t  d e  

g e s t i o n  d e s  c r é d i t s  b u d g é t a i r e s 6 9 .  L ’ e m p r i s e  d e  l a  p l a n i f i c a t i o n  s u r  l a  c o n d u i t e  

d e s  a f f a i r e s  é c o n o m i q u e s  e t  f i n a n c i è r e s  e s t  s u r  c e  p o i n t  m a n i f e s t e .  M a i s  d u r a n t  

c e t t e  p é r i o d e ,  o n  r e t i e n d r a  l a  d i s p a r i t i o n  d e s  in s t r u m e n t s  b u d g é t a i r e s  d e  la  

p l u r i a n n u a l i t é  ( l e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  e t  l e s  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t ) .  E n  

e f f e t ,  l e s  i n s t r u m e n t s  l e s  p l u s  a p p r o p r i é s  e t  l e s  p l u s  a d a p t é s  à  la  p lu r ia n n u a l i t é  

b u d g é t a ir e  v o n t  d i s p a r a î t r e  d u  d i s p o s i t i f  d e s  l o i s  d e  f i n a n c e s  p o u r  r e l e v e r  

e x c l u s i v e m e n t  d e  l a  " c o m p é t e n c e "  d e  l ’ a d m i n i s t r a t i o n  é c o n o m i q u e  d u  P la n .

65- C e lle s -c i s o n t ré p a r tie s  e n  tro is  ti tr e s  (a r tic le  6 o rd o n n a n c e s  du  2 /1 /1 9 5 9 )
—I. In v e s tis s e m e n ts  e x é c u té s  p a r  l 'E ta t .
--II. S u b v e n tio n s  d ’ in v e s t is s e m e n ts  a c c o rd é e s  p a r  l ’E ta t.
--III. R é p a ra tio n  d e s  d o m m a g e s  d e  g u e rre .
6 6 - L’o rd o n n a n c e  n .  6 7 -2 9 0  d u  3 0  d é c e m b re  1967 p o rta n t lo i de fin an ces  p o u r  1968, J .O .R .A , 
P. 1194 a r t ic le s  2  e t 3.
- O rd o n n a n c e  n .  6 8 -6 5 4  d u  3 0  d é c e m b re  1968 p o rta n t lo i de f in an ces  p o u r  1969, J .O .R .A ., 
P. 1376, a rt. 2  e t  3.
- O rd o n n a n c e  n ٥ 6 9 -1 0 7  d u  31 d é c e m b re  1969 p o rta n t lo i de f in an ces  p o u r  1970, J .O .R .A ., 
P. 1262, art. 3 e t 4.
67 - Il s ’a g it du  p la n  tr ie n n a l (1 9 6 7 -1 9 6 9 )  e t d u  p lan  q u a d rie n n a l (I) p re m iè re  tra n c h e .
68- L e c a le n d r ie r  d e  la  p ro c é d u re  b u d g é ta ire  se ra  re sp e c té  p a r les d e u x  p r in c ip a le s  a u to r ité s  
c o m p é ten te s  ( .n in is t re  d e s  f in a n c e s  e t les se rv ic e s  de p lan ifica tio n ).
69 - C e lle -c i e s t  d a jis  le s  fa its  in s tif ii tio n n a lisé e .
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C e r t e s ,  i l  f a u t  r a p p e l e r  q u e  l ’ a u t o r i s a t i o n  d e  p r o g r a m m e  e t  l e  c r é d i t  

d e  p a i e m e n t  n ’o n t  p a s  é t é  i n t r o d u i t s  p a r  l a  c o d i f i c a t i o n  p r o v i s o i r e  q u i  

r é s u l t a i t  d e  l ’ o r d o n n a n c e  6 5 - 3 2 0  d u  3 1  d é c e m b r e  1 9 6 5 ؟٥ . P o u r t a n t  c e s  

i n s t r u m e n t s  é v o q u e n t  l a  c a t é g o r i e  d e s  c r é d i t s  b u d g é t a i r e s  l a  p l u s  a d a p t é e  à  l a  

p l a n i f i c a t i o n 7 1 .  E n  o u t r e ,  i l  f a u t  r a p p e l e r  q u e  l e s  l o i s  d e  f i n a n c e s  a l g é r i e n n e s  

a n t é r i e u r e s  à  1 9 6 5  o n t  é t é  s u r  c e  p o i n t  p l u s  c o h é r e n t e s  p u i s q u ’ e l l e s  n ’ o n t  p a s  

o m i s  d e  p r é v o i r  l e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  e t  l e s  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t  

y  a f f é r e n î s 7 2 .  T o u t e f o i s ,  l ’ o r d o n n a n c e  n .  6 6 - 5 2  d u  3  m a r s  1 9 6 6  a  c o m b l é  

e n  p a r t i e  c e t t e  l a c u n e .  L e  p r o g r a m m e  d ’é q u i p e m e n t  p u b l i c  a  é t é  i n t r o d u i t  e n  

s ’ a p p u y a n t  s u r  l e s  i n s t r u m e n t s  j u r i d i q u e s  e t  b u d g é t a i r e s  a p p r o p r i é s .  E n  e f f e t ,  

l ’ o r d o i m a n c e  e n  q u e s t i o n  a  p r é ١m  e t  a u t o r i s é  l e s  d é p e n s e s  d ’ é q u i p e m e n t  

p u b l i c  s o u s  f o r m e  d ’ a u t o r i s a t i o n  d e  p r o g r a m m e  e t  d e  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t .  

L ’ a n n e x e  b u d g é t a i r e  " B "  é t a b l i t ,  e n  o u t r e ,  u n e  r é p a r t i t i o n  d e s  d é p e n s e s  p a r  

a u t o r i s a t i o n  d e  p r o g r a m m e  e t  p a r  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t .  D è s  l o r s ,  o n  p e u t  d i r e  

q u e  l ’o r d o i m a n c e  m o d i f i c a t i v e  d e  1 9 6 6  r e n o u e  a v e c  l a  p r a t i q u e  l é g i s l a t i v e  

a n t é r i e u r e  e t  j o u e  a i n s i  u n  r ô l e  d e  s o u r c e  d e  d r o i t  p u i s q u ’ e l l e  c o n f i r m e  

l ’a p p o r t  j u r i d i q u e  e t  b u d g é t a i r e  d e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  e t  d e s  c r é d i t s  

d e  p a i e m e n t .

7 0 - C f. B o u a r a  M o h a m e d  T a h a r  in , l ’é v o lu t io n  d e  la  lo i  d e  f in a n c e s  e n  d r o i t  a lg é r ie n ,  é d i t io n  

le s  p a g e s  b le u e s ,  2 0 0 7 ,  P. 2 1 9  e t  s.
7 1 -  C f  é g a le m e n t  L . T a l l in e a u ,  C o u r s  p o ly c o p ié .  L ’a u to r i s a t io n  f in a n c iè r e ,  in s t i tu t  d e  d r o i t  
d ’A lg e r , 1 9 7 8 , o p . c i té ,  P.7  : «  C e t te  t e c h n iq u e  p e r m e t  e n  e f f e t  d e  s a u v e g a r d e r  la  c o h é r e n c e  
d e  l ’e n g a g e m e n t  f i n a n c ie r  p r i s  à  1’é g a r d  d e s  t i e r s ,  to u t  e n  p r é s e r v a n t ,  e n  p a r t ie ,  le  p r in c ip e  d e  

l ’a n n u a l i té  » .
L ’u t i l i s a t io n  d e  c e t t e  te c h n iq u e  e s t  l ié e  à  l ’é v o lu t io n  d e  la  n a tu r e  d e  la  d é p e n s e  p u b l iq u e  e t  e n  
p a r t ic u l ie r  a u  c a r a c tè r e  p r o p r e  d e  la  d é p e n s e  d ’ in v e s t i s s e m e n t  » .
7 2 -  C f. p a r  e x e m p le  la  lo i n .  6 4 -9 3  d u  18 m a r s  1 9 6 4  s u r  le  p r o g r a m m e  d ’é q u ip e m e n t  p o u r  
1 9 6 4 , J .O .R .A , P. 3 7 8 .
A r tic le  3 : «  d a n s  la  l im i te  d e s  c r é d i ts  a r r ê té s  p a r  t i t r e  e t  p a r  p a r a g r a p h e  a u x  a r t ic le  1 e t  2  
c i - d e s s u s ,  le  g o u v e r n e m e n t  a f f e c te r a  le s  a u to r i s a t io n s  d e  p r o g r a m m e  p a r  p r o j e t  e t  le s  c r é d i t s  
d e  p a ie m e n t  p a r  c h a p i t r e . . .  » .
L ’a n n e x e  b u d g é ta i r e  r é c a p i tu l e  le s  c o n c o u r s  d é f in i t i f s  e t  le s  p r ê t s  e t  a v a n c e s  p a r  a u to r i s a t io n  
d e  p r o g r a m m e  e t  p a r  c r é d i ts  d e  p a ie m e n t .
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C e t a p p o r t n ’e s t p a s  n é g l i g e a b l e  m ê m e s ’i l r e s t e a u p l a n  d u  d r o i t in s u f f i s a n t .  

I l  p e r m e t  a u  m o i n s  d ’a f f i r m e r  q u ’ i l  s ’ a g i t  l à  d ’ u n  c o m p l é m e n t  j u r i d i q u e  q u i  

t r a d u it  e t  e n c a d r e  l e s  p r é o c c u p a t i o n s  d u  c o u r t  t e r m e  e t  d u  m o y e n  t e r m e 7 3 ٠ 

A u t r e m e n t  d i t  e t  d a n s  l e  c a s  d ’e s p è c e ,  l e  c o m p l é m e n t  j u r id iq u e  s ’a r t ic u le  

p a r f a i t e m e n t  a v e c  l ’ o b j e t  m ê m e  d e  l ’o r d o n n a n c e  m o d i f i c a t i v e  d e  1 9 6 6 7 4 .  E n  

e f f e t ,  u n  l i e n  j u r i d i q u e  e t  b u d g é t a ir e  e s t  a in s i  é t a b l i  e n tr e  l e s  p r o g r a m m e s  

d ’é q u i p e m e n t s  p u b l i c s  é l a b o r é s  p a r  l e s  s e r v i c e s  d u  p la n  e t  la  l o i  d e  f i n a n c e s .  

C e la  s i g n i f i e  q u e  l e s  c h o i x  e t  l e s  p r é v i s i o n s  a r r ê té s  d a n s  l e s  p r o g r a m m e s  

d ’é q u i l ib r e s  p u b l i c s  n e  s o n t  v a l a b l e s  q u e  d a n s  la  l im i t e  d e s  a u t o r i s a t io n s  d e  

p r o g r a m m e  e t  d e s  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t  a r r ê té s  d a n s  l e s  o r d o n n a n c e s  p o r t a n t  

l o i s  d e  f i n a n c e s .

C e t t e  a r t ic u l a t i o n  j u r i d i q u e  e n t r e  l e  c o u r t  t e r m e  e t  le  m o y e n  t e r m e  v a  

s ’a v é r e r  v i t e  é p h é m è r e .  L e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  e t  m ê m e  l e s  c r é d i t s  

d e  p a i e m e n t  v o n t  d i s p a r a î t r e  d e s  t e x t e s  r e la t i f s  a u x  l o i s  d e  f in a n c e s .  A  p a r t ir  

d e  1 9 6 7  s ’ o p è r e  u n  c h a n g e m e n t  im p o r t a n t  d a n s  la  s p h è r e  d u  d r o it .  L e s  

o r d o n n a n c e s  p o r t a n t  l o i  d e  f i n a n c e s  n e  c o m p o r t e r o n t  p lu s  l e s  a u t o r i s a t io n s  d e  

p r o g r a m m e  e t  l e s  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t .  L e s  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n t s  p u b l i c s  

à  c a r a c t è r e  d é f i n i t i f  o u  à  c a r a c t è r e  t e m p o r a ir e  n e  s o n t  a u t o r i s é e s  q u e  p a r  

t r a n c h e s  a n n u e l l e s .  L a  p é r i o d i c i t é  a n n u e l l e  d e s  d é p e n s e s  d ’i n v e s t i s s e m e n t s  

p u b l i c s  e s t  c e r t e s  p r é s e r v é e ,  m a i s  l e  s e n s  j u r id iq u e  l i é  à  l ’a r t ic u la t io n  e n tr e

73- C f. H en ri J a c q u o t, « L e s  n o u v e a u x  ra p p o r ts  du  P lan  e t d u  b u d g e t », E tu d es de fin an ces 
p u b liq u es. M é la n g e s  P -M . G a u d e m e t, P a ris , E co n o m ica , 1984, P.125 : « L e s  au to rité s  
b u d g é ta ires  so u c ie u se s  d e  la  p ré s e rv a tio n  d e  l ’é q u ilib re  é co n o m iq u e  à  co u rt te n n e  c o n s id è ren t 
les ch iff ie s  du  P la n  au  m ie u x  c o m m e  d es  e n g a g e m e n ts  des p o u v o irs  p u b lics  p a rm i d ’au tre s , au  
p ire  co m m e  d e  s im p le s  p ré v is io n s . E t p o u r  re d re sse r  un e  s itu a tio n  c o n jo n c tu re lle  c o m p ro m ise , 
e lles n ’h é s ite n t p a s  à  d if fé re r  la  ré a l is a tio n  d e  te l ou  te l in v es tissem en t in sc rit au  P lan . Il fau t 
dire q u e  c e tte  lu tte  d ’in f lu e n c e  e n tre  les p ré o c c u p a tio n s  du  co u rt te rm e  e t celles, du  m o y en  
term e, q u i e s t au  c e n tre  d e s  re la tio n s  e n tte  le p lan  e t le b u d g e t, les règ les b u d g é ta ire s  n ’o n t 
guère  é té  fa v o ra b le s  au  p re m ie r  ».
74- L a p ré v is io n  e t l ’a u to r is a t io n  d es  d é p e n se s  d ’éq u ip em en ts  p u b lics  p a r a u to r isa tio n  de 
p ro g ram m e e t p a r  c ré d its  d e  p a ie m e n t.
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l e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  e t  l e s  c r é d i t s  d e  p a i e m e n t  d i s p a r a î t .  L a  m i s e  

e n  œ u v r e  d e s  «  d i s p o s i t i o n s  »  d u  p l a n  t r i e n n a l  ( 1 9 6 7 - 1 9 6 9 )  s e m b l e  ê t r e  à  

l ' o r i g i n e  d e  c e  c h a n g e m e n t  i m p o r t a n t .

E n  s u b s t a n c e ,  o n  p e u t  d i r e  q u e  l e s  c a r a c t è r e s  j u r i d i q u e s  e t  b u d g é t a i r e s  d e  la  

p l u r i a n n u a l i t é  d e s  p r o j e t s  d ’ i n v e s t i s s e m e n t s  v o n t  d i s p a r a î t r e .  E n  c o n s é q u e n c e ,  

u n  p o u v o i r d ’ a u t o r i s a t i o n  b u d g é t a i r e  i m p o r t a n t v a  g l i s s e r  d e  l a  s p h è r e j u r i d i q u e  

à  l a  s p h è r e  a d m i n i s t r a t i v e 7 5 .  L e s  a u t o r i s a t i o n s  d e  p r o g r a m m e  v o i r t  r e l e v e r  

d é s o r m a i s  d e s  s e r v i c e s  a d m i n i s t r a t i f s  c h a r g é s  d u  P l a n .  L e s  e n g a g e m e n t s  

b u d g é t a i r e s  a u  s e n s  s t r i c t  d u  t e r m e  e t  l e s  e n g a g e m e n t s  f i n a n c i e r s  a u  s e n s  

l a r g e  d u  t e i m e  v o n t  c o n s t i t u e r  u n e  a f f a i r e  p u r e m e n t  «  a d m i n i s t r a t i v e » .  C ’ e s t  

u n  p r o b l è m e  q u i  r e l è v e  d e  l a  c o m p t a b i l i t é  p u b l i q u e  e t  p e r m e t  d e  t e m p é r e r  c e t t e  

a f f i r m a t i o n  d a n s  l a  m e s u r e  o ù  c e  d r o i t  v a  p r e n d r e  l e  r e l a i s .  L a  p r i m a u t é  d e s  

d i s p o s i t i o n s  d u  p l a n  e n  m a t i è r e  f i n a n c i è r e  v a  s ’a f f i i m e r  d a n s  l a  m e s u r e  o ù  l e s  

r e s s o u r c e s  e t  l e s  d é p e n s e s  m i s e s  e n j e u  d a n s  l a  p e r s p e c t i v e  d u  d é v e l o p p e m e n t  

é c o n o m i q u e  v o n t  s ’ a v é r e r  d e  p l u s  e n  p l u s  i m p o r t a n t e s 7 6 .  C e l a  n e  v e u t  p a s  

d ir e  q u e  l e s  d i s p o s i t i o n s  m a t é r i e l l e s  d u  P l a n  v o n t  s ’ i m p o s e r  t o t a l e m e n t .  M a i s  

l e  p r i n c i p e  d e  1’ u n i t é  b u d g é t a i r e  v a  ê t r e  d o u b l e m e n t  a t t e i n t 7 7 .

75- C f. L . T a ll in e a u , L ’a u to r is a t io n  f in a n c iè r e ,  o p . c i té ,  P.75 ؛ «  ie s  a u to r is a t io n s  d e  p ro g r a m m e  

s o n t a c c o rd é e s  e n  A ig é r ie  d a n s  d e s  d o c u m e n ts  f in a n c ie r s  d e  n a tu r e  a d m in is t r a t iv e  e t  c e c i  a  

d e s  c o n s é q u e n c e s  im p o r ta n te s  s u r  Je p la n  b u d g é ta i r e .

76- Id e m  P. 75 : «  le s  c h o ix  f in a n c ie r s  e n  m a t iè r e  d ’ in v e s t i s s e m e n t  s o n t  s u b o r d o n n é s  a u x  

c h o ix  é c o n o m iq u e s .  Ic i , il y  a  p lu s  q u e  la  t r a d u c t io n  f in a n c iè r e  d ’u n e  p o li t iq u e  é c o n o m iq u e . 

L ’a u to r is a t io n  d e  p ro g r a m m e  d a n s  la  m e s u r e  o ù  e lle  d o n n e  e f f e c t iv e m e n t  l ’a u to r is a t io n  

d ’e n g a g e r  la  d é p e n s e ,  n ’e s t  p a s  u n  in s t r u m e n t  é c o n o m iq u e  m a is  u n  in s t r u m e n t  f in a n c ie r  » .

77- C o m p te  te n u  d e  n o s  d é v e lo p p e m e n ts .  Il s ’a g i t  b ie n  d ’u n e  a t te in te  f o n n e l le  e t  

m a té r ie lle .
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C ’e s t  d a n s  c e  c o n t e x t e ,  q u e  l e s  n o t i v e l l e s  d i s p o s i t i o n s  d e  l a  l o i  d e  f i n a n c e s  

p o u r  1 9 7 0 7 8  v o n t  i n t e r v e n i r  p o u r  i n t r o d u ir e  l e s  a m é n a g e m e n t s  s o u h a i t é s  e t  

r e c h e r c h é s .

S i  l ’o n  r e v i e n t  p r é c i s é m e n t  à  l a  p é r i o d e  1 9 6 6 - 1 9 6 9 ,  c e l l e - c i  n e  r e p r é s e n t e  

q u ’u n e  p h a s e  d ’ e x p é r i m e n t a t i o n  t a n t  a u  p l a n  d e  l ’o r g a n i s a t i o n  d e  l ’ é c o n o m i e  

q u ’a u  p la n  b u d g é t a i r e  e t  f i n a n c i e r 7 9 .  I l  n ’e s t  d o n c  p a s  s u r p r e n a n t  d e  r e l e v e r  

l ’a b s e n c e  d ’ u n e  a r t i c u l a t i o n  e n t r e  l ’a c t e  d e  p l a n i f i c a t i o n  e t  l a  l o i  d e  f i n a n c e s 8 0 .  

D e  c e  f a i t ,  o n  c o n s t a t a i t  a u s s i  l e s  i n c o h é r e n c e s  d a n s  l e  c ir c u i t  d e  f i n a n c e m e n t  

d e  l ’ é c o n o m i e 8 1 .  S u r  c e  p o i n t ,  l e s  p r i n c ip a u x  d y s f o n c t i o n n e m e n t s  q u i  o n t  

m a r q u é  l a p é r i o d e o n t é t é  l a r g e m e n t c o m m e n t é s p a r l a d o c t r i n e 8 2 . E n  s u b s t a n c e ,

78- C f. a r t ic le  2 9  : « le s  m o d e s  d e  f in a n c e m e n t d es in v e s tis se m e n ts  in d u s tr ie ls  p u b lic s . 
en p ro d u c tio n  o u  e n  c o u rs  d e  ré a l is a tio n  au  31 d é c e m b re  1969, se ro n t rév isé s  au  co u rs  
de 1’an n ée  1970 , d a n s  le se n s  d e s  p r in c ip e s  de fin a J ice m en t a rrê té s  d a n s  le ca d re  d u  p lan  
q u ad rien n a l 1 9 7 0 -1 9 7 3 .»
A rtic le  30  : « A fin  d e  d é f in ir  le s  b e s o in s  d e  c ré d its  d 'e x p lo ita t io n , les e n tre p rise s  n a tio n a le s  
d ev ro n t c h a q u e  a n n é e  e t  au  p lu s  ta rd  le 3 0  se p te m b re , c o m m u n iq u e r  au  m in is tre  d ’E ta t 
ch a rg é  d es f in a n c e s  e t d u  P la n , p o u r  1’a n n é e  su iv a n te , o u tre  leu rs  b ila n s  e t co m p te s  
d 'e x p lo ita t io n  p ré v is io n n e ls  e t c o n fo rm é m e n t à l ’a rtic le  3 7  c i-a p rè s , un  é ta t de  l ’o rig in e  des 
re s so u rces  p ré v u e s  p o u r  a s s u re r  le fin a n c e m e rrt d e  leu r p ro d u c tio n  a in s i q u e  le u r p ro g ra m m e  
d ’in v e s tis se m e n t » . S o u lig n é  p a r  trous.
A rtic le  31 : « le n o n - r e s p e c t  d e  l ’a r t ic le  3 0  c i-d e ssu s , en tra îrre  le re je t p a r  les ba trques de to u te  
d em an d e  de c ré d it, s a u f  a u to r is a t io n  e x p re s se  d u  m in is tre  d 'E ta t  ch a rg é  d es fin an ces  e t du  
P la n » .
Cf. é g a le m e n t P. Ju d e t , « C h ro n iq u e  é c o n o m iq u e  » , A A N , 1969, o p  c ité , P. 533 .

79- C f. R . T h e sa u ro s , « P ro b lè m e s  f in a n c ie rs  1 'A lgérie  c o n te m p o ra in e » ,. R e ^ e  d es sc ie n c e s  
f in an c iè res , a v r i l- ju in  1971, n .  2  P. 3 0 8  e t s.
80- Idem  P. 3 0 9  e t s .,c f . rro tam m errt P. 3 2 0  : « . . .  ju s q u ’a lo rs  les ra p p o rts  dit B u d g e t e t P lan  
é ta ien t flo u s e t le s  m o u v e m e rr ts  d e  d e n ie r s  p u b lic s  d an s le u r a sp e c t d is tr ib u tif  éta ierrt lo in  
d ’o b é ir à  u n e  p la n if ic a tio n  f in a n c iè re  au  setrs so c ia lis te  du  te rm e , c ’e s t-à -d ire  à  un  fo n d s  
m o n é ta ire  c e n tra lis é  ».
8 1 -  C f. A . B e lb a y , L e  f i ira n c e m e n t é ta t iq u e  d e  l ’éco iro m ie  a lg é r ie n n e , op  c ité , P. 106 e t s.
82- C f. A . B e n a c h e n h o u , « C h r o n iq u e  é c o n o m iq u e , A lg é rie  » , A .A .N  1971, P. 
469 : « J u s q u ’e n  197 0 , le t r é s o r  a s s u re  le  f in a n c e m e n t e t la  g e s tio n  de  la  to ta li té  des d é p e n se s  
d ’é q u ip e m e n t, q u ’e lle s  so ie n t  à  c a ra c tè re  d é f in it if  ou  te m p o ra ire . C e sy s tè m e  p ré se n ta it 
p lu s ieu rs  in c o n v é n ie n ts  ».
Cf. é g a le m e n t A . B e lb ay , L e  f in a n c e m e n t é ta tiq u e  de l ’é c o n o m ie  a lg é r ie n n e , op . c ité , P. 156 
e t s.
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si le s  c h o ix  e n  m a tiè re  d e  d é v e lo p p e m e n t é c o n o m iq u e  e t  s o c ia l p a ra is s a ie n t  

g lo b a le m e n t c o h é re n ts , e n  re v a n c h e , le  m o d è le  d e  f in a n c e m e n t p u b lic  re s ta i t  

in c e r ta in  e t C٥ n fits8 3 . M . S a d o u d i e s tim a i t  à  ce  s u je t q u ’il « s ’a g is s a i t  e n  

m a tiè re  d ’in v e s t is s e m e n t d ’u n  f in a n c e m e n t « m ix te  » p e u  r ig o u re u x . Il 

n ’é ta it p a s  p o s s ib le , e n  e ffe t, d ’é ta b l ir  q u e l le  c a té g o r ie  d ’in v e s t is s e m e n t é ta it  

f in an cée  p a r  1’im p ô t o u  p a r  l ’e m p ru n t. C ’e s t  c e tte  c o n f iis io n  q u i a  a m e n é  

les p o u v o irs  p u b lic s  à  m e ttre  e n  p la c e  u n e  ré fo rm e  à  c o m p te r  d e  1970  » 8 4 . 

L e reco u rs  à  u n  s y s tè m e  d e  p la n if ic a tio n  é la b o ré  v a  m a rq u e r  le  d é b u t d ’u n e  

n o u v e lle  p é r io d e . C e lle -c i  p e rm e t d e  m o n tre r  q u e  1 'A lgérie  é v o lu e  s e lo n  u n  

p ro c e ssu s  d ’é ta p e 8 5  q u i ré p o n d  à  u n e  lo g iq u e  p lu s  o u  m o in s  p ré c ise . C e tte  

p é rio d e  s e ra  à  l ’o r ig in e  d e s  te n ta tiv e s  d e  c o n c e p tu a l is a tio n  d u  m o d è le  d e  

d é v e lo p p e m e n t é c o n o m iq u e  e t  so c ia l. A  c e t e ffe t, il e s t  p a r tic u liè re m e n t u ti le  

de ra p p e le r  l ’e f fo r t  d ’é la b o ra tio n  d ’u n  « p ro je t  c o l le c t i f  » 8 6  e t  a m b itie u x . 

C e lu i-c i a  é té  r e n d u  p o s s ib le  g râ c e  à  u n e  m a îtr is e  g lo b a le  e t  p ro g re s s iv e  d e  la  

sp h ère  é c o n o m iq u e . L ’a d jo n c tio n  d ’u n  s y s tè m e  d e  p la n if ic a tio n  c o m p a ra b le  

à  c e lu i d e s  p a y s  s o c ia l is te s  v a  c o n s ti tu e r  u n  s u p p o r t  q u a l i ta t i f  à  la  d o c tr in e

les dével.ppem ents de N . D .u aoud a, Le financem ent exfra-budgétaire du plan, op. cité P. 
12 et s.
A. Sadoudi, Les dépenses d ’équipem ent de l ’Etat, op. cité, P. 30 et s.
83- Cf. G. Destanne de Bernis, « L’économ ie algérienne depuis l’indépendance », études sur 
les économ ies m aghrébines, A A N  1969 P. 39 et s. « . . . l ’industrialisation suppose pour se 
réaliser que les crédits nécessaires soient m is à la disposition de l’ensem ble de l’économ ie. 
Ceci concerne la liaison entre le Plan et l ’organisation des finances publiques, de telle sorte 
que les actions du Trésor et des banques soient orientés aux besoins définis dans le cadre 
économ ique générale ».

84- Cf. A. Sadoudi, Les dépenses d ’équipements de l’Etat, m ém oire de magister, institut de 
droit d ’Alger, 1982, P. 78. Souligné par nous.
85- Cf. G. Destanne D e Bernis Etudes sur les économ ies maghrébines: l ’économ ie algérienne 
depuis l ’indépendance », A .A .N , 1969, P. 24.
86- Le " projet co llectif' est une expression qui est utilisée par M. de Bernis et évoque surtout 
l’importance du plan national de développem ent économ ique, « Le plan quadriennal (1970- 
1973) » ,A .A .N , 1970, P. 195.
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économ ique d u  rég im e  a lg é rie n . A u tre m e n t d it le sy stèm e de  p lan ifica tio n  

adopté va re flé te r le s  p r in c ip a le s  ex ig e n c e s  en  m atière  de d év elo p p em en t 

économ ique.

A u-delà de  ce tte  o b se rv a tio n , l ’o rd o n n an ce  n .  70-93 du  31 décem bre  1970 

portant loi de fin an ces  p o u r  1 97187  q u i e s t ad o p tée  dans un  con tex te  p réc is  va 

traduire la  m ise  en  œ u v re  d ’u n e  ré fo rm e  fin an c ière  qu i es t le refle t en  p artie  

du systèm e de p la n if ic a tio n  ch o isi. Il ap p a ra ît que la  réfo rm e financière  est 

intervenue p o u r fa c ilite r  le f in a n c e m e n t d u  P lan  na tio n al de développem ent88 . 

G lobalem ent, la  ré fo rm e  en v isa g é e  a  in tro d u it deu x  innovations essen tie lles 

qu’on p eu t p ré se n te r  c o m m e  su it :

-u n e  d is tin c tio n e s té ta b lie  d é so rm a is  en tre  les investissem en ts budgéta ires 

de l’E tat et les in v e s tis se m e n ts  d its  p lan ifiés  des en trep rises؛

- les sou rces de  f in an c e m e n t des  in v estissem en ts  p lanifiés des en treprises 

sont d iversifiées m a is  sem b le n t o b é ir  a  p rio ri au  p rincipe  du  créd it qui 

s’apprécie en  p rin c ip e  se lo n  les règ le s  qu i p résag en t le rem boursem en t 

con fonném en t au x  co n d itio n s  e t au x  éch éan ces  conven tionnelles. E n  revanche, 

les investissem en ts b u d g é ta ire s  v o n t se d is tin g u e r ils seron t ttan scrits  à  travers 

le budget gén éra l d e  l 'E ta t qu i re ç o it u n e  nou v elle  fo rm ulation  qu 'on  p eu t 

rapporter co m m e su it :

« D o rén av an t, le  b u d g e t de l'E ta t d o it ê tre  com pris  com m e l’ensem ble des 

dépenses d éfin itives  qu i so n t au to risée s  p o u r un  exercice. E lles com prennen t 

donc non  seu lem en t le b u d g e t de fo n c tio n n em en t des serv ices te l q u ’on 

l ’entendait p a r le  p assé  m a is  au ss i to u tes  les dépenses d ’équ ipem en ts qu i ne

8 7 - J.O.R.A, P. 1266.
88- Il est utile de souligner à ce niveau que la fonne et le contenu du Plan concerne 
globalement la partie financière relative aux investissements publics. Ce qui limite l’impact 
de la planification sur les finances publiques.
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so n t p as  d ire c te m e n t re n ta b le s  o u  q u i n e  le so n t q u ’à  trè s  lo n g  te rm e . . .8 9  ». 

L es  re s so u rc e s  d é f in itiv e s  p ro v ie n n e n t,  en  p r in c ip e , é g a le m e n t d u  p ré lè v e m e n t 

d es  b én é fices  d e s  e n tre p r is e s  p u b liq u e s 9 0 .

D ès  lo rs , la  lo i d e  f in a n c e s  v a  v o ir  so n  o b je t e t so n  c o n te n u  é la rg is . La 

f in a lité  a p p a ra ît  p lu s  é c o n o m iq u e  q u e  ju r id iq u e .

L e  c h a n g e m e n t v a  c o n s is te r  à  in tro d u ire  d a n s  le d is p o s i t i f  d e s  lo is  de 

f in an ces  d e s  é lé m e n ts  q u i s o n t p a r  d é f in itio n  e x tra -b u d g é ta ire s .

C es  é lé m e n ts  n e  s o n t p a s  fo rc é m e n t n o u v e a u x 9 t .  M a is  le u r  fo rm u la tio n  

d an s  les  lo is  d e  f in a n c e s  d e p u is  1971 le u r  d o n n e  u n e  p la c e  d e  c h o ix  p u is q u ’ils 

v o n t ê tre  in s ti tu tio n n a lis é s .  E n  ce  sen s , le s  lo is  de  f in a n c e s  v o n t e n g lo b e r  

u n e  p a r tie  d e s  f in a n c e s  d e s  e n tre p r is e s  d u  se c te u r  so c ia lis te . Il s ’a g it d es  

a u to r is a tio n s  r e la tiv e s  a u x  in v e s t is s e m e n ts  p la n if ié s  d e s  e n tre p r is e s  d u  se c te u r  

so c ia lis te  q u 'o n  p e u t  p ré s e n te r  c o m m e  su it :

- la  p ré v is io n  e t l ’a u to r is a t io n  d e s  c h a rg e s  d ’in v e s tis se m e n ts  re la tiv e s  

au x  e n tre p r is e s  d u  s e c te u r  so c ia l is te .  A  ce  p ro p o s , le  lé g is la te u r  v a  p e rm a n ise r  

u n e  a u to r is a tio n  q u i p re n d ra  le n o m  " d ’a u to r is a tio n  de  f in a n c e m e n t"  des 

in v e s tis se m e n ts  p la n if ié s9 2 . L e s  c h a rg e s  a u to r is é e s  v o n t c o rre s p o n d re  à  des 

tra n c h e s  a n n u e lle s  d ’u n  p ro g ra m m e  d ’in v e s t is se m e n t f ig u ra n t au  p la n  de 

d é v e lo p p e m e n t. L ’a u to r is a t io n  c h if f ré e  v a  fa ire  l ’o b j e t d ’u n e  a n n e x e  fin a n c iè re  

p o r ta n t la  le ttre  « D  » ré c a p itu la n t  u n e  r é p a r t i t io n  s e c to r ie lle  d e s  c réd its .

89- Cf. S. Mahroug, « Le crédit en 1 9 7 !.Orientations et directives », revue financière n٠2, 
juin 1971, éd. M inistère des finances, P, 73. N éanm oins, il est utile de préciser qu’il s ’agit 
plus d ’une fom iulation qui concerne le budget général de l'Etat et non le budget de l'Etat. La 
configuration du com pte budget généra! de l'Etat va ainsi se préciser.
90- Qui prendra le nom de contribution des entreprises publiques au budget de l’Etat.
91- S ’agissant principalem ent de l ’autorisation générale d ’emprunt et son lien avec les 
préoccupations du financem ent des program m es d ’équipem ent de l'Etat.
92- Ce sont les tranches annuelles autorisées globalem ent et qui font l’objet d ’une répartition 
sectorielle dans l'annexe législative « D ».
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L a  n a tu re  des c réd its  a ffé ren ts  au x  in v estissem en ts  p lan ifiés des en trep rises 

d u  sec teu r so c ia lis te  p ren d  la d én o m in a tio n  de "concours tem p o ra ires"  par 

o p p o sitio n  au x  "co n co u rs  d éfin itifs"  re la tifs  aux  ressources e t au x  charges 

des  o p éra tio n s d 'in v es tis sem en ts  b u d g é ta ires  du  com pte  b u d g e t généra! de 

l ’E ta t93 .

- l ’a u to risa tio n d e sre sso u rc e sd e s tin é e sa u fin a n c e m e n td e s in v e s tisse m e n ts  

p lan ifiés des en tre p rise s  d u  sec teu r socia lis te .

L es resso u rces  p u b liq u es  a fféren tes  au x  au to risa tions de financem ent 

des in v estissem en ts  p lan ifiés  des en trep rises  ne soirt pas p révues sous form e 

d ’év aluation  g lo b a le  e t ch iffrée  p a r les lo is de finances. C es ressou rces font 

partie  de l ’au to risa tio n  g én é ra le  d ’em p ru n t donnée chaque année par les lois 

de finances. L’au to risa tio n  des resso u rces  va  être inscrite dans la durée94  et 

sera  soum ise à un  rég im e  "d ’affecta tion"  qu i rappelle  une constan te des lois de 

finances a lg érien n es trad u isan t p a r là  un  souci rég u lie r re la tif  au  financem ent 

du d év elo p p em en t éco n o m iq u e . U ne "corrélation" va s ’in stau rer en tre les 

ressources de tré so re rie , !,es co n co u rs  tem poraires et l ’en treprise  du  secteur 

socialiste95.

9 3 - Selon les principes et les modalités résultant de la réforme financière.
9 4 - ٨ partir de 1971, les dispositions de la loi de finances vont régulièrement autoriser le 
trésor de procéder à un certain nombre d’opérations financières pour permettre la réalisation 
des investissements planifiés des entreprises du secteur socialiste. Ces dispositions traduisent 
Jes nouvelles fonctions du trésor. Elles sont prévues juste derrière les autorisations de 
dépenses. Elles précèdent donc l’autorisation générale d ’e.mpmnt accordée traditionnellement 
au ministre des finances. Celle-ci figure juste derrière l’autorisation annuelle de perception 
des ressources publiques à caractère définitif. Cf. Article 3 de l’ordoimance 70-93. Cette 
différence de classement est purement formelle. L'ensemble constitue du point de vue 
juridique des ressources de trésorerie par opposition aux ressources budgétaires.
95- Cf. article 7 de l’ordonnance 70-93 : « le financement des investissements planifiées 
des entreprises, sera assuré dans des proportions déterminées par le ministre des finances au 
moyen :
1.) de concours extérieurs contractés par le trésor ou les entreprises ذ
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L es d is p o s itio n s  ju r id iq u e s  y  a f fé re n te s  v o n t  d e v e n ir  d e s  d is p o s itio n s  

de s ty le  d a n s  la  n o u v e lle  " p ré s e n ta t io n "  d e s  lo is  d e  f in a n c e s . E n  o u tre , 

c ’e s t u n e  a u to r is a tio n  q u i c ib le  le s  re s s o u rc e s  d e  tré s o re r ie  s u iv a n te s  : les 

re s so u rc e s  in te rn e s , le s  re s s o u rc e s  e x te rn e s  e t le s  re s s o u rc e s  m o n é ta ire s . D e  

ce p o in t d e  v u e , la  re s s o u rc e  d e  tré s o re r ie  v a  a p p a ra ître  c o m m e  u n e  re s s o u rc e  

"p e rm an e n te "  de  l ’E ta t9 6 .

Q u a n t au  c o n te n u  c la s s iq u e  de  la  lo i d e  f in a n c e s , c e lu i-c i  e s t la rg e m e n t 

p ré se n t m ê m e  s ’il s e m b le  u n  p e u  v o ilé  p a r  la  te n e u r  e t l ’im p o r ta n c e  d es  

d isp o s itio n s  n o u v e lle s  q u i m e tte n t e n  œ u v re  la  ré fo rm e  f in a n c iè re . E n  ré a lité , 

le d u a lism e  f in a n c ie r  e s t c o n s a c ré  trè s  tô t  p u is q u ’il ré s u lte  d ire c te m e n t de 

la  m ise  en  œ u v re  lé g is la tiv e  d e  la  ré fo iro e  f in a n c iè re . C ’e s t  à  d ire  à  tra v e rs  

la  s é p a ra tio n  d es  m o d e s  d e  f in a n c e m e n t d e s  c h a rg e s  p u b liq u e s . L ’é lé m e n t 

le p lu s  im p o rta n t d u  b lo c  c la s s iq u e  e s t c o n s ti tu é  p a r  le  c o m p te  "b u d g e t 

g én éra l de  l ’E ta t" , e t  e n  ce  q u i n o u s  c o n c e rn e  p a r  la  c a té g o r ie  b u d g é ta ire  des  

in v e s tisse m en ts  p u b lic s  m ê m e  si o n  c o n s ta te  à  le u r  é g a rd  q u e lq u e s  d if fé re n c e s  

de tra ite m e n t9 7 .

L e fa it de  re tra c e r  d a n s  le  c o m p te  b u d g e t  g é n é ra l de  l 'E ta t  le s  d é p e n s e s  à  

ca rac tè re  d é f in i t i f  r e la tiv e s  a u x  in v e s t is se m e n ts  p u b lic s 9 8 , p la c e  c e lu i-c i d an s  

un e  c o n c e p tio n  p re s q u e  d u a lis te .

2٥) de crédits à long tern e octroyé sur les ressources d ’épargne co llectées par le trésor et 
consenties par les institutions financières spécialisées : caisse algérienne de développem ent 
et banques nationales ؛
3٥) de prêts bancaires à m oyen terme réescom ptables auprès de l ’institut d ’ém ission ».
96- La régularité des dispositions précitées amène à penser que nous som m es en présence 
d’une ressource publique nouvelle qui va marquer le développem ent des finances publiques 
algériennes.
97- Dans la mesure où les dépenses d ’équipements obéissent aux nouvelles m odalités de 
planification financière.
98- La séparation des m odes de financement des investissem ents n ’est pas respectée. M. 
Sadoudi a parfaitement montré l ’incohérence puisque le budget général de l ’Etat récapitule 
les procédés de financement des investissem ents des entreprises par des concours définitifs à 
partir de 1978, in. Les dépenses d’équipement de l’Etat, op. cité, P. 147 et s.

3 6



L es d é p e n se s  d ’ in v e s t is s e m e n t de l ’Etat en  droit a lgér ien

Les d ép e n se s  de  fo n c tio n n e m e n t re lè v e n t de la  co m p éten ce  c lass iq u e  du  

m inistre des f in an ces  a u  p la n  d e  l ’é la b o ra tio n  e t re s ten t so u m ises  à un  co rp s de 

règles q u ’o n  p eu t q u a lif ie r  d e  rig id e s . E n  rev an ch e , les d ép en ses  d ’éq u ip em en ts  

publics re lè v en t d e  la  c o m p é te n c e  de  l ’a d m in is tra tio n  du  P lan  e t son t sounrises 

à des m o d a lité s  de  p ré se n ta tio n  e t de  rép a rtitio n  so u p les  e t fo n c tio n n e lles  à  la  

fois. M ais, la  re la tiv e  s ta b ilité  ju r id iq u e  d u  co m p te  b u d g e t général de l'E ta t e t 

sa so u m issio n  n o ta n rm e n t au  p r in c ip e  de  l ’u n iv e rsa lité  b u d g é ta ire  lu i d o n n en t 

le caractère de  c o m p te  de  d ro it co m n ru n  en  m a tiè re  b u d g éta ire  e t le p lacen t 

en fait dans le b lo c  c la ss iq u e . L 'é la b o ra tio n  e t l 'ad o p tio n  de la loi 84-17  du  

7 ju ille t 1984 re la tiv e  a u x  lo is  d e  fin an ces  con firm e ce tte  d ern ière  h y p o th èse  

et in te rv ien t p o u r  e n c a d re r  le s  d é p en ses  d 'in v es tissem en ts  p u b lics dans une 

perspective so u p le  e t iirce rta in e  à  la  fo is.

B. L 'avènem ent législatif : un cadre souple et insuffisant.

L 'é lab o ra tio n  de  la  lo i 84 -1 7  re la tiv e  au x  lois de finances a pris en  charge 

le systèm e de f in a n c e m e n t p u b lic  de  l 'éco n o m ie  in tro d u it en  ,dès lors ؛1971 

les dépenses d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  o n t été p rév u es par le tex te  lé g is la tif  

dans une p e rsp ec tiv e  " im m u ab le "  (1 ٥). M ais  l'in ten sité  de la  crise  du systèm e 

financier a lg é rien  su rv en u e  n o ta n rm en t en  1988 a  rem is  en  cause  le rég im e 

des in v estissem en ts  p u b lic s  q u i a p rév a lu  dep u is  lors. C ette  crise  a en tra iné  

la rév ision  de la  lo i 8 4 -1 7  e t a  touclré  la  m a tiè re  des in vestissem en ts pub lics

(2٥).

1٠- A travers la loi 84-17 relative aux lois de finances.

A vant de p ré se n te r  le s  te n ta tiv e s  d ’e n cad rem en t lé g is la tif  de la m atière  

relative au x  in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  il e s t u tile  de c ite r le cas p a rticu lie r de la 

période 1978-1979 .
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a- L a  p é r io d e  1 9 7 8 -1 9 7 9  : im p a c t de  l 'a b se n c e  d u  P la n  su r  le s  d é p e n s e s  

d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lic s .

L ’a c h è v e m e n t d e  la  p é r io d e  d e  p la n if ic a tio n  (1 9 7 3 -1 9 7 7 )  n ’a p a s  é té  su iv i 

p a r l ’é la b o ra tio n  e t l ’a d o p tio n  d ’u n  tro is iè m e  p la n  q u a d r ie n n a l9 9 . A u ss i le s  

an n ées  1978 e t 1979  n ’o n t p a s  é té  c o u v e r te s  p a r  u n  p la n  de  d é v e lo p p e m e n t. 

P o u r ces d eu x  e x e rc ic e s  e t e n  ra is o n  d e  l ’a b se n c e  d ’u n e  p la n if ic a tio n , le 

g o u v e rn e m e n t a  é té  « c o n tra in t  » de  p ré p a re r  e t de  d é p o s e r  u n  p ro je t  d e  

lo i de fin an c es  r é d u i t io o .  O n t é té  s o u s tra its  d u  c o n te n u  d u  p ro je t  d e  lo i de 

fin an ces, les c o n c o u rs  f in a n c ie rs  lra b itu e lle m e n t p ré v u s  e t a u to r is é s  p a r  

tran ch es  a n n u e lle s  d e s tin é s  a u x  in v e s t is se m e n ts  p la n if ié s  d e s  e n tre p r is e s  d u  

sec teu r so c ia lis te  h a b i tu e l le m e n t ré p a r t i  p a r  s e c te u r  d a n s  l ’é ta t « D  » d e s  lo is  

de fin an ces. D ès  lo rs , la  lo i d e  f in a n c e s  a  su b i d e s  c h a n g e m e n ts  d 'u n  p o in t 

de vu e  m a té r ie l. L e  p ré a la b le  d e  l ’é la b o ra tio n  e t d e  1’« a d o p tio n  » d u  p la n  

p lu rian n u e l p a r  le c o n g rè s  d u  P a r t i lO l ,  a  su sp e n d u  la  c o m p é te n c e  lé g is la tiv e  

en  m a tiè re  d e  c ré d its  d ’in v e s t is s e m e n ts  d e s tin é s  a u x  e n tre p r is e s  so c ia lis te s  

E n  rev an c h e , le s  c ré d its  d ’in v e s t is s e m e n ts  à  c a ra c tè re  d é f in i t i f  n 'o n t p a s  é té  

soum is à la  m ê m e  lo g iq u e  102. E n  e ffe t, l ’e x a m e n  d u  c o n te n u  d u  p ro je t  de  lo i 

de fin an ces  restifire  le s  d is p o s itio n s  re la tiv e s  à la  p ré v is io n  e t à  l ’a u to r is a tio n

99- Les années 1978 et 1979 ont été considérées com m e des années charnières en 
attendant l’élaboration d ’un troisièm e plan qui sera adopté en 1980 et qui aura une durée 
quinquennale.
100- Si l’on considère l’absence de l’autorisation des ttanclies annuelles relatives aux 
investissements planifiés des entreprises com m e stjsceptibles de conduire à la réduction du 
contenu des lois de finances.
101- Selon les statuts du parti F.L.N. : « le congrès du parti . ..  fixe les orientations des plans 
nationaux de développem ent dont il évalue les résultats » ذ cf. point 6 de l’article 94 du statut 
du F.L.N. adopté en juin 1980.
1 0 2 - Dans la mesure où ces crédits sont soum is aux m êm es règles en matière de 
planification.
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L es d ép en ses  d 'in v e stisse m e n t de l ’Etat en droit a lgérien

des c réd its  d ’éq u ip em en ts  p u b lic s  à ca rac tère  d é f in i t i f 03. Le tra item en t est 

ainsi d iffé ren t se lo n  q u ’il s ’ag it des in v estissem en ts  à  ca rac tè re  d é fin itif  ou  

des in v estissem en ts  à  ca rac tè re  tem p o ra ire . C eci dit, le gel de la co m p éten ce  

lég isla tive  n ’a p as  en tra în é  au to m atiq u em en t le gel des resso u rces  destin ées  

au f in an cem en t d es  in v estissem en ts  p lan ifiés des en trep rises. C elles- 

ci son t prévoies poui' l ’ex e rc ice  1978 e t 1979104. E n  rev an ch e , les créd its  

d ’in v estissem en ts  (co n co u rs  tem p o ra ire s) seron t d éc lassés au  p rofit de la 

com pétence ré g le m e n ta ire l0 5 . U ne su b ord ina tion  particu liè re  des d épenses 

re la tives au x  in v e s tisse m en ts  p lan ifiés des en trep rises du secteui. soc ia lis te  

au p lan  n a tio n a l de  d év e lo p p em e n t a p p a ra i t . C ela im p lique que le con tenu  

de la lo i de fin an ces  qu i a résu lté  de la réfo rm e financière  de 1971106 n 'a  

de v a lid ité  que p a r rap p o rt à  l ’existeirce p réalab le  d 'un  p lan  pluriam ruel 

e t d 'un  p la n  an n u e l. E n  fa it, la  d é lég a lisa tio n  de l'au to risa tio n  des créd its 

d 'in v estissem en ts  à ca rac tè re  tem p o ra ire  trouve sa ju s tifica tio n  dans l'absence

103- Cf. loi n . 77-02 du 31 décembre 1977 portant loi de finances pour 1978 , article 5, 
J.O.R.A, P. 1029 et loi n . 78-13 du 31 décembre portant loi de finances pour 1979, article 3, 
J.O.R.A P. 879. Les crédits sont autorisés dans le cadre du budget général de l'Etat.
104- En effet, les deux lois de finances déjà citées autorisent globalement les ressources 
destinées au financement des investissements des entreprises socialistes, cf. article 7 de la 
loi de finances pour 1978 : « le financement des investissements planifiés des entreprises, y 
compris les investissements de reirouvellement, sera assuré selon des proportions déterminées 
par le ministre des finances؛
par des prêts à long terme ... 
par des prêts bancaires ... 
par des concours extérieurs ...
éventuellement par des concours budgétaires ... » ؛ cf. également l'article 8 du même texte. 
La même autorisation est opérée par la loi de finances pour 1979, articles 4 et 6.
105- Cf. article 6, loi de finances pour 1978 et article 5, loi de finances pour 1979. Les 
montants des investissements planifiés des entreprises ont été donc autorisés par voie 
décrétale. De même, en ce qui concerne les plafonds des prêts pour restructuration financière 
et pour constitution de fonds de roulemeirt complémentaires aux eirtreprises autogérées et 
aux entreprises socialistes, c f  par exemple le décret n . 78-77 du 1er avril 1978, J.O.R.A, P. 
240.
106- Il s ’agit de la conception matérielle de loi de finances qui a prévalu durant la période 
1971-1977.
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d 'u n  tro is ièm e  p la n  n a tio n a l. C e c i d it, la  c o m p é te n c e  lé g is la tiv e  a  é té  ré ta b lie  

lo rsq u e  le P la n  n a tio n a l a  é té  a d o p te  en  1980 p o u r  u n e  p é r io d e  de  c in q  an s. L a  

co m p é ten c e  lé g is la tiv e  en  m a tiè re  de  d é p e n se s  d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  a  é té  

co n sac rée  p a r  la  lo i 8 4 -1 7  d u  7 ju i l le t  1984.

b- L a  lo i n ٥8 4 -1 7  e t la  p r is e  en  c h a rg e  d e s  d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  

pub lics.

A u  p ré a la b le , il n ’e s t in u tile  d e  so u lig n e r  u n e  o b s e rv a tio n  g é n é ra le  à 

p ro p o s d u  te x te  r e la t i f  a u x  lo is  d e  f in a n c e s  de  1984.

E lab o rée  e t a d o p té e  s o u s  le ré g im e  de  la  C o n s tih r tio n  de  1976  e t de  la  

C h arte  n a tio n a le , la  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  a u x  lo is  d e  f in a n c e s  a  p r is  en  c h a rg e  

l 'en sem b le  d es  p r in c ip e s  e t rè g le s  q u i o n t c o n s ti tu é  la  ré fo rm e  f in a n c iè re  de 

1971. D ès lo rs , o n  p e u t d ire  q u e  la  « c o n s tru c t io n  f in a n c iè re  » ré s u lta n t d u  

m o d è le  de p la n if ic a tio n  c h o is i a  é té  re c o n d u ite  in té g ra le m e n tl  07.

L a  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  a u x  lo is  de  f in a n c e s  c o m p re n d  p a s  m o in s  de  81 

artic les. M ais , la  te n e u r  é c o n o m iq u e  e t ju r id iq u e  d u  P la n  e s t l ’u n  d e s  tra its  

sa illan ts  du  tex te . C e tte  te n e u r  e s t s u r to u t trè s  p ro n o n c é e  p u is q u ’e lle  e s t 

p résen te  d an s  la  d é te rm in a tio n  m ê m e  d es  lo is  d e  f in a n c e s l  08 . C e p e n d a n t, c e la  

ne v eu t p as  d ire  q u ’e lle  o c c u p e  u n e  p la c e  im p o rta n te  en  te rm e s  d e  d isp o s itio n s

107- Pour de plus amples développem ents, C f  Bouara M ohamed Tahar, L’évolution de la loi 
de finances en droit algérien, op. cité. P. 231 et s.
108- Cf. notamment les dispositions des articles 1er, 3, 35, 38, 40, 41 et 42.
Article 1er ; « les lois de finances, dans le cadre des équilibres généraux définis par les plans 
pluriannuels et annuels de développem ent économ ique et social, fixent la nature, le montant 
et l’affectation des ressources et des charges financières de l’Etat.
Article 3 : « la loi de finances de rannée prévoit et autorise, pour chaque année civile, 
!’ensemble des ressources et des charges de l’Etat ainsi que les autres m oyens financiers 
destinés au fonctionnement des services publics et de la m ise en œuvre du plan annuel de 
développem ent»..

4 0



L es d é p e n se s  d 'in v e s t is se m e n t de ؛'E tat en droit a lgérien

ju rid iq u es l 09. A  titre  c o m p a ra tif , le tex te  o rg an iq u e  fran ça is  du  2 ja n v ie r  1959 

rela tif aux lo is de f in an ces , p a r  ex em p le , es t p lus c la ir  e t p lu s  co m p le t en  la 

m atière E n  ce sens, le te x te  fran ça is  a  d é te rm in é  de m an iè re  c la ire  le p o u v o ir  

d ’au to risa tion  b u d g é ta ire  au x  lo is  de f in a n c e s l io .  L a ten eu r éco n o m iq u e  du 

texte a lg érien  s 'ex p liq u e  au ss i p a r  les d isp o sitio n s qu i to u ch en t d irec tem en t 

les finances des en tre p rise s  p u b l iq u e s l l  1.

En rev an ch e , les in s tru m en ts  ju r id iq u e s  de la p lu rian n u alité  (les 

au torisations de p ro g ra m m e  e t les c réd its  de pa iem en t) son t absen tes du  tex te  

de la loi 84-17 . A lo rs  q u e  ces in stru m en ts  o n t été p r é c is  p ar l'o rdonnance  

organique du  2 ja n v ie r  1959 to u t en  les d is tin g u an t des in strum en ts ju rid iq u es  

qui n 'on t pas de v a le u r  b u d g é ta ire  e t qu i ne p eu v en t en g ag er d irec tem en t les 

finances p u b liq u es  ( le s  p lan s, les lo is de  p rog ram m e ou de p ro g ram m atio n  

ainsi que les lo is  d 'o r ie n ta tio n )H 2 .

C eci d it, les d isp o s itio n s  re la tiv e s  à  l ’au to risa tio n  lég isla tive  qu i est donnée 

chaque année  p a r la  lo i de  fin an ces p o u r le financem en t des investissem en ts 

planifiés d e se n tre p r is e s p u b liq u e s o n té té re c o n d u ite s .  D 'abord , les d ispositions 

relatives au x  in v e s tis se m en ts  p lan ifiés  des en trep rises on t été p révus au  titre  

II, section III de  la  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  au x  lois de f i n a n c e s ! .

109- Ce sont surtout les textes fondamentaux (constitution de 1976 et Charte nationale) qui 
soulignent l’importance et la nature de la planification).
110- Cf. article 1er, 4èm e alinéa : « les plans approuvés par le Parlement, définissant les 
objectifs à long terme, ne peuvent donner lieu à des engagements de l’Etat que dans l'a 
limite des autorisations de programme votées dans les conditions fixées par la présente 
ordonnance. Les autorisations de programme peuvent être groupées dans des lois dites « lois 
de programme ». Souligné par nous.
111- C f les articles 37, 38, 41, 42, 67, 68, 70 et 76 de la loi 84-17.
112- Sur ces aspects, cf. Bouara Mohamed Tahar, in la loi de finances en Algérie, op cité P. 
326 et s.
113- Cf. article 37 :" A  l'exclusion de l'autofinancement, la répartition entre les sec.teurs des 
crédits ouverts pour les autorisations de finaitcement des investissements planifiés du plan 
annuel est fixé par la loi de finances.Les modifications à cette répartition sont effectuées par 
voie réglementaire". Souligné par nous.
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E n  rev an c h e , p o u r  les  d é p e n se s  d 'in v e s tis se m e n ts  à  c a ra c tè re  d é fin itif, 

la  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  au x  lo is  d e  f in an c es  d isp o se  en  so n  a rtic le  35 q u e  : « les 

c réd its  o u v e rts  au  titre  d u  b u d g e t g én é ra l co n fo rcn ém en t au  p la n  a n n u e l de 

d év e lo p p em e n t, p o u r  la  c o u v e r tu re  d es  d é p e n se s  d ’in v e s tis se m e n ts  m ise s  à  la  

charge  de l ’E ta t so n t g ro u p é s  en  3 titre s  :

- in v e s tis se m e n ts  e x é c u té s  p a r  l ’E ta t ؛

- su b v e n tio n s  d ’in v e s tis se m e n ts  a c c o rd é e s  p a r l ’E ta t ;

- au tre s  d é p e n se s  e n  c a p ita l ».

C o n c e rn a n t c e tte  c a té g o r ie  de  d é p e n se  b u d g é ta ire , le lé g is la te u r  a  p ré c isé  

à  trav e rs  les  tra v a u x  p a r le m e n ta ire s  les ti tre s  "II" e t "III" c o m m e  su it : " 

su b v en tio n s  d ’in v e s tis se m e n ts  a c c o rd é e s  p a r  l ’E ta t. Il s ’ag it n o ta m m e n t de 

ce rta in es  d é p e n se s  q u i, b ie n  q u ’é ta n t p r ise s  en  ch a rg e  p a r  l ’E ta t, so n t ré a lisé e s  

p ar d ’au tre s  o p é ra te u rs l  14 ;

au tre s  d é p e n se s  en  c a p ita l. E lle s  c o n c e rn e n t n o ta m m e n t le s  d o ta tio n s  

in itia les e t fo n d s  d e  b a se  a c c o rd é s  au x  e n tre p rise s . C e lle s -c i p e u v e n t é g a le m e n t 

co u v rir d es  d é fic its  s tru c ttire ls  (s id é ru rg ie  p a r  e x em p le )1 1 5 » .

S 'ag issan t d u  m o d e  de  ré p a r t i t io n  d e s  d ép e n se s  d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lic s , 

il es t lo is ib le  de  c o n s ta te r  q u e  c e lu i-c i a  été  p ré v u  de  m a n iè re  so u p le  p u isq u e  

la c o m p é ten c e  lé g is la tiv e  e n  la  m a tiè re  e s t lim itée  a u x  se c te u rs  é c o n o m iq u e s . 

A  ce su je t, il e s t u ti le  d e  s ig n a le r  a u ss i q u e  la  n o m e n c la tu re  re la tiv e  au x  

d ép en ses  d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lic s  e t q u 'il e s t fa s tid ie u x  de  re p ro d u ire  ic i,

114- Il s ’agit des programmes sectoriels déconcentrés et des plans communaux de 
développement notamment.
115- Cf. com plém ent au rapport préliminaire sur le projet de loi relatif aux lois de finances. 
II législature, session de printemps 1984, com m ission du plan et des finances. R C 3/PL2-84/ 
L2. Mai 1984.
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relève du d o m a in e  a d m in is t r a t i f  16. P a r a illeu rs  e t en  la  m atière , il e s t u tile  

d 'observer que le te x te  de 1984 a réa lisé  une v éritab le  d é lég a lisa tio n  au  profit 

du règ lem en t p u isq u e  les m o d ifica tio n s  à  la  rép artitio n  secto rie lle  s 'effectue  

par vo ie  rég le m e n ta ire  en  c o u rs  d 'a n n é e H 7 . E n  som m e, l'avènem en t 

lég isla tif en  m a tiè re  d 'e n c a d re m e n t des d ép en ses  d 'in v estissem en ts  a abouti 

à une " rég u la risa tio n "  de  la  p ra tiq u e  lég is la tiv e  en  la m atière . Le m ode de 

répartition  p ar titre  b u d g é ta ire  p rév u  p a r la loi 84-17  n'a, d 'a illeu rs, ja m a is  

connu d 'ap p lica tio n . S u r  ce  p lan , c 'e s t  la  trad itio n  qui a  p rév alu  en  la 

m atière. E n  su b stan ce , o n  p e u t d ire  a isém en t qu e  l ’en cad rem en t lé g is la tif  des 

dépenses d ’in v e s tis se m en ts , in te rv en u  en  1984, s ’est in scrit en  fait dans la 

tradition  b ien  é tab lie  de  la  p ra tiq u e  b u d g é ta ire  qu i a  résu lté  n o tam m ent de 

la réform e fin an c iè re  d e  1971. L es co n séq u en ces de celle-ci on t été, en tre  

autres, à l ’o rig in e  d e  la  c rise  fin an c ière  qu i a  surgi su rtou t en 1988. L a loi 

84-17 re la tiv e  a u x  lo is  d e  fin an ces  va  su b ir des m odifications substan tie lles 

pu isqu’e lle  p o rta it en  e lle  to u te  la  « co n stru c tio n  financière » de 1971. D ès 

-lors, les d ép en ses  d 'in v e s tis se m e n ts  p u b lics  conn aîtro n t des changem ents 

qu'il co n v ien t de rap p o rte r.

2 ٥- L es d ép en ses  d 'in v es tis sem en ts  p u b lics  à  travers la  rév ision  de la  loi 

84-17 re la tiv e  au x  lo is de finances.

D ans le co n tex te  d e  c rise , le lég is la teu r a  p rocédé à  la m odification  de la 

loi spécia le  re la tiv e  a u x  lo is  de finances. E n  p rem ier lieu, le rem an iem en t de

116- Concernant la répartition par sous secteur, chapitre et article notamment.
117- Cf. article 36: "la répartition entre les secteurs des crédits ouverts pour les dépenses à 
caractère définitif du plan annuel est fixé par la loi des finances.
Les modifications à cette répartition sont effectués par voie réglementaire." Souligné par 
nous.
Cf. article 38 également en ce qui concerne la modification sectorielle des autorisations de 
financement des investissements planifiés des entreprises du secteur socialiste.
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la  d é fin itio n  d e  la  lo i d e  f in a n c e s  d e  1’a n n é e  1 1 8 a  v isé  u n  b u t ؛ il s 'a g is s a i t  en  

fa it de  ré d u ire  le c o n te n u  d e  la  lo i d e  f in a n c e s  d e  1’a n n ée . E n  d e u x iè m e  lieu , 

le lé g is la te u r  en  s u p p r im a n t to u te  m e n tio n  a u x  e n tre p r is e s  p u b liq u e s  e t a u x  

o p é ra tio n s  e t in v e s t is se m e n ts  p la n if ié s  a  d o n n é  u n e  im p o r ta n c e  p a r tic u liè re  à  

la  n o tio n  de  d é p e n s e s  e n  c a p ita l .

a) La déterm ination nouvede de Ja Joi de finances de l ’année.

L a  lo i 8 8 -0 5  d u  12 ja n v ie r  1988  a  m o d if ié  la  d é f in itio n  d e  la  lo i de  

fin an ces de  1’a n n ée . M a is , fa it  s u rp re n a n t, e l le  a  la is sé  in ta c te  la  « d é f in itio n  

g é n é ra le »  d es  lo is  d e  f in a n c e s  d o n n é e  p a r  l ’a r tic le  1er d e  lo i 8 4 -1 7 .C ec i-  

dit, le  lé g is la te u r  v a  te n te r  d e  d is s o c ie r  le s  f in a n c e s  d e s  e n tre p r is e s  p u b liq u e s  

des fin an c es  d e  l ’E ta t. L a  re fo rm u la tio n  d e  l ’a r tic le  3 de  la  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  

au x  lo is  de  f in a n c e s  a b o u tit  à  u n e  n o u v e lle  d é f in itio n  d e  la  lo i d e  f in a n c e s  

de 1’an n ée . E n  e ffe t, l ’a r tic le  3 m o d if ié  e t c o m p lé té  p a r  l ’a r tic le  1er d e  la  lo i 

88-05  a  in tro d u it le s  n o u v e a u x  c o n to u rs  c o m m e  su it : « la  lo i d e  f in a n c e s  d e  

1'année p ré v o it e t a u to r is e  p o u r  c h a q u e  a n n é e  c iv ile , l ’e n s e m b le  d e s  re s s o u rc e s  

e t des  ch a rg e s  de  l ’E ta t, a in s i q u e  le s  a u tre s  m o y e n s  f in a n c ie rs  d e s tin é s  au  

fo n c tio n n e m e n t d e s  s e rv ic e s  p u b lic s .

E lle  p ré v o it e t a u to r is e , e n  o u tre , le s  d é p e n s e s  d e s tin é e s  a u x  é q u ip e m e n ts  

p u b lics , a in s i q u e  le s  d é p e n s e s  en  c a p ita l ». L a  d é fin itio n  in itia le  q u i ré s u lte  d e  

l ’a rtic le  3 de  la  lo i 8 4 -1 7  su b it u n  c h a n g e m e n t im p o r ta n t p u is q u e  le  lé g is la te u r  

co n sac re  d ’e m b lé e  u n e  d is s o c ia tio n  e n tre  la  lo i d e  f in a n c e s  d e  1’a n n é e  e t le  

p lan  an n u e l. D é so rm a is , la  lo i d e  f in a n c e s  d e  1’a n n é e  se  tro u v e  " a ffran ch ie "  

de l ’ac te  p la n if ic a tio n . C e tte  in te rp ré ta tio n  e s t n e t te m e n t c o n firm é e  p a r  la  

réd ac tio n  m ê m e  d e  1’a lin é a  2 e  q u i d isp o se  q u ’ « e lle  p ré v o it ,  e t a u to r is e , en  

’ d e s tin é e s  a u x  é q u ip e m e n ts  p u b lic s , a in s i q u e  le s  d é p e n s e s
!18- Cf. article 1er de la loi 88-05, modifiant et complétant la loi 84-17 relative aux lois de 
finances.
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en capital ». M a is  le s  re s so u rc e s  a ffé ren te s  à  ces dépenses ne sont pas énoncées. 

Il en décou le  ttne fo rm e  de  d u a lité  b u d g é ta ire  qu i p arait en  quelque sorte 

in a c h e v é e ! 9. L a  ré d a c tio n  de  la  n o u v e lle  d éfin ition  sem ble in trodu ire  une 

distinction en tre  d é p e n se s  en  cap ita l e t d ép en ses  d ’équ ipem en t public  dans la 

catégorie des d ép e n se s  d ’in v e s tisse m en ts . E n ce qtti notts concerne, la  no tion  

budgétaire d ’in v e s tis se m e n t p u b lic  v a  ê tre  m ain ten u e  m ais elle va  changer de 

dénom ination. M ais  ce  c h a n g e m e n t d an s  la  te rm ino log ie  suscite la  curiosité 

et pose un  p ro b lè m e  de  co h é re n c e  ju r id iq u e . L a nouvelle  d é ten n in a tio n  de 

la loi de fin an ces a  fa it  p ré v a lo ir  la  n o tio n  « d ’équ ip em en t public » alors que 

l ’article 35 de la  lo i n .8 4 -1 7 ,  to u jo u rs  en  v igueur, consacre  tou jours la no tion  

d ’investissem en t ». Il e s t d o n c  su rp ren an t de consta ter ces incohérences qui 

ne s’exp liq u en t p as  fa c i le m e n tl2 0 . E n  to u t cas, ces incohérences décriven t 

le m alaise qu i ré su lte  d u  co n tex te  de  c rise  e t qui détein t sur le m ode 

d ’élaboration  d es  te x te s . E n  1’esp èce , la  p réc ip ita tio n  et les hésitations on t 

certainem ent c o n trib u é  à  d o n n e r  au x  tex te s  ju rid iq u es  u n  sens qui es t lo in  de 

celui qui s ied  en  tercnes de c la rté  e t d e  rigueur. C ’est le cas, nous sem ble-t- 

il, des d ép en ses  en  c a p ita l qu i ré su lten t de la  nouvelle  définition de la loi de 

finances de 1’an n ée .

b- La notion de dépenses en capital et sa mise en œuvre.

E n fait, la  n o tio n  d e  d é p en ses  en  cap ita l, v a  revêtir une au tre signification. 

Les dépenses en  cap ita l q u i rem p lacen t « les au tres m oyens financiers destinés 

à la m ise en  œ u v re  d u  p la n  an n u e l de dév elo p p em en t », von t être érigées en

119- Une forme de dualité entre budget ordinaire et budget d'équipement semble émerger du 
texte de l’article 3. Alors mêm e que la configuration du budget général de l'Etat a nettement 
changé puisque les voies et moyens qui récapitulent les ressources définitives couvrent les 
dépenses ordinaires (de fonctionnement) et les dépenses d'équipements.
120- Tout comme le maintien de la disposition de l’article Ier de la n . 84-17 qui contredit 
en réalité la disposition de l’article 3 de la loi n.88-05 qui tente de détenniner la nouvelle 
définition de la loi de finances de 1’année.

45



R e v u e  A J g ér ien n e  d es  S c ie n c e s  J u rid iq u es, E c o n o m iq u e s  et P o lit iq u e s

p o s te  de  d é p e n s e s  d e s tin é e s  à  l ’é c o n o m ie . L ’o b je c t if  de  l ’a r tic le  3 m o d ifie  

ten d  im p lic ite m e n t à  m e ttre  u n  te rm e  à  u n e  re la tio n  d e v e n u e  « e n c o m b ra n te  » 

en tre  la  lo i d e  f in a n c e s  e t l ’e n tre p r is e  p u b liq u e  é c o n o m iq u e . C e tte  d is p o s itio n  

a n n o n ce  d o n c  le  p ro c e s s u s  d e  d é m a n tè le m e n t d e s  p r in c ip e s  is su s  d e  la  ré fo rm e  

f in an c iè re  de  1971.

Il s ’a g i t  d e  l ’a b ro g a tio n  d e s  d is p o s itio n s  q u i tra d u is e n t le  m ie u x  les 

p r in c ip e s  ré s u lta n t d e  la  ré fo rm e  f in a n c iè re  q u i a  é té  in tro d u ite  p a r  l ’o rd o n n a n c e  

n .  70-93  d u  31 d é c e m b re  1 9 7 0  p o r ta n t lo i de  f in a n c e s  p o u r  1971 . E lle s  s o n t 

co n te n u e s  d a n s  le s  a r tic le s  3 7 , 41 e t 4 2  d e  la  lo i 8 4 -1 7  re la tiv e  a u x  lo is  d e  

fin an ces.

L ’a b ro g a tio n  d e  l ’a r tic le  3 7  e s t  im p o r ta n te  p u is q u ’e lle  m it fin  au  p r in c ip e  

de l ’a u to r is a tio n  lé g is la t iv e  d e s  d é p e n s e s  d ’in v e s t is se m e n ts  p la n if ié s  

d es  e n tre p r is e s  d u  s e c te u r  s o c ia l i s te l2 L  L e s  a u to ris a tio n s  a n n u e lle s  d e  

f in a n c e m e n t d e s  in v e s t is s e m e n ts  d e s  e n tre p r is e s , h a b i tu e lle m e n t ré p a r t ie s  p a r  

sec te u r é c o n o m iq u e  d a n s  l ’é ta t  « D  » , v o n t d is p a ra î tre  d u  d is p o s i t i f  d e s  lo is  

de fin an ces . L ’a b ro g a t io n  d e  la  d is p o s it io n  d e  l ’a r tic le  3 7  e s t u n e  c o n s é q u e n c e  

d irec te  de  la  re fo rm u la tio n  d e  l ’a r t ic le  3 de  la  lo i 8 4 -1 7 . M a is  c ’e s t l ’a b ro g a tio n  

des a r tic le s  41 e t 4 2  q u i c o n s ti tu e  la  m e su re  la  p lu s  im p o r ta n te  e t la  p lu s  

s ig n if ic a tiv e l2 2 .

12Ï-A rtic le  37 : « A  l ’exclusion  de l ’autofinancem ent, la répartition entre les secteurs des 
crédits ouverts pour les autorisations de financem ent des investissem ents planifiés du plan 
annuel est fixée par la loi de finances.
Les m odifications à cette répartition sont effectuées par vo ie réglementaire ». Souligné par 
nous.
122- L’article 41 est relatif au principe du financem ent des investissem ents planifiés des 
entreprises publiques. Il traduit !’autorisation législative de financem ent par les ressources de 
trésorerie : « En vue d ’assurer le financem ent des investissem ents planifiés des entreprises 
publiques, le trésor public peut être autorisé, dans le cadre des lois de finances, à contracter 
des emprunts sur le marche intérieur pour m obiliser l ’épargné intérieure disponible ainsi 
que des emprunts extérieurs ».L’article 42  est relatif aux m odalités de financem ent qui ont 
prévalu par le passé.
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En effet, ces d isp o s itio n s  o n t constitué  le  p iv o t  des m odalités de 

financem ent des in v estissem en ts  p lan ifiés des en treprises publiques dans 

les différents sec teu rs  éco n o m iq u es . L eu r orig ine rem onte com m e on le sait 

aux années 1970/1971. L 'ab ro g a tio n  des artic les 41 et 42 traduit en fait une 

véritable refon te  d u  sy stèm e de fin an cem en t public  de l ’économ ie. Si tel est le 

cas, l ’ab rogation  des a rtic le s  41 et 42 s ’analyse par rapport à la  d isposition  de 

l ’article 3 (m odifié  e t co m p lé té ) qu i consacre  l ’élarg issem ent des opérations 

budgétaires. P o u r ê tre  p lus p réc is , les dépenses en  capital von t constituer le 

point d ’appui de l ’in te rv en tio n  b u d g éta ire  de l ’E tat à l ’endro it des entreprises 

publiques. E n  effet, le  m o d e  de fo rm u la tio n  qui réstilte de la loi 88-05 am ène à 

penser que les d ép en ses  en  cap ita l vo n t récap itu ler une "catégorie" de crédits 

budgétaires destin ée  aux  en trep rises . C es dépenses sont en principe financées 

entièrem ent p a r des  re sso u rces  à  carac tère  défin itif dans le cadre du budget 

général de l 'E ta tl2 3 .

Les dép en ses  en  cap ita l v o n t s ’inscrire  dans la s tru c to e  du com pte 

budget général de l'E tat. T ou tefo is , il es t u tile  de rappeler que la no tion  de 

dépenses en  cap ita l n ’est ja m a is  apparue en  tant que tel dans l ’état « c  » des 

lois de finances. A  ce p ro p o s, il im porte  de signaler que la form e de l ’état 
Article 42 : « le financement des investissements planifiés des entreprises publiques, y 
compris les investissements de renouvellement, est assuré, cotnpte tenu de la nature des 
investissements et de l’activité de l’entreprise:
par des prêts à long terme octroyés par les ressources d’épargne collectées par le trésor et les 
autres institutions financières spécialisées ذ
par des prêts bancaires pouvaitt être escomptés auprès de l’institut d'émission ; 
par des concours extérieurs m obilisés par le trésor public, les banques et les entreprises 
pcoliques, dans le respect des équilibres financiers extérieurs selon des procédures définies 
par voie réglementaire ؛
par des fonds propres des entreprises publiques :
éventuellement par des concours définitifs du budget général de l'Etat ».
123- Les dépenses en capital vont constituer la passerelle entre la loi de finances de 1'année 
à travers le budget général de l'Etat et les représentants des entreprises publiques dans le 
processus dit de l’autonomie. En l'occurrence les fonds de participation qui seront à l’avenir 
les intermédiaires de l’Etat et les entreprises publiques.
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« c  » d e s  lo is  d e  f in a n c e s  a  é té  s o u v e n t  f lu c tu a n te  e t  a  c o n d u i t  à u n e  fo rm e  d e  

p ré s e n ta tio n  d e s  c ré d i ts  q u e  l 'o n  p e u t  d é c r ire  c o m m e  s u it  : u n e  « p a r t ie  h a u te  » 

ré c a p itu la n t  le s  c ré d i ts  s e c to r ie ls  e t u n e  « p a r t ie  b a s s e  » c o n s tif i ié e  d e  ru b r iq u e s  

re la tiv e s  e s s e n tie l le m e n t a u x  e n t re p r is e s  p u b l iq u e s  é c o n o m iq u e s l2 4 .  L a  

g e s tio n  d u  " b u d g e t d ’é q u ip e m e n t"  p a r  l ’a d m in is tr a t io n  é c o n o m iq u e  d u  p la n  a 

c o n fé ré  à l ’é ta t  "c " d e s  lo is  d e  f in a n c e s  u n e  fo rm e  e t  u n  m o d e  d e  p r é s e n ta t io n  

p a r t ic u l ie r l2 5 .  D e  m a n iè re  g é n é ra le ,  « la  p a r t ie  h a u te  » c o n ٠e s p o n d  à la

124- Globalem ent, ces fluctuations sont le produit de la dém arche du planificateur algérien  
qui centralisait la prévision et la gestion  des investissem ents publics.
Exem ples tirées des lois de finances
Loi de finances pour 1980 (J.O .R .A . P. 1031 ), état«  c  », II, R efinancem ent des investissem ents  
financés antérieurement sur concours tem poraires.
Loi de finances pour 1981 (J.O .R .A ., P. 1321), état « c  ». Restructuration et refinancem ent 
des entreprises.
Loi de finances pour 1982 (J.O .R .A ., P. 1371), état « c  ». Restructuration et refinancem ent 
des entreprises.
Loi de finances pour 1983 (J.O .R .A ., P. 1949), état « c  ». Idem, m ais apparition de la ligne 
"sous total" pour les dépenses sectorielles, les program m es spéciaux, les ,
divers et préfabriqués.
Loi de finances pour 1984, (J.O .R .A ., P. 3142), état « c  ». F inancem ent des dépenses
d’infrastructures environnantes et de formation liées aux investissem ents planifiés des
entreprises socia listes ;
dotation de base aux n ouvelles entreprises ذ
restructuration financière des entreprises.
Loi de finances pour 1985 (J.O .R .A ., P. 1719), état « c  » .B  Financem ent des dépenses 
d’infrastructures... ؛
dotation de fonds de base aux entreprises n ou velles؛ 
restructuration financière des entreprises.
Loi de finances pour 1986 (J.O.R.A., P. 1550), état « c  ». Sous total investissem ent sépare les
deux parties, « partie haute » sectorielle et « partie basse », rubriques
Financement des dépenses d ’infrastructures...
dotation de fonds de base aux entreprises nouvelles ؛
resfructuration financière des entreprises ؛
paiement des échéances de programme préfabriqué de Chlef.
Loi de finances pour 1987 (J.O .R .A ., P. 1550). Sous total investissem ent ؛
Idem.
Loi de finances pour 1988 (J.O .R .A ., P. 1380).
Idem.
125- Cette forme et ce m ode de présentation n ’ont pas obéi aux prescriptions de l ’article 35 
de la loi 84-17 relative aux lois de finances.
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répartition  sec to rie lle  qu i es t p ré sen té e  h a b itu e lle m e n t d an s  l ’é ta t « c  » 
des lois de finances. E n  rev an ch e , « p a rtie  b asse  » e s t u n e  ex c ro issan c e  de 

l ’é ta t lé g is la tif  re la tiv e  au x  in v estissem en ts  e t s ’ap p réc ie  co m m e u n  m o y e n  

d ’ag ir d irec tem en t su r l ’éco n o m ie . C ec i d it, M . B en a is sa  a  b rièv e m en t re tra cé  

l ’h isto rique  de  ce tte  flu c tu a tio n  qu i a  to u ch é  la  p ré sen ta tio n  d es  c réd its  

d ’in v estissem en ts  d e  l ’é ta t « c  »126. Enfin , le lég is la teu r a  ten té  d e  p ré c ise r  

la  n o tion  de  « d ép en ses  en  cap ita l » te lle  q u ’e lle  a  é té  co n sacrée  p a r  la  lo i 

n .  88-05 , à l ’o c ca s io n  de l ’ad o p tio n  de la  lo i de finances co m p lém e n ta ire  

pour l ’an n ée  1988127 . Il v a  in tto d u ire  d an s  la  d eu x ièm e  partie  d e  la d ite  

loi de fin an ces, « b u d g e t e t o p éra tio n s fin an c iè res  d e  l ’E ta t », sec tio n  II, 

« dépenses », u n e  d isp o s itio n  ap p arem m en t an o d in e  m a is  trè s  im p o rtan te . Il 

s ’agit de l ’a rtic le  11 qui d isp o se  que : « l ’in tittilé  d e  la  ru b riq u e  "d o ta tio n  d e  

fonds de base au x  en trep rises  no u v elles"  f ig u ran t à l ’é ta t "c " « R ép a rtitio n  

par sec teu r d es  d ép en ses  à carac tè re  d é fin itif  du  p la n  an n u e l d e  1988 » a n n ex é  

à  la  loi n .  87 -20  d u  23 d écem b re  1987 p o rtan t lo i d e  fin an ces p o u r  1988 e s t
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re m p la c é  p a r  c e lu i d e  « D é p e n s e s  e n  c a p i t a l l2 8 .  L e  lé g is la te u r  r e c o u r t  a in s i 

à la  s tru c tu re  d u  b u d g e t  g é n é ra l  d e  l 'E ta t ,  « p a r t ie  b a s s e  » , p o u r  in s c r i re  les  

c ré d its  q u i s e ro n t a b r ité s  p a r  la  r u b r iq u e  « d é p e n s e s  e n  c a p ita l  ».

- -C e tte  s u b s t i tu t io n  a  u n e  p o r té e  n o u v e l le  p u is q u e  c ’e s t  la  p r e m iè r e  fo is  

q u ’u n e  lo i de  f in a n c e s  in t ro d u it  la  n o t io n  d e  « d é p e n s e s  e n  c a p i ta l  129  ».

L a  n o tio n  d e  d é p e n s e s  e n  c a p i ta l  v a  d o n c  c h a n g e r  d e  s ig n if ic a tio n . L es  

d é p e n se s  e n  c a p ita l  v o n t s e ^ i r  a in s i  d e  p o in t  d ’a p p u i  à la  m ise  e n  œ u v re  

de  la  lo i 8 8 -0 5 . A  l ’o r ig in e , le s  « a u tre s  d é p e n s e s  e n  c a p ita l  » a p p a ra is s a ie n t  

p e u  p ré c is e s e ؛ l le s  é ta ie n t  p ré v u e s  p o u r  r é p o n d re  à d e s  b e s o in s  c o n jo n c tu re ls .  

A  ce  titre , e l le s  c o r re s p o n d a ie n t  e n  q u e lq u e  s o r te  à la  n o tio n  d e  « d é p e n s e s  

im p ré v u e s  » q u e  l ’o n  re tro u v e  g é n é ra le m e n t  d a n s  la  c a té g o r ie  d e s  d é p e n s e s  

o rd in a ire s . L e s  « a u tre s  d é p e n s e s  e n  c a p i ta l  » p o u v a ie n t  to u te fo is  fa ire  d o u b le  

e m p lo i a v e c  la  ru b r iq u e  « d iv e rs  » q u e  l ’o n  r e tro u v e  é g a le m e n t d a n s  l ’é ta t 

« c  » d es  lo is  d e  f in a n c e s l3 0 .  C e c i d it , le  lé g is la te u r  d e  1988  d é te rm in e  la  

n o tio n  de  " d é p e n s e s  en  c a p i ta l  " c o m m e  s u it  : « P o u r  m é m o ire , il f a u t  n o te r  

q u e  l ’e x p re s s io n  " d é p e n s e s  e n  c a p ita l"  re c o u v re  e n tre  a u tre s ,  l ’in te rv e n tio n  d u  

tré so r  so u s  fo rm e  d e  s u b v e n tio n  à  l ’é c o n o m ie ,  d e  d o ta t io n s  a u x  e n tre p r is e s ,  la  

c o n v e rs io n  o u  la  c o n s o lid a t io n  d e  la  d e t te  e t le s  e n g a g e m e n ts  in te rn a tio n a u x . 

L a  ru b r iq u e  v is é e  p a r  l ’a r t ic le  q u i c o n c e rn e  le s  e n tre p r is e s  p u b liq u e s  

é c o n o m iq u e s  é ta n t in c lu s e  d a n s  le s  " d é p e n s e s  e n  c a p ita l"  la  p ré s e n te  m e s u re

128- Cf. article 11 de la loi 88-30 du 19 ju ille t 1988 portant loi de finances complémentaire 
pour 1988, J.O .R.A, P. 802.
Cf. égalem ent les com jnentaires de M. B enaissa, in « !.’autonom ie des E.P.E. et les finances 
publiques », op cité P. 179 et s.
!.’article 11 utilise la notion de « dépenses à caractère défin itif du plan annuel » alors que 
celle-ci a été supprim ée par la loi 88-05.
129- L’expression « autres dépenses en capital », est différente de l ’expression « dépenses en 
capital » dans la mesure où la rubrique ijritiale n ’a pas été définie d ’avance.
130- Cette rubrique se retrouve régulièrem ent inscrite dans l ’état c  des lois de finances sans 
que l’on sache à quoi elle corcespond exactem ent.
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propose, p a r un e  u n ifo rm isa tio n  de la tech n o lo g ie  e t p o u r ê tre  en  h a rm o n ie  

avec la  lo i re la tiv e  au x  lo is de finances, de rem p lace r do n c  " in v es tissem en ts  

p lanifiés" p a r  la  n o tio n  de  d ép en ses  en  c a p i t a i n  ».

L a  n o u v e lle  s ig n ifica tio n  d e  d ép en ses  en  cap ita l su g g è re  au ss i l ’id ée  

su ivan te  : il s ’ag issa it en  fa it d ’am o rtir  le  ch o c  d an s le p ro cessu s  de 

d ésen g ag em en t du  tréso r en  g é n é ra ll3 2 . L es lo is de finances de 1’a n n ée  v o n t 

trad u ire  e n  qu elq u e  so rte  un  tra item en t p ro lo n g é  de la c rise  fin an c iè re  p ro p re  

au x  en trep rise s  p u b liq u e s l3 3 . L es d iffé ren tes m o d a lités  q u i se ro n t p rév u es  

p o u r a ss is te r  le  p ro cessu s  d ’au tonom ie  des en trep rises  se ro n t n éan m o in s  

insuffisan tes. C eci d it, ce tte  ru b riq u e  in sérée  dans la  « p a rtie  b asse  » d u  b u d g e t 

généra l e s t destin ée  év id em m en t à libérer, en tre  au tres, le s  a c tio n s  q u i se ro n t 

gérées p a r  les fonds de p artic ip a tio n  p o u r le co m p te  de l ’E ta t l3 4 .  L a  n o tio n  

de d ép en ses  en  cap ita l in trodu ite  p o u r lim ite r l ’in te rv en tio n  d u  tré so r  p u b lic  

dans le p ro cessu s  d u  financem en t pu b lic  de l ’é co n o m ٤e l3 5 ,  v a  trad u ire  a in si 

une charge p erm an en te  de 1 E tat dans le cadre  d u  b u d g e t généra l- N é a n m o in s ,

131- Cf J.O.D., idem p. ,5. Le ternie « excluse )) esf peilt-êtredu à une faute de frappe. Sur 
ce point, cf egalement M. Benaissa in « L’autonomie des E.P.E.  ,«les finances publiques اج
op cite P. 2 0 5 :« ,..
132- Cf. Benaissa in « L'autonomie des E.P.E. et les finances publiques », op cité P. 187 :
« Une certaine mentalité des finances publiques est manifestement recherchée puisque 
l’intérêt est beaucoup plus localisé sur les finances des entreprises que sur celles de l’Etat. 
La gestion financière des entreprises publiques économiques prend le pas sur la gestion 
budgétaire étatique. Il y a la volonté de désengager le budget de l'Etat pour le réduire ou en 
contenir le déficit, ainsi que celle d’éviter l’appel au trésor public générateur d’inflation.
Cette mentalité n’empêche pas en même temps, le recours obligé aux interventions sélectives 
et ponctuelles, car l’Etat propriétaire ne saurait se désintéresser du devenir de ses E.P.E. Il 
lui faut donc inventer des formes d’actions voilées s ’il ne veut pas réapparaître comme le 
gestionnaire direct ».
Le processus de désengagement sera lent (notamment jusqu’en 1991).
133- Cf. notamment les lois de finances pour 1989, 1990, 1991 et 1992.
134- Sur ce point, cf. les développements de M. Benaissa in « l’autonomie des E.P.E. et les 
finances publiques », op cite P. 167 et s .et p. 205 ؛
135. Cf. les développements des débats au sein de l’hémicycle, in J.O.D. n . 42 du 11 août 
1988, p. 17.
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il e s t u tile  d e  s o u lig n e r  q u e  la  n o tio n  d e  " d é p e n s e s  e n  c a p i ta l"  n ’é p u is é  p as  

la  "p a rtie  b a sse"  d e  l ’é ta t  "C " d e s  lo is  d e  f in a n c e s  136 . E l le  n e  c o n s t i tu e  en  

réa lité  q u ’u n e  s u b d iv is io n  d ’u n e  c a té g o r ie  d e  " d é p e n s e s  d ’in v e s t is s e m e n ts "  

qu i a p p a ra ît  so u s  la  fo rm e  d ’u n  s o u s  to ta l  in t i tu lé  « o p é ra t io n s  e n  c a p i ta l  137» . 

C es o p é ra tio n s  v o n t  c o n n a i tr e  u n e  c o n s é c r a t io n ju r id iq u e  à  p a r t i r  d e  1 9 9 8 1 3 8 . 

C ’e s t c e  titre  g é n é r iq u e  q u i d is t in g u e  la  p a r t ie  h a u te  r e la t iv e  à  la  ré p a r t i t io n  

sec to r ie lle  d e s  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n ts  p u b l ic s  e t  la  p a r t ie  b a s s e  q u i re g ro u p e  

les au tre s  d é p e n s e s  d ’in v e s t is s e m e n ts .  L e  " m o d e  d e  p r é s e n ta t io n "  d e  l ’é ta t 

"C" d es  lo is  d e  f in a n c e s  s ’é lo ig n é  d e  p lu s  e n  p lu s  d e s  d is p o s i t io n s  d u  te x te  

sp é c ia U 3 9 . L a  ré p a r t i t io n  p a r  t i tr e  b u d g é ta ir e  n ’a  d ’a i l le u r s  ja m a is  é té  m ise  

en  œ u v re  d a n s  le s  lo is  d e  f in a n c e s . L e s  p o u v o ir s  p u b l ic s  o n t  s u r  c e  p o in t  v o u lu  

g a rd e r u n e  m a rg e  d e  m a n œ u v re  é te n d u e . L a  p r é o c c u p a t io n  e s t  e x c lu s iv e m e n t  

é c o n o m iq u e  p u is q u e  la  s p é c ia l i té  d e s  c ré d i ts  e s t  d e v e n u e  t r è s  re la t iv e  D ès  

lo rs , la  n o tio n  d e  d é p e n s e s  e n  c a p ita l  te l le  q u ’e l le  a  é té  in t ro d u ite  p a r  la  lo i 8 8 - 

05 ne  c o u v re  p a s  u n e  p a r t ie  im p o r ta n te  d e s  " d é p e n s e s  d ’in v e s t is s e m e n ts "  140.

136- C elle-ci excède largem ent les dépenses en capital p u isqu’elle  récapitule aussi d ’autres 
rubriques telles que :
-les subventions et sujétions d ’am énagem ent du territoire ؛
-paiement des échéances du program m e préfabriqué de C h le f ;
-réserves pour dépenses en faveur des zon es à prom ouvoir.
La partie basse n est d ’ailleurs pas lim itative puisqu’elle  n ’est pas définie par le droit. Elle 
connaîtra d autres développem ents aux grés des préoccupations économ iques et financières 
des pouvoirs publics.
137- . Ce sous total récapitule les m ontants de crédits budgétaires afférents aux opérations 
en capital. C elles-ci correspondent aux différentes rubriques de la partie basse de l ’état "C" 
des lois de finances qui regroupe en principe toutes les dépenses d ’investissem ents qui ne 
constituent pas au sens de l ’article 3 de la loi 88-05. des "dépenses d ’équipem ents publics", 
cf, les lois de finances pour 1991, 1992, 1993, 1994 et s.
138- C f infra. P. 48, et note n .  188.
139- La répartition par titre budgétaire n ’a d ’ailleurs jam ais été m ise en œuvre dans les lois 
de finances. Les pouvoirs publics ont sur ce point voulu garder une marge de m anœuvre 
étendue. La préoccupation est exclu sivem ent économ ique puisque la spécialité des crédits 
.'St devenue très relative.
1.40- En considérant que les autres rubriques constituent bien des dépenses 
d’investissem ents.
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Les o p éra tions en  cap ita l son t une n o tio n  en  voie d ’ex tension . E n  effet, la  

p ratique bud g éta ire  am ène à p en ser que la no tion  d ' « o p éra tions en  cap ita l » a 

largem ent su pp lan té  la no tio n  de dép en ses  en  capital. L a no tio n  d ’ « o p éra tio n s 

en  capital » a fa it son  ap p a ritio n  p o u r la  p rem ière  fois dans la  loi de finances 

pour 1990. O n y tro u v e  en  fa it deu x  g randes rubriques p récédées p ar le te rm e 

de "sous-to tal". L a  p rem ière  reg ro u p e  im parfa item en t les dépenses sectorielles 

sous l ’in titu lé  de « d ép en ses  d ’in vestissem en ts ». La deux ièm e reg ro u p e  

les autres ru b riq u es sous l’intitulé d ’ opérations en cap ital ر). D epuis, on  

retrouve rég u liè rem en t cette  p résen ta tio n  dans l’état législatif " c " ٠ ٨  partir de 

1990, la  p ra tique b u d g é ta ire  v a  ê tre  confirm ée p rog ressivem en t par des tex tes 

rég lem entaires qu i v o n t co n stitu e r le p ro lo n g em en t en  m atière  d ’encad rem en t 

des dépenses b u d g é ta ire s  d 'éq u ip e m en t de l ’E ta t (deuxièm e partie ).



Revue A lg é r ie n n e  d e s  S c ie n c e s  J u r id iq u es , E c o n o m iq u e s  e t P o lit iq u e s

D E U X IE M E  P A R T IE  : L e s  p ro lo n g e m e n ts  r é g le m e n ta ir e s  d e s  d é p e n se s  

b u d g é ta ire s  d 'é q u ip e m e n t d e  l 'E ta t.

L es  d é p e n s e s  b u d g é ta ir e s  d ’in v e s t is s e m e n ts  p u b l ic s  v o n t  c h a n g e r  

d ’a p p e lla tio n  e n  fo n c tio n  d e  la  m o d if ic a t io n  in tro d u ite  p a r  l ’a r t ic le  3 de  la 

lo i 8 4 -1 7  m o d if ié e  e t c o m p lé té e  e n  1 9 8 8 . L ’a c t iv i té  n o rm a tiv e  v a  c o n sa c re r , 

en  e ffe t, la  n o tio n  d e  « d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n t d e  l ’E ta t  ». C e  c h a n g e m e n t 

d an s  la  te rm in o lo g ie  v a  c o n n a i tre  u n  d é v e lo p p e m e n t  a u  n iv e a u  d u  d o m a in e  

ré g le m e n ta ire . D a n s  u n  p r e m ie r  te m p s ,  o n  v a  a s s is te r  à  u n e  p é r io d e  de 

g e s ta tio n  q u i v a  d é c r ire  le s  in c e r t i tu d e s  q u i o n t  m a rq u é  la  lu a t iè r e  d es  

d ép e n se s  d ’é q u ip e m e n t d e  l ’E ta t  (A ). E n  re v a n c h e , d a n s  u n  d e u x iè m e  te m p s , 

la  m a tiè re  v a  s u b ir  u n e  fo r te  a t t r a c t iv i té  v e rs  le  p o u v o ir  r è g le m e n ta ir e  d a n s  

u n e  p e rs p e c tiv e  de  s ta b i l i té  (B ).

A  : Les incertitudes résu ltan t de la période de gestation  en m atière de 

direction de l ’économ ie.

A  p a r tir  d e  1’a n n é e  1 9 9 0 , o n  n o te ra  u n e  p é r io d e  d ’in c e r ti tu d e  e n  m a tiè re  

de p la n ific a tio n . O r, d a n s  le  s y s tè m e  a lg é r ie n  o n  c o n n a i t  la  « p a re n té  » q u i 

ex is te  en tre  l ’a c te  d e  p la n if ic a tio n , l ’a d m in is tra t io n  é c o n o m iq u e  d u  p la n  e t 

le  « b u d g e t d ’é q u ip e m e n t ». D è s  lo rs , c e s  in c e r tit trd e s  v o n t  d é te in d re  su r  la  

m a tiè re  d e s  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n t d e  l ’E ta t. L ’a b o n d a n  p r o g r e s s i f  d e  la  

p la n if ic a tio n  ( 1 . )  v a  c o ird u ire  s im u l ta n é m e n t à  u n e  p é r io d e  d e  tâ to n n e m e n ts  

en  m a tiè re  d e  d é p e n s e s  d ’é q u ip e m e n t d e  l ’E ta t. C e tte  p é r io d e  s e ra  p r is e  en  

ch a rg e  au  p la n  n o n n a t i f  p a r  d e s  te x te s  r é g le m e n ta ir e s  à  c a ra c tè re  a n n u e l

(2٠).

1٠- L’abandon progressif de la planification.

L a lo i  8 9 -2 5  d u 3 1  d é c e m b re  1 9 8 9 e s t  in te rv e n u e  p o u rm o d if ie r  e t c o m p lé te r
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la  loi 88-02 re la tiv e  à  la  p l a n i f i c a t i o n ^ .  E lle  a été  adop tée  sons le  rég im e 

de la C o n stitu tio n  d e c ذ 1989  e lle -c i a , en tre  autres^ consacré  e n  quelque  sorte  

le d ém an tè lem en t d u  starn t d u  P la n  en  d ro it  a lg é r ie n  2 ءدإ٠  A u p a ra v a n t, c o m m e  

on  le  sait, le P lan  é ta it fo r te m e n t co n s titu tio n n a lisé . ا١  en trée  e n \ \ ٠ \ n  d e  Va 

nouvelle  C o n s titu tio n  p ré sa g e a it b ie n  le s  ch an g em en ts  q u i a lla ie n t in te rv en ir  

en  m atière  de p lan ifica tio n  de  l ’éco n o m ie  n a tio n a le . M ais , la  lo i 89 -25  d u  

31 d écem b re  1989 v a  ro m p re  d e  m an iè re  su q jren an te  av ec  le sy s tèm e  de  

p lan ifica tio n  à m o y e n  te rm e , c ’e s t à  d ire  avec le  p la n  qu in q tten n al. E n  effe t, 

la  ru p tu re  av ec  le sy stèm e de p lan ifica tio n  à  m o y en  te rm e  v a  co n sa c re r  u n  

d isp o s itif  lé g is la tif  de  p lan ifica tio n  p a rticu lie r  e t ép h ém ère  à  la  fo is  . 

a ) L a  r u p tu r e  av ec  le  sy s tè m e  d e  p la n if ic a tio n  à  m o y e n  te rm e .

L a lo i 89-25  du  31 d écem b re  1989143 v a  ro m p re  de m an iè re  s in g u liè re  

avec la p lan ifica tio n  à m o y en  term e. E n effet, le p la n  q u in q u e n n a l q u i é ta it 

en préparation  va se tro u v e r su b ite iie il(  { ' ! m ؟'؛  cause ذ en  réa lité , il v a  ê tre  

sim plem ent ab an d o n n é . L a  b ru ta lité  de  l ’ab an d o n  e t la  b rièveté  du dispositif 

lég islatif su rp ren n en t e t la is se n t p e rp le x e  l ’an a ly ste  e t le ju ris te  en  la m atière . 

La loi 89-25 co m p o rte  d eu x  a rtic le s  qu i ré su m en t à eux  seu ls la  p réc ip ita tio n  

du législateur, ju s tif ié e  p a r  d es  co n s id é ra tio n s  ju g é es  im prévisib les. E n  effet, 

l ’article 1er de la  lo i d isp o se  q u e  : « l ’a rtic le  14 de la  lo i 88-02 du  12 ja n v ie r  

ا198844 . p o rtan t lo i re la tiv e  à  la  p la irifica tion  est com plétée  par un  tro isièm e

141- C f J.O.R.A., P. 3.
142- Mais l’adoption de la Constitution de 1989 n’a pas entraîné pour autant l’abrogation de 
la loi 88-02 relative à la planification. Pourtant les nouvelles dispositions constitutionnelles 
ne citent qu’une seule fois la notion de Plan (cf. article 115, point 12).
143- Cf. loi n . 89-25 du 31 décembre 1989 complétant et modifiant la loi n . 88-02 du 12 
janvier 1988 relative à la planification, J.O.R.A., P. 3.
144- Article 14 : « le Plan national à moyen terme établit pour une période de référence, 
en principe, quinquennal, définit les objectifs, les règles et les mécanismes de direction, de 
fonctionnement de l’économ ie nationale et du développement global.
Il précise, pour la période considérée, les priorités retenues, leur articulation, les moyens
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a lin é a  ré d ig é  c o m m e  s u it  : « s a n s  p r é ju d ic e  d e s  d is p o s i t io n s  d e  l ’a r t ic le  13 

s u s v is é e s !4 5  e t  re la tiv e s  a u x  o r ie n ta t io n s  g é n é ra le s  d e s  o b je c t i f s  s tra té g iq u e s  

à  lo n g  te rm e  lo rs q u e  in te rv ie n n e n t  d e s  m o d if ic a t io n s  s u b s ta n tie l le s  de 

l ’e n v iro n n e m e n t é c o n o m iq u e  e t /o u  d e s  c o n tra in te s  e x o g è n e s  in t ro d u is a n t  des 

d y s fo n c tio n n e m e n ts  im p o r ta n ts  d e  l ’é c o n o m ie  n a t io n a le ,  il p e u t  ê t re  é tab li, 

p a r  v o ie  lé g is la tiv e , u n  d is p o s i t i f  p a r t ic u l ie r  d e  p la n if ic a t io n  p o u r  u n e  p é r io d e  

d é te m in é e  p a r  la  l o i l 4 6  ».

L es  c o n tra in te s  e x o g è n e s  d o n t  il s ’a g i t  s e  r a p p o r te n t  e s s e n tie l le m e n t 

à  la  c rise  d e s  m o y e n s  d e  p a ie m e n ts  e x té r ie u rs .  Il e s t  u t i le  d e  r a p p e le r  q u e  

s im u lta n é m e n t, la  lo i n .  8 9 -2 4  m o d if ia n t  le  te x te  s p é c ia l  r e l a t i f  a u x  lo is  d e  

f in an ces  e s t in te rv e n u e  p o u r  te n te r  d e  m a î t r i s e r  e t  ré g le m e n te r ,  le s  re s s o u rc e s  

e t les m o y e n s  d e  p a ie m e n t e x té r ie u r s  147.

P ré se n té  c o m m e  p ro v is o ir e ,  le  « n o u v e a u  d is p o s i t i f  l é g i s l a t i f »  d e  

p la n if ic a tio n  n ’e s t  p a s  é té  d é f in i. L a  m o d if ic a t io n  a p p o r té e  e s t,  e n  o u tre , 

c o n s id é ré e  c u r ie u s e m e n t c o m m e  u n  c o m p lé m e n t a u  r é g im e  d e  la  p la n if ic a t io n  

p ré v u  p a r  la  lo i 8 8 -0 2 1 4 8 . P o u r ta n t ,  il s ’a g i t  b ie n  d ’u n e  m o d if ic a t io n  

su b s ta n tie lle  p u is q u ’e lle  v a  c o n d u ire  e n  fa it  à  l ’a b a n d o n  d u  s y s tè m e  d e  

p la n if ic a tio n  à  m o y e n  te rm e  e n  ta n t  q u ’in s tru m e n t d e  d ir e c t io n  d e  l ’é c o n o m ie  

n a tio n a le . E n  ré a lité , la  m e s u re  lé g is la t iv e  in tro d u ite  p a r  la  lo i 8 9 -2 5  

nécessaires et les lignes directrices d ’organisation de l’économ ie, du développem ent régional 
et d ’aménagement du ten ito ire ».
145 - Article 13 : « La planification périodique à m oyen ter n e  s ’inscrit dans les orientations 
générales des objectifs stratégiques à long terme et constitue l ’instrument fondamental de la 
direction et du fonctionnem ent planifié de l ’économ ie nationale. Elle s ’articule autour des 
plans à m oyen terme à différents n iveaux ».
146- Cf. article 1er de la loi 89-25.
147- Sur cet aspect, nous renvoyons aux développem ents de Bouara M oham ed Tahar in. 
L’évolution de la loi da finances en droit algérien, op cité, P.' 414  et s.
148- L’article 14 sem ble considérer la planification à m oyen terme com m e instrument 
toujours en vigueur mais qui doit être m om entaném ent interrompu. Le renvoi à l’article 13 
est significatif à cet égard.
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5 ap p aren te  à  u n  d ém an tè lem en t co m p lém en ta ire  du  sy stèm e de p lan ifica tio n  

im p é r a t i1 4 9 ؛ . E n  effe t, la  fo rm e e t le  co n ten u  de  l ’a rtic le  1er d e  la  lo i p réc itée  

s ’a p p réc ien t p a r  rap p o rt à  1’en trée  en  v ig u eu r de la n o u v e lle  C o nstitu tion . Ils  

s ’an a ly se n t au ss i p a r  rap p o rt à  la  lo i n .  89-24  qu i illustre , se lo n  la  fo rm u la tio n  

ad o p tée , les co n tra in te s  financières qui ne p e rm e tten t p lus une p rév is io n  et 

u n e  o rien ta tio n  p lu rian n u e lle  de l ’économ ie  na tio n ale . E n  substance, ces lo is 

ex p rim en t les in certitu d es  e t les tâ to n n em en ts  q u i su rg issen t d u  p ro cessu s  de 

filia tio n  c o n s titu tio n n e lle l5 0 . L a  loi 89-25 p résag e  donc les p e rsp ec tiv es  

d e  ch an g e m en t « in av o u ées » e t m o tivées p a r le d év e lo p p em en t de la  c rise  

éco n o m iq u e  e t financière . E n  fait, ce  son t ces co n sid éra tio n s qu i v o n t co n d u ire  

à  l ’ap p a ritio n  d ’u n  d isp o s itif  de p lan ifica tion  particu lie r et éphém ère, 

b -  l ’a p p a r i t io n  d ’u n  d is p o s iti f  p a r t ic u l ie r  e t é p h é m è re .

D an s  u n  p rem ie r tem ps, le nouveau  d isp o s itif  de p lan ifica tio n  v a , en  fa it, 

ge lim ite r  à  u n e  p ério d e  annuelle . E n  revanche, d an s  u n  d eu x ièm e  te m p s , u n  

d is p o s it i f  p lu rian n u e l ten te ra  de s ’im poser av an t de  d isp ara itre .

" L e  d isp o s itif  de p lan ifica tion  annuel.

notion nouvelle  ap p e lée  « p lan  n a tio n a l ». C elu i-c i e s t  a à o p tè  par voie 
législative p o u r  u n e  d u rée  an n u e lle . L a  co n su lta tio n  du jo u rn a l o ffic ie ll5 1  

traduit une m ise  en  œ u v re  s im u lta n é e l 52 pu isq tie  l ’ad op tion  dti p lan  na tional * 31

149; Dans la mesure où la loi 88-02 relative à la planification a été élaborée et adoptée sous 
le régime de la Constitution de 1976.
150" Elles expriment aussi les difficultés liées à la transition du système politique et 
économique.
151- J-O.R.A. n . 01 du 3 janvier 1990, P. 1 et S.J comporte quatre lois publiées dans l’ordre 
suivant : loi 89-24 du 31 décembre 1989, la loi 89-25 du 31 décembre 1989, la loi 89-26 du
31 décembre 1989 portant loi de finances pour 1990 et le loi 89-27 du 31 décembre 1989 
portant plan natiojial pour 1990.
152- La loi 89-25 modifia.it et complétant la loi 88-02 du 12 janvier 1988 relative à la
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v a  c o ïn c id e r  a v e c  l ’a d o p t io n  d e  f in a n c e s  d e  î ’a n n é e .  E n  e f fe t ,  la  p u b lic a t io n  

de la  lo i p o r ta n t  p la n  n a t io n a l  p o u r  1 9 9 0  n o u s  r e n s e ig n e  d ’e m b lé e  s u r  la 

p é r io d e  d e  p la n if ic a t io n  r e te n u e .  L e  « d i s p o s i t i f  p a r t ic u l ie r  d e  p la n if ic a tio n  

p o u r  u n e  p é r io d e  d é te n n in é e  p a r  la  lo i 153 » e s t  d o n c  a n n u e l .  L e  q u a l if ic a t if  

« P la n  N a tio n a l  » c o n s t i tu e  l ’é lé m e n t  c o m m o d e  q u i p e rm e t  d e  d is t in g u e r  

le n o u v e a u  d is p o s i t i f  d e  p la n if ic a t io n  d u  p la n  a n n u e l  p r é v u  p a r  la  lo i 88- 

0 2  d u  12 j a n v ie r  1 9 8 8  re la t iv e  à  la  p l a n i f i c a t i o n ^ .  L e  n o u v e a u  d is p o s i t i f  

de  p la n if ic a tio n  a n n u e l le  v a  se  d é ta c h e r  d u  s o c le  c o n t r a ig n a n t  ré s u l ta n t  d u  

sy s tè m e  d e  p la n if ic a t io n  a d o p té  a n té r ie u r e m e n t .  E n  d ’a u tre s  te rm e s ,  le  n o u v e a u  

d is p o s i t i f  d e  p la n if ic a t io n  a n n u e l  v a  s e  l ib é re r  d e s  e n g a g e m e n ts  p lu r ia n n u e ls  

s u sc e p tib le s  d ’e n t ra v e r  la  « n o u v e l le  d é m a rc h e  é c o n o m iq u e  e t  s o c ia le  » q u i 

ré su lte  d e s  n o u v e l le s  o r ie n ta t io n s  p o l i t iq u e s  e t  é c o n o m iq u e s .  C e p e n d a n t ,  u n e  

o b s e rv a tio n  im p o r ta n te  s ’im p o s e . L e  n o u v e a u  d i s p o s i t i f  d e  p la n if ic a t io n  n ’e s t

planification est m ise en œ uvre de m anière sim ultanée par la loi 89 -27  du 3 1 décem bre 
1989 portant plan national pour 1990 (les deux textes étant publiés en m êm e tem ps dans le 

Journal officiel).
153- Termes utilisés par la loi 89-25 .
154- Cf. le chapitre V  intitulé « Du plan annuel » qui com porte 3 articles.
Art. 26 « le plan annuel constitue l ’instrument d ’ajustem ent global du plan national à
m oyen terme aiirsi que le cadre d ’orientation de l ’activité de l ’ensem ble des opérateurs à 
travers les élém ents de régulation économ iq ue. Il déterm ine les m écanism es économ iques et 
organisationnels d ’ajustem ent des program m es d ’action et des instnrments de régulation pour 
garantir, tout au long de l’exécu tion  du plan, le respect de l ’ordre des priorités, la cohérence  
des objectifs arrêtés à m oyen tertre et les conditions de foirctionnem ent de l ’économ ie  
nationale, en liaison avec les plans à m oyen ten n e des organes décentralisés de l ’Etat et ceux  
des entreprises publiques économ iq ues ».
Cf. les articles 26  et 27.
Art. 26  « le plan annuel est adopte par la loi dont le projet est accom pagné d ’un rapport 

d’exécution du Plan N ational à m oyen  term e ».
Cf. la loi n . 88 -34  du 31 décem bre 1988 portant plan annuel pour 1989, J.O .R .A ., P- 2. 
Souligné par nous.
La présente loi constirtre un acte qui traduit une période charnière (dernière année de 
l’exécution du plan quinquennal (1 9 8 4 -1 9 8 9 ), c f  article 1er ؛ « Dans le cadre des réform es 
structurelles et institutionnelles en cours, . . .  la présente loi v ise  à créer, durant 1’année 
1989, les conditiojis de m utation du systèm e de planification, basées sur les m écanism es 
économ iques de régulation, conform ém ent à la loin n٥ 88-02 du 12 janvier 1988 ... ».
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pas défini pat. le lég is la teu r. M ais  cu rieu sem en t, il v a  em p ru n te r quelques 

traits qui son t p ro p res  au x  lo is  de finances. Ce fa isan t, le p lan  n a tio n a l va  en  

partie faire  d o ub le  em p lo i av ec  e l le s l5 5 .  E n  ou tre , ses d ispositio n s trad u isen t 

aussi une co n cep tio n  h y b rid e  de la  p lan ifica tion .

Le p lan  n a tio n a l e t les d isp o s itio n s  b u d g é ta ire s  e t financières.

Sous le rég im e  de la  C o n stitu tio n  de 1989, le P lan  n a tio n a l co n s titu e  

une cu rio sité  ju r id iq u e . Il co m p o rte  des d isp o s itio n s  re la tiv es  à  la  m a tiè re  

b u d g é ta ire  e t fin an c iè re  e t se p résen te  de ce fa it co m m e u n  acte  qu i fa it d o u b le  

em plo i av ec  les d isp o s itio n s  de la loi de finances de 1’année . Q u e lle  e s t d o n c  

la  s ign ification  des d isp o s itio n s  financ ières du  P lan  na tio n al ?

L e p lan  n a tio n a l p o u r  1990, 1991 e t 1992 com porte  des d isp o s itio n s  

qui re lèv en t du d o m a in e  d es  Jois de finances. E n effet, le p la n  n a tio n a l 

contient des d isp o s itio n s  re la tiv e s ا  ا ؛ا  « blK١g ، ١ (l’é (. ١\١ i؟ ؛ ® etlt d e  lEtat 156».
155- Il s ’agit notamment de la disposition relative à l’autorisation des dépenses à caractère 
définitif (art. 8), des dotations en capital aux entreprises publiques économiques (art. 10) 
et des dépenses relatives aux bonifications d ’intérêts (art. 11) ainsi que les dépenses liées 
aux infrastructures environnantes. Le plan annuel pour 1988 autorise les plafonds de prêts 
pour certains investissements (art. 13). Il comporte en annexe une répartition par secteur des 
dépenses à caractère définitif (Annexe I) et les prêts du trésor destinés aux investissements 
publics (répartis dans une annexe II).

156- Cf. article 9 de la loi n . 89-27 du 31 décembre 1989 portant Plan national pour 1990, 

J.O.R.A., P. 36.

« Le budget d’équipement de l ’Etat pour la période de 1990 est fixé à 56.012.000.000 D.A, 

dont 6.000.000.000 pour les opérations en capital ».

Cf. article 9 de la loi n . 90-37 du 31 décembre 1990 portant Plan national pour 1990, J.O.R.A., 

p. 1695.

<( Les dépenses du budget d ’équipement pour 1991, compatibles avec les objectifs de la 

politique économique et sociale arrêtées par la présente loi, sont fixées à 77.000.000.000  

D.A dont:
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C e s  d is p ٠ s itio n s  s o n t l ib e llé e s  e n  te rm e s  d e  p ré v is io n  e t  d ’a u to r is a t io n  à  la 

m a n iè re  d e s  lo is  d e  f in a n c e s . N é a n m o in s ,  la  fo rm u la t io n  d e s  d is p o s itio n s  

e s t d iffé re n te  d ’a n n é e  e n  a n n é e l5 7 .  L e  p la n  n a t io n a l  c o m p o r te  é g a le m e n t 

p lu s ie u rs  d is p o s itio n s  re la t iv e s  a u x  ru b r iq u e s  d e  la  p a r t ie  b a s s e  d e  l ’état 

« c  ». Il a tito r ise  é g a le m e n t d e s  p r ê t s l5 8  e t  c o m p o r te  d e s  d is p o s i t io n s  qui 

v is e n t à  m o b ilis e r  l ’é p a rg n é  d e s t in é e  à  d e s  f in a n c e m e n ts  p r é c i s l  5 9 . A  c e  titre .

55.000. 000.000 sont destinées aux dépenses d ’équipem ent public effectu ées conform ém ent 

à la réglementation en vigueur ؛

19.100.000. 000 D .A  sont destinées à des opérations d iverses en capital pour soutenir les 

activités productives ou pour assainir des situations financières antérieures ؛

2500.000. 000 D .A  de provisions pour les dépenses im prévues et pour le soutien et la promotion 

des zones à prom ouvoir dont la ventilation est effectuée en cours d ’année par décret ».

C f  égalem ent l’article 8 de la loi 91-26 du 18 décem bre 1991 portant Plan national pour 

1992.
157- Cf. les articles 10, 11, 12, 13 et 14 Plan national pour 1990. A  titre d ’exem ple, il s ’agit 
des :
dotations des primes destinées à couvrir les sujétions sp éciales (3 0 0 .0 0 0 .0 0 0  D .A ) ; 
échéances du programme préfabriqué de C h lef (20 .000 .000  D .A ؛ (
ré se^ es poi^ couvrir des dépenses exceptionnelles d ’investissem ent en des zones à 
promouvoir et des programmes prioritaires (1 .000 .000 .000  D .A .).
Cf. égalem ent l ’article 10, point 1, 2 , 3, 4 , 5 et 6 du Plan national pour 1991. A  titre 
d’exem ple.
Art. 10 : « Les crédits d’opérations diverses en capital . ..  com prennent :
une provision d’assainissem ent financier (2 00 .000 .000  D .A .) destinée à apurer le paiement
des échéances de crédits sur le programme préfabriqué de C h le f
un montant de 1 .000.000.000 D .A . pour couvrir les subventions d ’équipem ent aux E.P.I.C. 
et les dotations aux C .R .D.
un montant de 4 .400 .000 .000  D .A . pour couvrir les dotations en capital au profit des agents 
fiduciaires de l ’Etat, dotations qui ont le caractère m archand. . . ذ
une contribution budgétaire de 12 .000 .000 .000  D .A . au programme d ’assainissem ent 
financier des entreprises ؛
une provision de 1 .000 .000 .000  D .A . destinée à couvrir les sujétions subies par les 
établissements publics et les entreprises publiques ...  ».
Cf. égalem ent les articles 5, alinéa 3, article 7, article 9 points 1, 2, 3, 4, 5 et 6. de la loi n . 
91-26 du 18 décembre 1991 portant Plan national pour 1992, J.O .R.A., P. 2070.
158- Cf. articles 15, 17, 18, 19 du Plan national pour 1990.
159- Cf. les dispositions insérées sous le titre « équilibres généraux de l'économ ie ». Exemple
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L es d ép en ses  d ’ in v e s t is se m e n t de l ’L tat en  droit a lg ér ien

le  P lan  n a tio n a l au to rise  d ’u n e  ce rta in e  m a n iè re  le re c o u rs  au x  re s so u rc e s  

d e  tré so re rie lô O . C es d e rn iè res  d isp o s itio n s  s ’a p p ré c ie n t en  d ro it p a r  ra p p o r t 

à  la  d isp o s itio n  de l ’a rtic le  1er de la loi 8 4 -1 7  re la tiv e  a u x  lo is  de  fin an c es  

q u i a  é té  m a in ten u e  en  v igueur. C e tte  d isp o s itio n  c o n tra s te  av ec  le  n o u v e l 

en v iro n n e m e n t qu i résu lte  de la C o n s titu tio n  de 1989.

L’e m p iè te m en t des d isp o s itio n s  d u  P lan  n a tio n a l su r le d o m a in e  d es  lo is  

d e  fin an ces es t co n fo rte  en fin  p a r le s  an n ex es fin an c iè res  qu i fo n t p a rtie  du  

tex te  de lo i p o rta n t p la n  n a t io n a l lô l .  P o u r 1991, la  co n cu rren ce  en tre  la  lo i 

d e  fin an ces e t la  lo i p o rta n t p la n  n a tio n a l es t p o u ssée  à  l ’e x trê m e l6 2 . L a  

d ém arch e  d u  lé g is la te u r  e s t su rp ren an te  e t n ’ex p liq u e  pas p o u rq u o i il a  ad o p té  

d eu x  tex te s  de  lo i q u i co n tie n n e n t des d isp o s itio n s  b u d g é ta ire s  e t fin an c iè res . 

E n  effe t, l ’é la b o ra tio n  d es  d eu x  tex te s  la isse  p e rp lex e  l ’an a ly ste . E n  to u t cas , 

ce  m o d e  d ’é lab o ra tio n  c o n tre v ien t m a n ife s tem en t au x  n o u v e lle s  d isp o s itio n s

article 8 « en liaison avec la lutte et la mise en œuvre des réformes économ iques, il est 
prévu pour 1990 un plafond de déficit budgétaire de 3 milliards cinq cent m illions de dinars
(3 .500.000.000 D.A.).
160- La fonnulation est certes différente mais l’objectif nous semble correspondre à une 
autorisation qui concerne les ressources de trésorerie.
16," Cf la loi portant Plan national pttttt. 1990 C٠mp٠rt8 11118 annexe I intitulée « emprants

ح٠ءاس،اء ء ا ئ ج ت ث ث ي ث ، : ، ، ي
e aruiexequi؛aimée. Il s’a۶it dju عا!لقا!حا ü.ل i ü1 ا!قء;<٠ح رر ٥:هالقا؛ جه ؟ récapitule

e a répartition par secteur et par rubrique des dépenses à caractère définitif du Plan أ récapi ép à è é i i 1. ؛٩ 9 9 1 national pour

La loi portant Plan national pour 1992 reconduit les deux annexes financières relatives aux 
: U Trésor (annexe n . 1) et à la répartition par secteur des dépenses à caractère 

définitif pour 1992 (annexe n . 4). a é i i  é à è 

,1991 2■ Cf. Joi n .9 1 -1 2  du 7 septembre 1991 portant loi de finances complémentaire pour إ
A د ع ف٠ ع_ل،ء ١ا ١ - : -٠٥ AA ل A I  — - JT ١ . J.O.R.A.. n. 1324 eflni n.Qi.n A n  n

- 62.600.000.000 sont destinées aux dépenses d ’équipement public...
23.500.000.000 DA sont destinés à des opérations diverses en capital ... ». L’article 

récapitule les opérations diverses en capital.
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in tro d u ite s  p a r  la  lo i n ٥ 8 9 -2 4 , m o d if ian t e t c o m p lé ta n t la  lo i 8 4 -1 7  re la t iv e  

au x  lo is d e  f in a n c e s l6 3 . L ’a ttitu d e  d u  lé g is la te u r  au ra it p u  ê tre , d an s  u n e  

ce rta in e  m e su re , c o m p ré h e n s ib le  si les ac tes  lé g is la tifs  p o rta n t p la n s  n a t io n a u x  

av a ien t c o m p o rté  p a r  ex en Jp le  les  au to risa tio n s  de  p ro g ra m m e s  a in s i qu e  le s  

p rév is io n s  e t les é c h é a n c ie rs  qu i s ’y  ra p p o rte n t. E n  effe t, le cad re  Ju rid i'q u e  

est p o u r ta n t d isp o n ib le  p u isq u e  la  lo i n ٥ 90-21 d u  15 ao û t 1990 re la tiv e  a u x  

p rin c ip es  g é n é ra u x  de  la  c o m p ta b ilité  p u b liq u e  a  é té  ad o p tée  d an s  la  m ê m e  

p é r io d e l6 4 . L e  te x te  d e  lo i a  d é te rm in é , en  e ffe t, les  in s tru m en ts  ju r id iq u e s  d e  

la  p lu ri a n n u a lité  b u d g é ta ire . Il s 'ag it de l'a rtic le  6 de lad ite  lo i qu i a in tro d u it  

les au to risa tio n s  d e  p ro g ra m m e  e t les c réd its  de p a ie m e n tlb 5 . E n  fa it, la  m is e  

en  œ u v re  de  ce tte  d isp o s itio n  n 'e s t in te rv en u e  q u 'e n  1998 à trav e rs  la lo i d e  

fin an ces de  1'année q u i a  p o u r  la  p re m iè re  fo is  récap ifirlé  les au to risa tio n s  d e  

p ro g ram m e  e t les  c réd its  d e  p a ie m e n t d an s l 'é ta t lé g is la t if  "c " p a r  sec teu i. 

é c o n o m i q u e l .

C ec i d it, les d isp o s itio n s  f in an c iè re s  du  p la n  ra p p e lle n t u n e  p ra tiq u e  

b u d g é ta ire  q u ’o n  c ro y a it rév o lu e . E n  effe t, les lo is  en  p ré sen ce , en  l ’o c c u rre n c e  

la  lo i d e  fin an ces  e t la  lo i p o r ta n t p la n  n a tio n a l, e x p rim e n t de  n o u v e a u  la  

d u a lité  b u d g é ta ire  q u i ré su lte  d u  sy s tèm e  des fin an ces  p u b liq u es  a lg é rien .
163- En effet, l’article 67 modifie et com plété interdit en principe totJt empiétement du  
domaine budgétaire et financier.
1'64- L’apport législatif eji la matière n’est pas encore perçu dans sa perspective budgétaire.
165- Art. 6 : "les dépenses d'équipements publics, les dépenses d'investissements, les dépenses 
en capital, s'inscrivent au budget général de l'Etat sous la forme d'autorisation de programme 
et s'exécutent à travers les crédits de paiement.
Les autorisations de programme constituent la limite supérieure des dépenses que les 
ordonnateurs sont autorisés à engager pour l'exécution des investissem ents planifiés.
Elles demeurent valables sans limitation de durée jusqu'à ce qu'il soit procédé à leur 
annulation.
Les crédits de paiement représentent les dotations annuelles susceptibles d'être ordonnancées, 
mandatées ou payées pour la couverture des engagemeirts contractés dans le cadre des 
autorisations de programme cortespondantes".
166- La détermination sectorielle aboutit à un regroupement des prévisions des autorisations 
de programme seulement. Les autorisations de programme proprejnent dite vont continuer de 
relever de la sphère administrative.
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E n  ou tre , une au tre  an om alie  résu lte  des textes re la tifs aux  plans 

na tionaux . L a n o tio n  de « bud g et d ’é q u ip em en t»  refait surface et tTahit de 

n o u v eau  la  du a lité  b udgéta ire . P ou rtan t les tex tes ؛elatifs aux lois de finances 

sont c la irs  à 1’ég ard  des o p éra tions à caractère défin itif du « budget général de 

l ’E ta t ». E n  fait, ce tte  p é rio d e  déci'it les difficultés de séparation  des dépenses 

d ’in v estissem en ts  avec le systèm e de p lan ification  m êm e reform ulé. Les 

ten ta tives de re to u r à u n  p lan  à m oyen  term es confirm e cette hypothèse.

- L a ten ta tiv e  de re to u r à la p lan ifica tion  à m oyen  term e : un d isp o s itif  

éphém ère.

L e d éc re t lé g is la tif  n .  93-07  du 24 avril 1993 m arque le re tou r de la 

p lan ifica tio n  à m o y en  te rm e l6 7 . Le con tex te  de l ’adoption  du tex te  !.e la tifau  

d isp o s itif  de p lan ifica tio n  à m oyen  te rm e est particu lier p u isq u ’il tradu it une 

p ério d e  de crise  in stitu tio n n elle . L’im pact de la  crise économ ique a re ten ti 

su r la  fo rm u la tio n  Ju rid iq u e  du tex te  lé g is la tif  re la tif  à la  p lan ifica tio n l6 8 . E n 

effet, ce tex te  co m p o rte  des in d ications ex tra  économ iques et fin٠an c iè res!6 9 . 

L’a rtic le  3 d u  titre  I « o b jec tifs  généraux  de la période 1993-1997 » d ispose  

que : « les obje.ctifs éco n o m iq u es  et sociaux  de la période 1993-1997 sont : .

—le ré ta b lissem e n t de l ’au to rité  de l ’E ta t et sa réhab ilita tio ٠n dans ses 

fo n c tio n s  d ’o rg an isa tio n  et de régu la tion  du développem ent économ ique et 

so c ia l e t de ren fo rcem en t de la ju s tic e  so c ia le . . . . ر(

167- Le texte est relatif aux objectifs de la période 1993-1997 et comporte des dispositions 
ponant plan national pour 1993.
168- L’élaboration du texte intervient dans un contexte de crise politique qui a conduit 
à une dérive grave sur le plan séc.uritaire. L’Etat et ses institutions étant menacés par le 
développement de la crise sécuritaire.
169- De ce point de vue, le Plan prend en charge des considérations qui ont c.onduit, entre 
autres, à l’aggravation de la c-rise économique et financière.
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A insi, le m ode de form ulation s ’est caractérisé par un contenu parti 

qui décrit un contexte de crise p lu rie lle l70 . En outre, le texte introduit deux 

actes de planification : le plan à m oyen term e et le plan national pour 1993171. 

En fait, cette formulation" traduit aussi la dernière tentative en m atière de 

planification. Les incertittrdes en m atière de planification ont logiquem ent 

déteints sur la m atière des dépenses d ’équipem ent de l ’Etat.

170- Cette période de gestation de la planification reste ainsi incertaine et s ’attache à travers 
une perspective de tracer les contours de sortie de crise.
C f  Kacim Brachem i, délégué à la planification, in « Le Plan national de développem ent ». 
revue de l’économ ie, n . 4, mai 1993, P. 2 et s . « . . .  De par leur nature, ces documents ont, 
. . . é t é  approuvés par la plus haute autorité du pays et constituent, de ce fait, le cadre de 
référence pour les ttavaux actuels et futurs de plajiification et d’administration économ ique 
et financière du pays, leur étude permet de retrouver les principales données ainsi que des 
considérations d ’ordre qualitatif sur :
1٥- le diagnostic des dysfonctionnem ents économ iques et sociaux actuels ;
2 ٥- la démarche envisagée pour la sortie de la crise actuelle ainsi que les perspectives à 
m oyen terme prévisibles :
les objectifs spécifiques de 1’année 1993 ... le Plan national pour 1993 vise . ..  à entamer 
le processus de r é s .^ t io n  des déséquilibres économ iques et sociaux qui coJistituent les 
causes essentielles de la crise actuelle. Les effets les plus apparejits et, par là m êm e, les plus 
importants de cette crise sont probablement à l ’origine des graves événem ents qu’a connu le 
pays durant ces dernières années ».
1 7 1 -  Le titre I est consacré aux objectifs de la période 1993-1997 et com porte 3 articles (Art. 
3 ,4 , et 5). En revanche, le titre II est consacré aux « objectift du Plan national pour 1993 ». Il 
comporte l’essentiel des dispositions, 13 articles et quatre annexes. Les dispositions du Plan 
national pour 1993 contiennent aussi des dispositions financières et des annexes y  afférentes 
(com m e les précédents). M ais le Plan national potir 1993 introduit une nouveauté. Il s ’agit 
d’un document puisqu’il n’est pas rédigé en tennes d’articles, qui détermine les perspectives à 
m oyen terme et équilibre m acro-économ ique et financier pour 1993. Le document récapitule 
des passages sur la contrainte extérieure^ja production et les équilibres m acro-économ iques, 
!’investissem ent, l’inflation, les revenus- consojnm ation, épargne, les finances publiques 
et.la  m onnaie et le crédit. Le tout étayé de tableaux et d ’annexes qui retracent différentes 
situations économ iques et financières ainsi que certains agrégats de l ’économ ie nationale. 
Les situations sont données parfois à partir de 1’année 1991 et parfois à partir de 1’année 
1988, la perspective étant 1’année 1997. En ce qui nous concerne, il est utile de signale؛, la 
publication des tableaux relatifs aux « opérations du trésor », tableau 8 et tableau 8 bis ainsi 
que le tableau 9.
L’ensem ble constittte des indications utiles qui s ’apparentent à une forme documentaire 
intéressante pour celui qui veut comprendre la politique économ ique, sociale et financière 
du Gouvernement.
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La matière va être prise en citarge pour la première fois par des textes 

réglementaires dans une perspective incertaine pttisque c.es textes vont revetir 

un caractère annuel.

2٥- La prise en charge des dépenses d ’équipem ent de l’Etat : les textes 

réglem entaires à caractère annuel.

A partir de 1’année 1990, on notera une période de tâtonnements sur trois 

années successives. Durant cette période, la matière sera régie par des textes 

réglementaires à caractère anituel.

L’activité normative s’est caractérisée, en effet, pat. l’adoption de textes 

réglementaires particuliers relatifs aux dépenses d ’équipement de l’Etat. 

Ces textes ont revêtu paradoxalement un caractère annuel 172. Néanmoins, 

c’est la première fois que la matière est régie, par des textes juridiques de 

manière presque intégrale 173. En outre, c’est la première fois que la 

notion d ’« équipement public » introduite par la loi n . 88-05 est mise en 

œuvre au niveau réglem entairel74. Enfin, ces textes ont eu pour objet de 

fixer les procédures en la matière ainsi que la nature et la détermination des

172- Cf. le décret exécutif n٥ 90-07 du 20 février 1990 relatif aux dépenses d’équipement 
de l'Etat pour 1’année 1990) J.O.R.A, n. 09, P. 305. Texte comportant une annexe décrivant 
une nomenclature et une répartition fonctionjielle. Les deux autres décrets antiuels sont les 
suivants :
Le décret exécutif 1١٥ 91-47 du 16 février 1991 relatif aux dépenses d'équipement de l'Etat 
pour l'année 1991, JORA n. 08 P. 256.
Le décret exécutif n . 92-08 du 04 janvier 1992 relatif aux dépe.nses d'équipement de l'Etat 
pour 1'année 1992, JORA n. 09 P. 205. les deux textes prévoient une annexe relative à la 
nomenclature sectorielle déconcentrée.
173- Outre le cadre législatif déjà examiné, il faut signaler que la matière a été toujours 
« réglé >' par des textes infra-réglementaires. A cet effet, il faut signaler la circulaire d’aoftt 
1974 relative aux investissements du II ème plan quadriennal ؛ « texte » célè.bre en la matière 
et qui a été suivi par une série de textes de mênie duraitt la période de planification socialiste 
(c’est-à-dire de textes infra-réglementaires).
174- L’objet des textes réglementaires adoptés en la matière semble plus clair et présage 
certainement un sens ntoins connoté et plus adapté à un contexte plus libéral.
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program m es d ’équ ipem ent publics éligibles au financem ent budgétaire, c 'est- 

à-dire au m oyen des créd its inscrits à l ’état lé g is la tif«  c  » du budget généra! 

de l ’E ta tl7 5 . A u nom bre de ces program m es, figurent : les program m es 

sectoriels centralisés, les program m es sectoriels déconcentrés (P.S.D)176 et 

les program m es d ’équipem ent publics relevant des plans com m unaux de 

développem ent (P.C .D)177.

Ces textes annuels trouven t leur ancrage dans les actes législatifs portant 

plans nationaux de développem ent revêtan t un caractère annuel com m e on l'a 

souligné. Ces actes ont été adoptés dans une période particulière qui décrivait 

la tentative de m ain tien  du processus de planification dans le contexte de crise. 

D ’ailleurs durant cette période, les pouvoirs publics ont continué à consentir 

des dépenses d 'investissem ents à travei's les lois de fiances adoptées durant la  

période C 0ncernéel78. Ces textes rappellent un peu ceux qui ont été adoptés 

en 1973 pour la m ise en œ uvre de la déconcentration des crédits budgétaires au 

niveau des collectiv ités te rrito ria lesl 79. En effet, ce sont ces de.rniers textes qui 

ont institué « le progranunes d 'équipem ent et d 'investissem ents déconcentrés 

au profit des w ilayas et les plans com m unaux de d év e lo p p em en tl80 ». M ais, 

ces derniers textes ont eu un caractère perm anent.

175- Qui retrace les prévisions et l’autorisation des dépenses d’équipem ent pal. secteur, par 
au.torisation de programme et crédits de paiement.
176- Cf. article 13 et s., du chapitre 3 du décret e x é c u tifn . 90-67.
177- Toutefois, il ne faut pas oubliër'-cértâ،ns programmes dans le secteur du développem ent 
du sport.
178- Cf. supra. P. Cet aspect confirme la présence remarquable de ces dépenses dans la 
stnicture budgétaire de l ’Eat.
179- CT notam ment le décret n٥73-65 du 9 août 1973 portant déconcentration des crédits 
d'équipement et d'investissem ent de l'Etat au profit des w ilaya et le décret n٥ 73-137 du 9 août 
1973 relatifaux conditions de gestion et d'exécution des plans com m unaux de développem ent, 
JORA du 21 août 1973, P. 770.
ISO- Ces textes réglem entaires sont les seuls à avoir m entionné les instruments jtiridiques 
de la pluriannualité à 1’époque et méritent donc d ’être signaler ( s ’agissant des autorisations 
.de programme et des crédits de paiement).
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Ceci dit, le caractère annuel qui résulte de.s décrets relatifs aux dépenses 

d'équipements de l'Etat décrit en fait une sorte de tâtonnement en matière de 

dépenses d ’équipement de l’Etat. Dans le contexte de ci'ise économique et 

politique, le financement sur le budget de l'Etat est devenu., en effet, aléatoire. 

En outre, la rupture avec l'économie administrée commande en principe la 

recherche de solutions différentes. En tout cas, le caractère annuel de ces 

textes traduit à la fois une quête et des hésitations en la m atièrel81٠ Faut-il 

reconduire ou abandonner la pi'ise en charge des programmes d ’équipements 

et d ’investissements ? Les choix politiques en la matière ont été tranchés par 

l'intervention d ’un texte réglementaire à caractère permanent qui va traduil'e 

une forte attractivité de la matièl'e vers le pouvoir réglementaire.

R- L’attractivité vers le pouvoir réglem entaire.

La mise en place d ’un texte à caractère permanent pour Î.égir les 

dépenses d ’équipement de l’Etat va confirmer la dévolution de la matière au 

pouvoir réglementaire dans le cadre de la planification (1٥). En rCvanche, les 

modifications ultérieures vont traduire !’"appropriation" de la matière dans le 

cadre de la redistribution des compétences au seiir pouvoir l’exécutif (2٥).

1٥- La dévolution de la matière, dans le cadre de la planification.

A partil' de 1'année 1993, le caractère annuel des textes va cédei' le pas 

à un dispositif juridique qui va inscrire les dépenses d'équipement de. l’Etat 

dans la durée. Au plan normatif, il en résulte un choix définitivement tranché 

en faveur du domaine réglementaire et de l'intervention permanente de l’état 

au moyen d ’une charge budgétaire qui va revêtir un caractère réguliei' et 

répétitif à la manière des clrarges ordinaires de fonctionnement.
181-Dans le contexte de crise, la prise en cliarge des programmes an plan budgétaire étaient 
aléatoires. Les pouvoirs publics iiitervenaient par une politique encore incertaine en raison de 
difficultés, notajnment financières.
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C ’est la déterm ination cette fois-ci d'un cadre juridique « spécial » re la tif 

aux dépenses d 'équipem ent de l'E tatl82 . Par son objet ce texte présage la 

stabilité d ’un m ode de financem ent public important. En effet, une sorte de 

garan tieju rid ique en m atière de développem ent économ ique et social ém erge 

dans la sphère des finances publiques algériennesl83. Au plan norm atif, le 

texte adopté en 1993 s'apprécie surtout com m e un apport im portant à la 

matière budgétaire et financière. En effet, le texte adopté « com plète » le 

régime jurid ique introduit par la loi 84-17 du 7 ju ille t 1.984 relative aux lois 

de finances 184 et la loi 90-21 du 15 aout 1990 relative aux principes généraux 

de la com ptabilité pub liquel 85. En outre, le décret n .  93-57 dont il s ’agit, fixe 

et consacre égalem ent les procédures et les com pétences en la m atière!86 . 

Enfin, le texte fixe le cham p d 'application des dépenses d ’équipem ents publics 

de l ’Etat et détem iine les types de program m es éligibles au financem ent 

budgétaire. G lobalem ent, le cham p d ’application concerne:

- les dépenses d ’équipem ents publics de l’Etat réalisées par les m inistères, 

et autres adm inistrations spécialisées de l ’Etat ;

182- Cf. le décret n . 93-57 du 27 février 1993 relatif aux dépenses d ’équipement de de l ’Etat, 
J.O.R.A., n . 14, P. 6.
183- A c e  stade, il est utile de rappeler le contexte de crise et il est donc important de rassurer 
les populations et les divers intervenants؛.dans le cadre de la gestion publique.
184- En ce sens, où le m ode de présentation et de répartition des dépenses d'investissement 
de l'Etat par titres prévu par l'article 35 de la loi 84-17, m odifiée et com plétée, a été précisé 
par le décret relatif aux dépenses d'équipements de l'Etat. En effet, les trois titres budgétaires 
(1. investissem ents exécutés par l'Etat, 2. subventions d'investissement accordées par l'Etat, 3. 
autres dépenses en capi.tal) ont été en queique sorte "développés" par le d ispositif décrétale.
185- S 'agissantsurtoutdurégim edescom pétencesen m atièred’ inscription, d ’individualisation, 
de notification, de m ise en place, de répartition et de modification des AP et de CP.
186- Alors qu'auparavant celles-ci ci relevaient d’un d ispositif infra-réglementaire. Cf. 
article 1 . « Dans le cadre de la m ise en œuvre du P ],an national, le présent décret précise les 
procédures d ’inscription, de financement et de suivi afférentes atJX dépenses d ’équipement 
public de l’E tat».
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-les dépenses d ’équipement public relevant du budget annexe des postes 

et télécom m unicationsl 87.

-lesdépensesd’équipementpublic d e l’Etat réalisées parlesétablissem ents 

publics؛

-les dépenses d'équipement .de l'Etat réalisées par les collectivités 

territoriales؛

-les dotations et subventions d'équipement du btidget de l'Etat destinées 

à des programmes particuliers, à des établissements publics à caractère 

industriel et commercial ou à prendre en charge les sujétions liées à la politique 

d'aménagement des territoiresl88.

Le texte consacre ensuite un chapitre à clraque programme éligible au 

financement budgétairel89.

Le cadre juridique spécial relatif aux dépenses d ’équipement de l” Etat va 

subii. quelques changements importants mais qui ne vont pas affecter l’objet 

principal du texte. En effet, ces naodifications n'ont pas remanié ni remis en 

cause les programmes d ’équipement publics qui relevaient de la compétence

 Il faut signaler que Je budget annexe des PTT a été supprimé en 2002. il a été remplacé -ا 87
par deux entités juridiques, une entreprise publique pour la téléphonie et tin établissement 
public à caractère industriel et commercial pour l'activité de la poste.
188- Cf. artic.le 2 du texte de 1993. S'agissant des dépenses en capital, celles-ci font l'objet 
de la disposit’ion de l’article 3 du texte. Comme on le sait, les dépenses en capital font l’objet 
du titre trois(III)du mode de présentation des dépenses d’investissements publics consacré 
par l ’article 35 de la loi n .84-17, modifiée et complétée, relative aux lois de finances. Ce tifie 
prendra en fait la form ed ’une « partie basse » dans l’état législatif« c » et qui va évoluer 
de manière contestable au gré de son caractère commode. Dés lors, le champ d'application 
auquel nous faisons allusion concerne le titre(I) « investissentents exécutés par l’Etat», le 
titre (II) « subventions d’investissements accordés par l’Etat » et bien entendu le titre III « les 
autres dépenses en capital ».
189- Nous renvoyons au dispositif du texte pour la présentation détaillée des programmes 
en quesrton.
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de !'adm inistration économ ique du plan et dont les choix étaient déterm inés 

par les actes de planification. Elles n ’ont pas non plus bouleversées les 

procédures d ’inscription e t le s  « règles » en usage en la matière. En fait, ces 

m odifications vont surtout tracer un périm ètre de com pétence qui s ’apparente 

à une « appropriation » de la m atière des dépenses d ’équipem ent de l’Etat par 

le pouvoir exécutif.

2٠- L es m odification s u ltérieures : vers l ’ap propriation  tic la m atière  

par le p ou vo ir  l ’E xécutif.

U n prem ier texte est intervenu pour procéder à une révision intégrale 

du Cadre jurid ique spécial re la tif aux dépenses d ’équipem ent de l’Etat. Le 

nouveau texte adopté en 1998 a  abouti à un toilettage jurid ique qui n ’a pas 

remis en cause le régim e des dépenses d ’équipem ents publics de l ’Etat. Il a 

surtout procédé à la redistribution des com pétences au sein des structures de 

l ’Exécutif. Enfin, la dernière révision intervenue en 2009 a visé l’am élioration 

du cadre jurid ique spécial re la tif aux dépenses d ’équipem ents de l ’Etat. Une 

volonté de rationalisation des dépenses budgétaires en la m atière, une sorte, 

de déterm ination de la notion de « program m e » et la réapparition de la 

pluriannualité se dégagent du texte réglem entaire de 2009.

La m odification de 1998 : un toilettage lié à la redistribution des 

com pétences au sein de l'exécutif^

La prem ière m odification a abouti à l ’abrogation du décret n . 93-57 tout 

- s u b s t i t u t i o n  juridique.^.. En effet, le décret exécutif n٥98-227
190- Cf. article 35 du décret exécu tif n٥ 98-227 du 13 .juillet 1998 relatif aux dépenses 
d’équipement de l’Etat, J.O .R.A.,n٠51, P.5.
« Sont abrogées toutes les dispositions réglementaires contraires à celles du présent décret 
notamment le décret exécu tif n٥93-57, du 27 février 1993, m odifié et com plété par le décret 
exécu tif n . 96-198 du 27 juin 1996, susvisé, y  compris 'toutes décisions, circulaires et 
instructions relatives aux procédures d’équipement public, incompatibles avec les dispositions 
du présent tex te» .
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est intervenu au lieu et place du texte de 1993 tout en conservant le même 

objet et surtout la même appellationl91. Cette modification s'apprécie comme 

une forme de toilettage dictée par les mesures qui ont condttit à l ’unicité de 

gestion du budget général de l'Etat, conséquence directe de l’abandon de la 

p la n if ic a t io n ^ .  Au bout du compte, le texte de 1998 a visé tme cohérence 

juridique tout en maintenant le dispositif qui prend en charge les dépenses 

d ’équipem ent de l ’Etat. Dès lors, et de ce point de vue, le texte de 1998 valide 

la dévolution de la matière des dépenses d'équipements publics de l'Etat au 

dom aine réglementaire. La substitutioir qu’il opère est iron seulement intégrale 

mais vise aussi un domaine de compétence qui s ’inscrit dans une perspective 

nou١.e lle l93 . En ce sens, il semble bien qu'on s'achemine vers une exclusivité 

de com pétence du pouvoir réglementaire en la matière.

Une fois la matière relative aux dépenses d’équipement de l’Etat tombée 

presque intégralement dans le domaine réglementaire 194, il s ’en est suivi une 

autre conséquence tout à fait logique dans le système politique algérien. Il 

s ’agit de la distribution de la matière à l’intérieur de la structure du pouvoir 

exécutif. Dès lors, des niveaux de compétences vont apparaitre au lieu et place 

de l ’ancieime l'administration économique du Pla,rl95. En effet, le ministre 

des finances va voir ses attributions, en la matière, élargies tout comme

.Le texte est toujours relatif aux dépenses d’équipement de l’Etat -؛19
192- Le dernier étant le plan à moyen tenue suivi d'un plan national خ caractère annuel, 
examiné plus liaut.
193- Qui serait affranchie des pesanteurs et des contraintes d’une planification rigide et 
surtout d’une administratioji économique omnipotente.
194- La réserve est évidemment compréhensible car il ne faut pas oublier les pi'incipes liés 
au pouvoir d’autorisation budgétaire à travers les lois de finances.
؛95 - Nous signalons que depuis la suppression des structures, un texte réglementaire est 
intervenu, un perj tard d’ailleurs, pour fixer les nouvelles missions en matière de planific.ation 
et de prospective. La nipture avec l ’ancien système est ainsi réalisée. Cf. le décret présidentiel 
n٥ 03-84 du 1er jnars 2003 portant création, attributions, et organisation, du conuuissariat 
généra! à la planification et à la prospective, J.OR.A, n. 14, P.4
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celles des ministres dépensiers et des autorités administratives relevant ou 

dépendant du gouvernement.

- l’élargissement des attributions du ministre des finances.

Le décret n٥ 95-54 fixant les attributions du ministre des financesl96 a 

été en quelque sorte « complété » trois ans après d ’une manière tout artssi 

su^renante et rappelle celle qui a abouti à la modification de la loi n٥ 88-02 

relative à la loi d ’orientation sur la planification'". En effet, un décret adopté 

en 1998 est intervenu pour inettre fin à l’administration économ ique qui a 

géré les affaires économiques dans le cadre du système de planificationl98. Il 

a fallu attendre 1’année 1998 pour voir la gestion du « budget d ’équipem ent » 

unifiée sous la conduite d ’un ministre, responsable du secteur des finances 

publiquesl99. Dès lors, le décret de 1998 s’apprécie com me un texte 

complémentaire au décret n٥ 95-54. Les dépenses d’équipem ent de l ’Etat 

vont relever désonnais de la compétence du mitristre des finances. Le décret 

de 2007 qui fixe l’organisation et le fonctionnement de l ’adm inistration du 

ministère des finances en tire les conséquences en term es de structures200.

196- Cf. le décret n. 95-5 du 15 février 1995, J.O.R.A, n. 15, P. 6.
197- Cf. supra. P.
198- Puisqu’il héritera des att^butions et de !’ensemble des m .yen s de l’ancienne 
administration économique du plan. Cf. le décret n . 98-40 du 1er février 1998 relatif aux 
transferts des attributions, fonctions et de la gestion des structures, m oyens et personnels se 
rapportant à la gestion du budget d'équipement de l'Etat, JORA, n . 05, p.8. Article 1 ٥ : « Les 
m issions du délégué à la planificatioFf relatives à ،’élaboration, la mise en œuvre et le suivi du 
budget d’équipement de l’Etat ainsi que les strucmres actuellement en charge de ces m issions 
et les m oyens humains et matériels liés à leur fonctionnement, sont transférés à compter du 
lerjanvier 1998 au ministre des finances ».
199- 11 est toutefois utile de préciser, qu’en l’e؟pèce, il s’agissait d’unifier l’unité de gestion  
de la partie « dépenses » du budget général de l’Etat. En revanche, la partie « ressources » a 
toujours été du ressort du ministère des finances.
200- Cf. le décret n . 07-364 du 2 novembre 2007, J.O.R.A, n . 75, P. 4. à Cf. notamment 
l’article 3 qui développe et précise les structures nouvelles. A titre d’exem ple, nous citons les 
divisions de la Direction Générale du Budget suivantes :
-la division du développement humain ي
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Les nouvelles attributions du ministre des finances en matière de dépenses 

d ’équipem ent de l’Etat201 sont délimitées par le déd'et n . 98-227 atiquel nous 

renvoyons pour plus de précisions.

-Déterm ination des conrpétences des mini'Stres et des autorités 

adm inistratives dépendant des sti'uctures de l’Exécutif.

-la division dtt développement de l’action économique et sociale ذ 
-la division du développement administratif et de la régulation ذ 
-la divisioit du développement des infrastructures ذ 
- la division de la synthèse budgétaire.
201- A titre d'exemple, nous citons quelques dispositions du décret 98-227 relatives aux 
programmes sectoriels centralisés. Pour les autres attributions, nous renvoyons au texte. Art. 
4, alinéa 3 ... .  Les décisions d’inscription relevant des programmes cités aux points a et
b sont établies dans le respect des dispositions d’encadrement prévues dans les déc.isions- 
programme» élaborées et notifiées par le ministre chargé des finatices.
Art. 7. Confonnément au programme ajinuel d’équipement retenu par le Gouvernement, 
les programmes sectoriels centralisés (PSC) sont notifiés anituellement par les services du 
ministre chargé des finances aux ministres compétents, aux responsables des institutions 
dotées de l’autonomie fijiancière et administrations spécialisées, par une décision indiquant 
l’autorisation de programme (AP) répartie par sous-secteur de la nojnenclature couvrant 
le programme neuf de 1’année et les réajustements de coûts des programmes en cours de 
réalisation. La décision de répartition ci-dessus visée, fait ressortir en antiexe les autorisations 
de programme par projet, la consistance physique et/ou autres paramètres et indicateurs 
concernant le programme neuf. La modification de cette consistance physique et/ou autres 
paramètres et iirdicateurs s ’opère à l’occasion des travaux d’arbitrage des lois de finances. 
Pour les cas particuliers de restructuration des programmes de 1’année, les propositions 
doivent être soumises à l’arbitrage du gouvernement.
Art. 11- Les crédits de paiement afférents aux équipements publics de l’Etat relevant dtJ 
programme sectoriel centralisé (PSC) soJit mis eji place au profit des ministres compétents, 
des responsables des institutions dotées de l’autonomie financière et des adntinistrations 
spécialisées, par voie de décision du ministre chargé des'finances, selon les sous-secteurs de 
classificatioji des investissements publics..." Souligné paj- nous.
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Les ministres dépensiers et les autorités administratives relevant 

ou dépendant des structures du gouvernement' bénéficient également de 

compétences en matière d'équipement public202. A ce sujet, nous renvoyons 

également au dispositif du texte qui détermine les nouvelles modalités 

prévues pour l ’exercice des compétences budgéta؛res2٥3 des ministres et 

des responsables et autorités administratifs des structures ou collectivité.s qui 

dépendent du pouvoir Exécutif

202- Art. 8. -Dans la limite de la consistance physique annexée aux décisions programmes 
visées à l'article 7 les ministres compétents procèdent à la notification des actions aux 
ordonnateurs placés sous leur tutelle.
Art. 10- l’instruction du dossier est effectuée, sur la base, des Cléments d ’information visés 
à l’article 9 ci-dessus, par le ministre compétent ou par les responsables des inst'itutions et 
administrations spécialisées citées à l’aünéa l e r d e l ’ article 4 ci-dessus. Lorsque la réalisation 
du projet est retenue, elle donne lieu à une décision du ministre compétent ou du responsable 
compétent qui individualise le
projet à l’indicatif de l'ordoimateur chargé de la réalisation, dans le respect de la 
consistance physique et de l’autorisation de programme y afférent, annexées à la décision  
de programme.
Pour les administrations spécialisées et les institutions dotées de l ’autonomie financière, 
la décision peut, en tant que de besoin, être établie par le ministre chargé du budget.Cette 
décision d’individualisation mentionne, notammejit:
٠ Les caractéristiques et le coût du projet;
٠ La structure de financement ;
٠ Les crédits de paiement pluriannuels prévisionnels;
٠ Les besoins pluriannuels prévisionnels d'importation des biens et services;
 Les impacts prévisibles, notamment en matière de cliai'ges récurrentes s tir le budget de ء
;onctionnement de l’Etat؛
Eventuellement, la part en devise et le taux de cliange utilisé;
٠ L’échéancier de réalisation du projet.
Cf. Art. 12 pour le reste. Pour le reste des attributions des ministres, des administratioits 
spécialisées, des institutions dotes de l'autonomie financière et des walis, notis renvoyons aux 
autres dispositions du texte.

203- Jl s ’agit tout de même d’une nouveauté intéressante en droit budgétaire algérien qui 
va au-delà de la mise à disposition des crédits. Les ministres, par exemple, vont procéder à 
l’inscription et à !’individualisation des opérations d’équipement publics par sous-secteur.
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La modification de 2009 a inscrit, en revanche, les dépenses d ’équipement 

de l’Etat dans une perspective de rationalisation budgétaire et dans une 

démarche qui présage la détermination de la'notion de « programme » et de 

programm ation pluriannuelle des équipements publics de l’Etat.

La volonté de l'ationalisation budgétaire et la détermination de la notion 

de « programme » et de programmation pluriannuelle.

Les nouvelles dispositions introduites en 2009 et qui ont modifié le déci'et 

11.98-227 n ’ont pas, comme on l’a déjà souligné, touché les programmes 

d ’équipement de l'Etat. Dès lors, le texte adopté en matière d ’équipement de 

l’Etat a confirmé l’inscription des dépenses d'éqriipement de l'Etat la durée

et décrit ainsi les préoccupations liées à la programmation du dév'eloppement 

économique et social. Là aussi, il va s'agir d'une validation de la dévolution 

de la matière au pottvoir réglemeirtaire pttisque les modifications viennent 

« com pléter » un domaine que le pouvoir Exécutif estime qu’il lui échoit.

La modification intervenue en 2009 a visé d’abord, l’amélioration de 

l’efficacité de la dépense et la détermination d ’un certain nombre d’éléments et 

de paramètres susceptibles de concourir à une plus grande discipline budgétaire 

dans l’allocation de la ressource204. Une préoccupation du contrôle public
204- A titre d'exemple, nous citons l’article 5 du décret de 2009 modifiant et complétant le 
décret 27 هأل 98-ة٠  Article 5 II est iiïséré dans le décret n.98-227 ... un article 4 ter, rédigé 
comme stiit :
« Article 4 ter- Les projets inscrits dans le cadre des programmes sectoriels centralisés et des 
programmes sectoriels déconcentrés ne peuvent être transférés ١'ers les plans communaux de 
développement.
Les projets inscrits dans le cadre des plans communaux de développement ne doivent pas 
faire double empl'oi avec les projets iirscrits au titre des programmes sectoriels centralisés ou 
des programmes sectoriels déconcentrés ». Pour le reste des dispositions nous renvoyons au 
texte qui a introduit d’autres éléments intéressants a analyser.
Cf. également l ’article 4 du décret n . 09-148, susvisé qui introduit un article 4 bis, rédigé 
comme suit : « Le programme sectoriel centralisé et/ou le programme sectoriel déconcentré 
est constitué, pour un secteur donné, par l’ensemble des projets ou programmes, inscrits à la 
nomenclature des dépejises d'équipement public de l’Etat.
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résulte aussi du texte205٠ Ensuite, ledit texte a déterminé la catégorie des 

actes constituant les programmes d'équipements publics de l'Etat. Ces actes 

concernent la programmation de rensem ble des investissements ؛ Il s’agit des 

actes et/ou documents suivants :

--les programmes annuels d ’équipement public du gouvernem ent؛

—les programmes pluriannuels d ’équipement public ؛

—les grands projets d ’équipement public de l’Etat206.

Concernant les grands projets d ’équipements publics de l ’Etat, on 

notera un « approfondissement » dans l’exercice des com pétences du 

pouvoir exécutif207. S'agissant spécialement de la notion de grairds projets 

On entend par programme, un ensemble de projets ou d’actions définis, concourant à un 
même objectif.
L’inscription à lanomenclatare des dépenses d’équipement public de l’Etat d’un projet ou 
programme d’équipement public centralisé ou déconcentré est effectuée par le ministre 
chargé du budget, à la demande du ministre chargé du secteur concerné. Elle est subordonnée, 
d’une part, aux résultats favorables des études de préparation de la réalisation du projet ou 
programme et d’autre part, à l’inscription préalable du projet au programme pluriannuel 
d’équipement public adopté en conseil des ministres.
Toutefois, le programme annuel d’équipement public peut faire l’objet de Irtodification au 
cours de l’exercice, par le conseil des ministres ». Souligné par nous.
205- C f  notamment les articles 3, 3 bis, 8, 14, 15, 28, et 28 bis du décret exécutif de 1998, 
modifié en 2009.
206- Cf. Article 23 bis, introduit par l’article 14 du décret n . 09-148, modifiant le décret n . 
98-227.
207- Cf. les arrêtés interministéri.els,ypubliés dans la brochure du Ministère des finances. 
Direction générale du budget intitulée " pour une meilleure allocation des ressources, de 
contrôle et de suivi budgétaire", année 2010 :
٠ Artêté interministériel du 24 janvier 2010 fixant les critères d’éligibilité des projet'S
d’équipement du secteur des travaux publics aux grands projets d ’équipement public de 
l’Etat. /
Artêté interministériel du 24 janvier 2010 fixant les critères d ا ’éligibilité des projets 
d’équipement du secteur de la culture, aux grands projets d’équipement public de l’Etat.
٠ Arrêté interministériel du 24 janvier 2010 fixant les critères d’éligibilité des projets 
d’équipement du secteur des ressources en eau aux grands projets d ’équipement public de 

.!’Etat.
٠ Artêté intenninistériel du 24 janvier 2010 fixant les critères d ’éligibüité des projets
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d'équipement public de l'Etat, la détermination est établie par les arrêtés 

interministériels sur la base d'un critère purement financier208. L'exercice de 

cette compétence est d’ailleurs sélectif puisque la notnenclature budgétaire 

relative aux dépenses d ’équipement de l’Etat n ’a pas été déterminée a ce .joui' 

par un texte209, conformément au décret n . 98-227 examiné plus haut'.

La modification de 2009 mérite un commentaire du point de vue normatif. 

Certains éléments introduits en droit positif sont certes intéressants mais 

contestables à la fois. L’apport résultant de l’activité normative du pouvoir 

réglementaire est positif puisqu’il innove en la matière. En effet, l’introduction 

et la détermination des différents programmes s’apprécient de manière utile 

et positive en droit algérien210, notamment depuis le démantèlement du 

système de planification qui a prévalu par le passé. En revanche, le régime 
d’équipement du secteur des transports aux grands projets d’équipement public de !‘Etat.
208- Cf. à titre d'exemple l'arrêté interministériel du 24 janvier 2010 fixant les critères 
d’éligibilité des projets d'équipement du secteur des travaux publics aux grands projets 
d’équipement public de l’Etat.
Art. 2. - -Est éligible atJX grands projets tout projet proposé à ]’inscription dont le cofit 
prévisionnel est égal ou supérieur à vingt (20) milliards de dinars algériens.
Art. 3. - Peut aussi être considéré comme grand projet tout projet, apprécié sur la base d’un 
dossier de maturation tel que défini aux articles 6 et 9 du décret exécutif n. 98-227 du 19 Rabie 
El Aouel 1419 correspondant au I3juillet 1998, modifié et complété, susvisé, et prononcé par 
les services compétents du ministre chargé du budget, dont le coflt prévisionnel est intérieur à 
vingt (20) milliards de dinars algériens et satisfaisant à un ou plusieurs éléments suivants :
٠ L’impact, direct ou indirect, du projet sur l’environnement et, notamment, sur la santé 
publique, l’agriculture, les espaces naturels, la faune, te flore et la conservation des sites et 
monuments ؛
 L’importance des charges récuiTentes, sur le budget de l'Etat, relatives à l’entretien ou à ء
؛exploitation du projet’؛
٠ La nature et la complexité technique des projets du secteur des travaux ptiblics telles que 
définies en annexe.
209- Cf. Art. 24 du décret n . 88-227 sus cite Les dépenses d’équipements publics financées 
sur concours défi nitifs sont classées selon une nomenclature par secteur, sous-secteur, 
chapitre et article, définie par arrêté du ministre chargé des finances".
La nomenclature visée à 1’alinéa précédent précisera le champ des actions faisant partie des 
différents modes de gestion (PSC, PSD et PCD).
210- Par exemple la définition de la notion de grand projet d'équipement public de l'Etat 
(article 23 bis) ou la nouvelle détennination des opérations en capital (cf. article 3 bis).
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des compétences et la nature des actes et/ou documents qui prennent la 

qualification de programmes restent du point de vue du droit largement 

contestablesSll. Mais, cela est un autre problème qui mérite un traitement 

approfondi qui dépasse l’objet de la présente étude. Ceci dit, il est évident que 

les éléments nouveaux introduits par les textes à caractère permanent valident 

l’appropriation de la matière par le pouvoir réglementaire. A partir de là, il 

semble, que l’on s’achemine vers l’exclusivité de la compétence du pouvoir 

exécutif sur la conduite des affaires économiques et sociales. La réapparition 

de la pluriannualité en matière de dépenses d'équipement de l'Etat confirme, 

largement cette hypothèse. En effet, celle-ci traduit en grande part'ie les traits 

qui préfigurent l’appropriation de la matière par le pouvoir réglementaire.

211- D ’un poijit de vue strictement juridique, la matière relative à la planification relève 
toujours du domaine de la loi en vertu de la constitution et de loi n٥ 89-25 du 31 décembre 
1989 complétant et modifiant la loi 88-02 du 12 janvier 1988 relative à la planification 
(JORA, P.3.).
A cet effet, il est utile de souligner que la compétence politique n’est pas entièrement validée 
par le droit. L’impact du texte réglementaire accentue, en outre, les difficultés de détermination 
des autorisations de programmes ainsi que leur mode de présentation selon les principes 
budgétaires. Les lois de finajices se limitent a une présentation sectorielle des autorisation  
de programmes et des crédits de paiement. En outre, il faut tout de même sigjtaler que cette 
compétence législative est déjà largement altérée puisque les modifications entre les secteurs 
relèvent de la compétence régle.mentaire conformément à la tradition.
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C O N C L U S IO N

Les dépenses budgétaires d ’investissements,- de l’Etat ont été ét'udiées 

selon une dém arche historique pour restituer leur importance dans le. système 

budgétaire algérien. Cette démarche est apparue nécessaire pour tenter 

d ’expliquerle particularism edecettecatégoriededépensesbudgétairesendroit. 

Au bout du compte la pratique budgétaire et les différents apports législatifs et 

réglem entaires ont toujours conféré aux dépenses d ’investissements de l’Etat 

une place de choix dans le système des finances publiques algérien. En effet, 

les différentes périodes retracées n ’ont pas manqué de restituer l’importance 

de cette catégorie de dépenses budgétaires qui a constit'ué le moyen d ’action 

privilégié de l ’Etat dans le domaine économique et social. Le c.ontexte de crise 

plurielle n ’a pas fait exception ؛ il a surtout permis les réaménagements qui 

ont abouti à la stabilité de la structure budgétaire ac.tuelle2٠2. Les raisons sont 

évidem m ent diverses mais les plus pertinentes resten.t circonscrites à la nature 

et au particularisme du budget de l ’Etat dans le système politique algérien 23  ل٠

A ussi, et en dépit des mutations d ’ordre politique, économique et social214 et 

des modifications qui ont affecté au plan du droit la matière financière, cette 

catégorie particulière de dépenses budgétaires n’a pas été substantiellement 

bouleversée.
 Au sens matériel puisque uue partie du compte « budget général de !'Etat » est tou.jours -ل2 2
constituée d’une masse importante de crédits budgétaires destinés aux différents regis'tres des 
actions économiques et social. Cf. l’annexe retraçant les autorisations budgétaires relatives 
aux différents plans ou prograjumes pluriannuels.
213- Au. plan historique, le développement économique et social a toujours été considéré 
cor îme une affaire relevant de l’Etat au sens central du terme. Dés lors, la disponibilité des 
ressources fiscales provenant des hydrocarbures et'les garanties qu’elles offrent alimentent 
de manière constante les facteurs légitimant. Ceux-ci, à leurs tours, ont pennis à la structure 
budgétaire de décrire la remarquable permanence des dépenses d’investissements de l’Etat. 
Alors que la tendance dans les systèmes comparés se dirige plutôt vers la décentralisation des 
dépenses en capital en géj١éral.
214- Enregistrées notamment à partir de 1989, année d’adoption de la première constitution 
de type libéral.
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Pourtant les pesanteurs de 1ère socialiste et de l’économ ie administrée 

constituent encore les traits marquants du régime juridique de cette catégorie 

de dépenses budgétaires215. Dès lors, le particularisme des dépenses 

d ’investissement n ’a pas manqué de susciter la curiosité et l’intérêt qui ont 

motivé la présente étude pour tenter de tirer les enseignem ents essentiels. 

Pour ce faire, l’approche historique est apparue intéressante en la matière.

C ’est ainsi que dans un premier temps, on s ’est em ployé à restituer le 

long cheminement qui a abouti au cadre norm atif des dépenses budgétaires 

liées aux investissements de l’Etat. Née de manière contestable dans le 

contexte libéral, la notion d ’investissement public a évolué en fonction de la 

transformation du rôle de l’Etat dans le domaine économ ique et social. Dès 

lors, la notion a pris une place non négligeable dans la conception m êm e des 

finances publiques interventionnistes ou modeme216. Comm e on le sait, elle 

a été par la suite intégrée à 1’ « autorisation financière217 » à la faveur du 

mouvement qui a entrainé la soumission progressive des finances publiques 

au droit218. Dans le contexte algérien, la notion a connu deux m om ents de 

développement différents et selon deux conceptions diam étralem ent opposées

215- Tout en sachant que ce régime demetire en réalité laxiste et parfois contestable puisqu’il 
relève aussi du domaine administratif.
216- Sur ces aspects, nous renvoyons à 1’étude de P. Lalumière in, « les cadres sociaux de la 
connaissance financière », revue des sciences financières, Paris, L.G.D.J, n . 1, 1963. P. 33

217- Le contexte historique de l’é^oque décrivait plutôt les fortes limitations du pouvoir 
d’autorisation budgétaire. La notion classique a été largement critiquée au poi.1t de subir 
au plan théorique la qualification suivante ; " La théorie financière est encombrée à l’heure 
actuelle de ce que l’on serait presque tenté d’appeler des cadavres d ’idées", dont elle a du 
mal, semble t-il, à se défaire et qui l’empêchent d’observer et d’expliquer correctement la 
réalité", in, P. Amselek , le budget de l'Etat sous la 5èm e république, op cité p . l l .  Un plus 
tard, la doctrine a même tenté de SLibstituer à la notion classique un concept nouveau sous la 
fomiulation de « la mise à disposition des crédits budgétaires », cf. c. Maitre in, La mise à 
disposition des crédits budgétaires, Paris, LGDJ, 1989.
218- Cf. G. Vedel in , « Préface », Etudes de finances publiques. M élanges en l ’hojmeur de 
M. le professeur P.M. Gaudemet, Economica, Paris, 1984.
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que nous avons tenté de restituer. Il s ’agit d’abord de la période coloniale 

et des supports juridico-politiques de type dérogatoire qui ont favorisé les 

populations européennes, l’économie coloniale et française d’une manière 

générale. Il s ’agit ensuite de la période post-indépendance durant .laquelle 

la notion a été perçue au départ dans une conception opposée et dans une 

perspective de type socialiste.

Durant la période coloniale, la notion a été directement intégrée lors de 

la consécration du budget spécial de l'Algérie2'9 so u s  ta fonne d’un compte 

dit « budget extraordinaire ». L’instrument a permis, entre autre.s, à 1’entité 

coloniale de pourvoir à ses besoins dans les différents registres de la vie 

économique et sociale22٥٠ En effet, l’évolution dans le contexte colonial 

a conduit à constater que les dépenses d’investissements ont été consentis 

et ont servi surtout les populations européennes. Sur le plan technique, les 

dépenses d'investissements ont bénéficié d'un encadrement relativement 

"moderne" compte tenu de l'évolution à 1'époque du droit en matière de 

finances publiques22).

En revanche, durant la période socialiste le procédé du budget 

d’équipement s’est inscrit dès l’indépendance dans une. coirception 

économique opposée et surtout en réaction à la conception airtérieure. Dès 

lors, les instruments teclmiques etjuridiques liés à la catégorie budgétaire des 

dépenses d'investissements, hérités en grande partie de la période coloniale,

219- Loi de décembre 1900 qui a conféré à l'ent؛té coloniale la personnalité morale et un 
budget distinct du budget de l'Etat français. Cf. de BOUARA Mohamed Taliar, la loi de 
finances en Algérie, thèse, op cité, pour de plus amples informations.
220- Les procédés sont multiples que se soit au niveau des ressources ou au niveau des 
transferts de richesses.
221- S'agissant spécialement du cadre de présentation et de répartition de crédits 
d'équipements (nomenclature budgétaire), des instruments de la- pluriannualité et des 
premières manifestations de la planification.
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ont évolué dans une perspective différente et selon un mode de légitimité 

de type téléologique. Les instruments d'encadrement ont été constitués 

essentiellement par les ordonnances portant lois de finances. Par la suite, les 

dépenses d ’investissements publics ont été surtout intégrées à la planification 

et orientées vers le développement économique et social. L’avènement, d ’un 

texte spécial a surtout pris en charge !'ensemble de ces éléments au nombre 

desquels figurait les principes de la réforme financière de 1971222.

Dans un deuxième temps, on -a tenté d ’appréhender la matière des 

investissements publics dans le cadre des réformes mises en œuvre à partir 

de la crise économique et financière apparue en 1988, notamment.. En effet, il 

est généralement admis que le financement public de l ’économie, entre autre., 

a conduit à la grave crise du système des finances publiques algériennes. Au 

plan économique et financier, on a, observé une série de tentatives de réformes 

qui ont affecté au plan du droit les dépenses d'investissements publics. Il s'en 

est suivi un certain nombre de réaménagements qui ont touché la matière 

budgétaire et financière223٠ S ’agissant précisément des dépenses d ’équipement 

de l’Etat, on a noté l’adoption d ’une série de textes réglem entaires pour 

encadrer la matière. Dès lors, les prolongements réglementaires vont décrire 

l ’appropriation de la matière des investissements de nature budgétaire par le 

pouvoir exécutif. En effet, actuellement, la matière est presque entièremeirt 

encadrée par des textes rég!è٤nêntaires qui traduisent une sorte de stabilité 

.remarquable de cette catégorie de dépenses budgétaires. Cependant, on 

constate, aussi,, un glissement progressif.de la matière vei'S le domaine politico- 

administratif. Il s'agit surtout des aspects liés à la pluriannualité.
222- rntervenue en application de la n ise  en œuvre de la planification de type socialiste pour 
une période quadriennale.
223- Cf. les modifications qui ont touché la loi 84-17, notamment en 1988 (loi 88-05), et la 
loi d'orientation relative à la planification (.loi 89-25). Pour de plus amples informations et 
développements, cf. BOUARA Pahar, la loi de 'finances en Algérie, thèse op cité.
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Celle-ci a, de toute évidence, un impact sur les dépenses d ’équipement 

de L’Etat.

Com m e on le sait, la réapparition de la pluriannualité budgétaire a pris 

une forme législative à la faveur de l’adoption de la loi n . 90-21 relative aux 

principes généraux de la comptabilité pubüque224. Mais, les autorisations 

de programm e et les crédits de paiement liés aux dépenses d'équipements 

de l'Etat n ’ont fait leur apparition qu’à partir de la loi de finances pour 1998. 

En outre, leur mode de présentation et de répartition au plan législatif, s'est 

lim ité au niveau du « secteur » dans le conipte "Budget général de l'Etat". 

S ’agissant notamment des autorisations de programme sectorielles, la 

com pétence législative reste largement incertaine. Mais la pluriannualité 

revêt aussi un caractère adm inistratif et poütique.225 depuis les aimées 2000. 

Il s ’agit notamment des plans pluriannuels adoptés en conseil des ministres 

et qui engagent des programmes à caractère économique et social tout en 

récapitulant les autorisations de programme et les opérations en capital pour 

la durée envisagée226. Ces « plans » relèvent de la sphère administrative et 

politique et ne sont donc pas validés par le droit.

Enfin, paradoxalement, cette masse budgétaire est de plus en plus sous- 

tendue par une réglementation spéciale et décrit le socle SUI. lequel sont 

bâties les perspectives même de la croissance économique et partant du 

développement du pays227.
224- Cf. article 6 de la loi 90-21 du 15 août 1990 relative aux principes généraux de la 
comptabilité publiqtje.
225- Il s'agit, en fait, des documents d’engagement politique dont les impacts économiques 
et rinanciers sont importants.
226- Sur l'importance de ces plans pluriannuels, cf. l’annexe relative atix « autorisations 
budgétaires >) pour les différentes périodes quinquejmales. En fait, l’annexe restitue les 
autorisations de programme d’investissements sectoriels et les crédits afférents atix opérations 
en capital pour les périodes considérées.
227- Sur cet aspect, nous renvoyons encore à l’annexe déjà signalée.
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La mise en place d 'un cadre juridique stable pour les dépenses 

d'équipement de l’Etat suppose en principe une sorte de pérennité de la 

ressource « correspondante ». à savoir la fiscalité pétrolière ou les différentes 

formes de création de richesses génératrices de ressources fiscales "ordinaires" 

suffisantes et constantes. Mais, nous sommes, là, en présence d ’un défi qui 

relativise, en fait toute forme de stabilité juridique, budgétaire ou encore 

institutionnelle.

84


